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CONGRESSO NACIO,NAL 
25."' Sessão 

!.• Sessão Legislativa· Ordinária 

3." Legislatura 

Em 7 de Dezembro de Hli'í5, às 21,00 horas, 
no Palácio da Câmara dos Deputados 

ORDEM DO DIA 
Veta (total)- presidencial ao Projeto de Lei n. 0 3.0'94, de 19.53, na 

C'à.mara dos· Deputados e n. Q lt, de 1951, no Senado Federal, que dispõe 
sôbre a situação dos segurados obrigatórios do Instituto de Previdência 
e Assistência dos. S~rvidores d() Estado n.PASE): tendo .Relatório sob nú­
m.ero 38 da ComlSSao l\lista designada de acõrdo com o att. 46 do Re-gi-
mento Comum. · -

UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

De, ordem do Senhor Presidente, fic.am <JS Srs. Merubroo na cam1s­
tJ1io &o(ecutiva do Gtupo Brn.sileiro da União lnterparlaf!lZnbr e os Srs. 

Relação das Comissões 

-Comissões Permanentes 

Diretora 
Nerru '1-amo.s - Prt..:.ctente. 

Gomes de OUveira - 1.• ,Secretário 
li're1t.as CavalcantJ - :v~ Secr~ttll'ló 

SENADO 
Jarbas Maraühão. t••) 

Kerginaiao cavaM.canti. 
Lourr?"a.t Fontes. 
Ruy P'Almeí.ta. 

<• J suustituícto int.erinamrote pelf.i 
3r. PaUlo .Fernandes. 

(HI .:subst.i.LuJao mteilnamente peLO 
Sr. M-u!.lla Brasil. 

Secretá.tto - João Allredo Hava.sco 
de Andrade. 

Carloa Llndemberg - S.'" Sec::retâriO Reunroes Têrça.s-feiras. às 10 
Ez.echtas da R~ha. :- 4.' Secretar~t hol'a.s. 

Maynard Gomes - t.• Economia 
PT ·co dos :3antos - 2.' .SupJeo~.. Fernandes · ra.vora - .Pre.s,làente, 

, Secret.â.no - LUiZ Na~uco, wretm Juracy Mag'l\.lhâes - V1ce-.Pr~1: 
"eraJ da Scd·etarta.. c:teme. 

Constituição e Justiça 
Cunh!l Me-llo - Presidenw. 

d!JJ!O Leite. 

St. l'tnoco. 
Ltma l eJXelra. 

Ta,rctsto Muanda.. 
Ari;_l!tmto Ftgueireoo ...;. V1-ce-Pre.si. ente. AiO Gwmaraes. 

Annr.nJo Cü.mara, 

A.ttíliu Vivacqu11. · 

Ben~dtt,o Valadares. 

Dan1eí_ Krle<Jer. 

G!i~roo Ma.rinlw. < • 1 

~ecr-etano - Aro!Jio Moretra, 

Reun1ões 'l'êrças-retras. a.s Ui 
nora&. 

Educação é Cultura 
LourivaJ Fontea - P'te:>là~ute. 

Delegados à 44.a Conferência, 1·eallz~du em Etslnquc, cotFilda::lc3' {Jr)ra uma. 
reunião. hoje, dia 'í. as ~1 ücms, na C·OJ!llr>sti.o LI\! .c.~:lo:n:.H:.a cl:.( l).J.;,u.H'& 
dos Depu~ados (Sala P<\U(o .I:l:ontiu). 

Sylvic. Evellfne l(napp 

Sccn:tárta 

Convocação de sessão conjunta para apreciação de "vato' 

O Presidente do Senado F>ederal, nos têrmos do art. 70 1 l.". "'da 
Constituição E'ederal, e do art. 4~ do P..egimento Comum. 'convoca tts 
duas Casas do Cong[esso .Nacwnal para, em sessão COUJUllt!l a realizar-<>G 
no dia 7 de 0€-zembro próxtmo; ns 21 horas, no edíftcio da Cãm:ua Uc.> 
Deputados; conhecerem do veto t.H'esidencuu ao PtoJeto de Lei (n.'' 11 ae 
195t, ~o ::Sena~o Feder;;tl. e _n.u 3.!J94, de 1953 na CâJmua dos Deputad'o:>t, 
que dtspoe sobre a Sltmfçao de segut'\:ldos obrtgutórios do instituto ae . 
Prev\dênc~a e Assistencia do!i Servi_dol'es do I!'.stado VPASE•. 

Scn.:1do i'ederal. ·eíu 1 de Dezembro ae 1955 . 

FEDERAL 
Jarbas Matannâo 

deu te. 

Su VIO Curvo C •. ,. 

Apoh'inlo Salês. 

Bernarae.s f<'U.no. 

Mourâo Vieira. 

Arrnanao camara t••) .. 

VLce-Presf 

Carlos Gomes de Olivt!!113 

··:eJ.(Uente, em exerc!clo.. 

dct Senado .Fe-dera! 

Oe Transportes. Comunicações 
e Ooras Putlllcas 

Novaes F'Uho - Pre.sJdeote. 

fi'tünto MtiHer - Vlce-J:>reí:Hleot.e:. 

~ eves da l:Wcha. 

t\.rf vtana. 
t•t ·subswuu;to pelo Sr. Márfc Co1mbr~ Uoeno, 

Motta. 
• • 8 Secretáno - l'Tancisco So«res At• 

' ) Ut>-5""..It:..•Jdo pelo Sr. .Noval.f rticJa . 
.Pilho. 

t:lecretàrlo - FrancisCo Soarea Ar· 
ruda. 

K'!UD.iôes 
Ooras. 

Terças-teíras, 

Serviço Pú!Jiico Civil 
PrLSco dos saotas - Preswente. 
Kergmara0 CavaleaDCI 

~Jaenr.e. 

Vtvatdo w.wa. 

Arv VIanna 
Armanllo (.,'ám<lra. 

Ftltnt.o Mouer. 

Nevés da Rocha. 

Secret.árto - Juueta RJbefro 
3ant.ls. 

R(' união iUI o;ex.tas- te.tra.a. 

t<e>utilóes 
auras. 

Quu~tas-teU"aa, 41 1.â 

Finanças 
Alvaro AdoJpho .- Prestdet'lte. 

Ce-sar Verguetro - \hce-t"re&lciente. 
AJtit'rt o Pasquann1. 

V Jc~ormo f!'reJre '•.•), 

ParsltaJ Blol rroso. 

Mat.hma O!vtr.piO, 

Juracy_ Ma;talttaes, 

Lrno de •.,tos 1,_••). 
J•:iUO Lett.e. 

Dtnarte Mariz c•t. 
Dom ·<~ \r'ela.seo, 

Otnoo Mader, 



N·)t'/'IPf F'llhO. 

P<nllO I"E'rtJllrOE'S. 

{<'\.llllO Mllllf'r, 

Ot)qlr~ l}o,mi-'s, 

M~.~· .. .~rao V\eifa. 

EXPEDIENTE 
CIEPART AMENTO OS IMPRENSA NACIONAL 

01R<Ir.1"0A Qll,I'IA\. 

1 •, ::;u-:..sl ~:co pr!o Sr. Jota Ar· ) , 
ruo" 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

Oot:AVtÇO Qll ~U8l.IC~ÇÓ11S e"'•"• D ... ••~lo ca "f!o.<~.ç:.to ~ 1.,, sn_~,.:;tltUlào pelo .Sr. Aílrea' e ... "'"'• oo 
l)u'llll.r>e MURILO FIORREIRA ALVES ~ELMUT HAMACH~R 

t•."'•' 8•1'JS~llmdo pelo Sr Antõn1c 
de .l:3.!trn,c X" i no. 

Po\R.A t • .> SUP!.E.Ncl!,.S 

Arv. VWatl<l 
v~we. t<í..nHet, 

H~rnR ~'1eS to'HhrL 

Rf'r!ZIOHJOn C!lV;'llf'flr<tl. 

.A;mRndo Cãmara. 

HPIJnibfS 

boras. 
Quarta~-1e1ra.s :u ·lu,J 

Leg1s1açao Social 
Lim<~ I'elXf'Jra 

Ouwn MME"t 

l{uy carnt"tro. 

pr~sHlf'nre. 

Vl<.:e- t~r ~~h.teute 

J\iaV Al'rtJd<~ 

liUJtnennto Malaqúiaa. 

. Llno ae i\l.:H{lS. . 
th·.[l~.-s:Jao AH'her. ,.,, 

1•1 l:lunsrJtuJao pelo senador FI 
llnto MLi!i('r. 

Hrcrrtano - -Prctro de curvamo 
]'.10llt'l 

Rf'Utdôee é.S QUlntas-te\tas. àS U 
horas. 

Redal;âO 

1 - Julio Leile - Presid.-~n~e. 
2 - senat>tl.o Archer i•J Vk~-

Pre;:;i(lente. 
3 ~ A.o Uulinarães. 
-':1: - João Viliasbõas. 
ó - Süu!o Ramos. 

Dili,RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
e.ec:;Ao n 

hnpreaso ntu Otlclnaa do Oepar~amen~o de tmprenea Nacional 

. AVEN!OA RODR:GUES ALVES. 1 

AS-Ili!IATUP.AS 

RErl~T!ÇOES t: Ul\TICULARE8 I F!TIICWIU.P.IOS 

CoqH\.i!ol • 1a\.erwr 

Semestre· ...••.••••.• Cri 
/uJo ........ , .. .. •• . • Cri 

Capital o lntorio:r 

50,U0 ~O!ilGIU'O .... ., • .,,. :. Cr$ 
96,0C AnO • ;. •• • • • • • • •• • • • • • Cr$ 

f=terior k1.eriot 

ll.no ·················:t ·••••·•······•···• lD8-00 

- Excetuadas ae para o exterior. quo urão' nmpro aauaía, •' 
U"Ainaturns pode-r-sct~io t.cmar. om qtta..lquer époc .. por p.eia muoe 
ou w.w ano 

- A flrn de possí'bilhar ·o. remes! a da valGÍ'et aeo.mpanh;.do• rle 
escla.reclrutnto); quanto à sua aplicação, eolicitamos dhm -prefer6ncia 
à 1 em~ssa por meio de chcutuQ ou falo ~hli\.a.L ttnitidoa a favor do 
Tesoureiro do Departan\ento de hnpronsa ltacU>nal. 

- Os t.tJ ptementoa às edições do-a broios ofloiait sarlo forueoidoa 
aO!S _as~t.i!u.nt-.is e~manto mediante •clicitaçüo, 

- a Ullstf'> d.C' nUmero atrasado será acresefdo d.e Cr$ O.tà t, por 
uuo1eio decon-ido. cobrar·U·lo w.aia trS O.~. 

3 - Gu1ll.1E.>rme MaJa.quws. 
4 - LE'OO!Ull.S Mf'l:1. 

5- - Pearo LUílCVL:C. 

secrl?áno - CectlJa de Rezenat 
•llanws. 

Reualóf'S àS qu!ntas~feira.s, é.s 15,Uú 

Rerglnfl!do Cavalcantt. 

tiecretano - Jo7ancisco Soare! Ar· 
ruaa. 

Reuniões - Quartas~teiras, - é.S lt 
tloras. 

noras. 
f.,) SutJ:(,1tmdo, int~rínamenle, peJO 

Senador R~my Arcber. 

De Mudança da Capitàl 
Cotmbra Bueno .- Prestdente. 

_fJaUlo Fernanués - Vtce-Pre.siden. S-ecretário o- Cec1lia de Rezende 
Martins. Segurança Nacional 

~e. 

Reunióe.s - Terças-feiras às 15 ha~· Onotre Gomes - Pre.s10ente Attmo Vlvacoua --Relator_ 
ALberto Pasqualtnl. 

ta8. 

Relações Exteriores 

Georgtno AvettnQ - 1:-'reswente. 

.Sernarae.s fi'llho - Vke- Pre~>1aentE 

Ollberto Maru1hQ l•). 

Lounval Fontes. 

.Ruv Palmetra. ' 

.Moura anaraae~ 

Matt'lJaB Olymp1o. 

l.)oao Vülflsbôas. 

:Bent>rfir't(l -Vallactare!. 

<' ·f•! SubstítU1do tnt.ér1namente peJCo 
S~, ~~e-"~!~ Brasil. 

Secretáno - J. B CMt.e.h.~ Brancc 
Reuniõe$. - Quartas.fe1raa. 

Saúde Pública 

~ - Sylvlo curvo -· Presidente, 

2 - Vivaldo Lima 
dente. 

Cala Cio de Castro 
Jeme. 

ar1 V1ana .. 

Llno ae Matos 1•1. 

M.ü~ath_ae.s l:Sarata • 

Sytv1o curvo 1*•). 

'Ia.rctSlO oe Mlranda. 

VIce~Prest· 

.Lino d.e Matos. 

Secretário - A.rolão TVJ.orelra_ 

"Reumões ._ Qu1ntas-1elras. 

De Revisão do Código 
de Processo Civil 

t .. , SUbStltuld.o pelo Sr. ~~ntônJc 
ae Barros. João Vi1!1sbMs - ?r~ld.ente, 

( ... ) Sut\'.tltuldo pelo Sr. Mã.ric Gwrg1no AveUno- Vice-?residl'nte 
Mota. ACW1o. V't\·acqua - l;{.elator. 

Seeretano - Rornllda Duarte. Alberto PasquaHn1. 

Reuniões 
~ura-.s, 

Qutntas~leir'as, àB lli : Ftlmto MUUer. 

Comissões Especiais 
De Revisão da Consolidação 

das Leis do T rabatho 

l.Jma J.el~elra - l?'restdente. 
~Ollo Lc"·e. 

Paulo ·Fernandes. 

Ruy Carneiro. 

C.~hon Maaer. 

Secretário- ..... _ José da sUva. t.1sbôa. 

Reçnlões: fi llntas~fetras. , 

Reuniões - ~u1ntas~telras. 

Comissão de Reforma 
Constitucional 

(AUTONOMIA DO DISTRITO 
FE:DERAt.l 

cunha_ Mello - Presltlen't~. 
Cesar Verguetro - Vice-Presidente. 

AtiUio Vlvacqua - Relator. 

Gilberto Marinno. 

Kergtnaldo Cava!canu. 

Catado àe Castro. 
DameJ R.nell.et . 
Menoon~;a ClarR:. 

OU.Uhenne MaHlqula.!. 

BenE>cUt<l valaaares. 
Ruy Patmetra. 

Jarba.s Maranhão. 

L<mnvaJ Fontes. 

Argem1ro Ftguetred_o. 

Armando Câmara. 

Se.:retário Mlédo dos Sant~ AI~ .. 
draoe. 

Comissão · de Inquérito para 
apurar fatos relativos à lí· 
beração da OuimJCa Bayer 
limitada. 

I , . 

I Senuaor Cunha ·Mello _ Pz-esJ.,. 
dente. 

Senador Alvaro Aàolpho _ Vice.. 
Pt·asloeute t• J. 

senaaores Guilnerme Malaquras 
hrgenuro l<'lguetreao - R.e1atore1!. 

Senaaot ~echtas da R<~cna. 1 .. ). 

Senaoor Kerglnaldo CavalcãnÚ. 
Senaaot Pedro Ludovtco. t•••) ~ 

· c• • Substitutào pelo Sr. Ruy Cal"• 
tleiro. 

; .. ) Substttutcto -pelo Sr. Attlllc 
_Vivacqua. 

, • ..: ... ) Substituído pelo Sr: Sá '1'1· 
a oco. 

Secretàno - Miéc1o dos sa~1"t..:>s An• 
drade. · 

Reuniões - Quintas~te1ras, ~ .lf 
noras. 

Comissão de Inquérito instituída 
para apurar fátos relativos 
à alienação 'de terras pú· 
blicas, que teriam sido feitas 
pelo govêrno do Estado de 
Mato Grosso 

cunna Mello - Pt'emctente. 

JúUo Leite - Vtce·Presidente. 
AfY Vianna - ReJator. 
Joã') VillasbOaa. 

~'llinto Müller. 
secretánl) - José Scn!clo ·ravare 

da ':"unha Mello . 

Comissão· Mista de Reformâ 

Administrativa 

Borácio L ater - Pres1def1;te. 

Gomes de Oliveira - ViCe-Presf 
<lente. I' . 

Gustavo Capa'?ema - Relator. 

Afonso Artl)os - 'Relator •. 

Lopo Coelho. 
Bilac Ploto. 
Batista Ramos. 
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Arnaldo Cerdeira, 
Felinto Muner, 

Ary VIanna. 
Cunha Mello. 
Co1morg; Bueno. 
Juracy Magalháe&. 

atribuição que me conferem os ar~ 
tigos 70, § 1.0

, e 87, II, da Consti­
tuição Federal, resolvi vetr .. , parcial­
mente, o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 1.112. cte 1950 (no Senado, n.0 221, 
de 1953), que· regula as promoções 
dos oficiais do Exército. 

Incide o veto sôbre os artigos 74 
e 81, sôbre o_ parágrafo único do ar-

d I1 LI , tigo 28, parágrafo 3.0 dO artigo 59, 
Secretário - José a S va sboa. e sôbre expressões "em princípio", 
Bernardes Filho. 

. _ ---- "evitar, o máximo possível, que ofi-
ComiSSaO Especral de Estudos cia!s de tmma de formação posterior, 

d V I -- - d R' T embora periencentcs a armas dife­a a onzaçao OS lOS O· • rentes, sejam promovidos. antes dos 
cantins e Parnaiba. integrantes da turma cte torma~ão 

anterior" e <~e será, no mínimo a 
metade do número con.stante da Me.thias o:ymplo - President.e. 

Domingos Velasco _ Vice-Pres1· letra a do artigo 18", constant"3 
respectivamente, dos artigos 8.0

, 34, 
letra b, e 40 do projeto; e outrossim, 
no Anexo I, ·sôbre as especificaçõe-., 
das seguintes qualidades: "'carát~r. 

dente. 
Mendonça Clark - Relator a 
ParstfaJ Barroso. · · 
Remy i\l'CO.\!r. 
Coimbra auer.o. -, ~~ esptrito e conduta militar, inl~ljgên· 

cin, capacidade iisica: capacidade 
de Qlla c0mo chefe, comandante ou diretor: 

Mpscidade como instrutor; capaci~ 

EzechH\s ds Rocha. 
secretàrio José SOares 

veira. 
Reuniõe& 

horas. 
às sextas-feiras, às 16 da de como administrador- técnic'J: 

'cultura geral e técnlco-profissionR.l e 
conduta civil", peias razões que paSSQ 
a expor 

Inscrição de oradores para a 
.163.' Sessão, em 7-12-55 

t.o - Senador Neves da Rocha. 

o n:ojetJ et:1 tela foi encamfrt'1.ado 
\ Câmara em M~::.- -:ge!ll n.0 566, 
de 20 de dezembr,... de 1950', do Poder 
K'Cecutivo c <;Dfrn no senado au·1i­
ficações substanciais. 

Embora satisfazendo o projeto, em 
seu conjunto, os interêsses do Exér·· 
cito, alguns dispositivos foram nêle 
íntroduzidos, que quebram a harmonia 
da lei e ·prejudicam sua finali.iadc. 

As.sim é que, no toçante à {'>."Pressão 
"em T.rincípio", do artigo 3.0, o me­
t·ecimento não decorre de fatôr~ es­
tranhos à profissão. E' o ~·esultario 
materialmente apreciado por número 

PRESIDJ!:NCJA pQ SR. GOMES DE de pontos, frutJ de cursos feitos, tra­
balhos realizados e atitudes bent de-

9LIVEIRA finidas, que estabel~ceni utr~â situação 

ATA DA 162.' SESSÃO DA 1.• 
SESSÃO LEGISLATIVA OR­
DINARIA, DA 3.' LEGISLA­
,TURA, EM 6 DE DEZEMBRO 
OE 1955. 

rtS !4 
acham-se 
nadares: 

horas e 30 minutos no ~uadro de Acesso. A adoÇão de 
presentes os Srs. Se- "em princípio", equivale a ·:Jermitir 

Vivaldo Lima, Prisco do:: Santos, 
l!our.ão Vieira, Cunha l'rlello, Ma­
J«lhães Barata, Alvaro Adolpho, 
;Iatkias Olympio, L.Jonidas :Mello, 
Jnojre Gomes, Parsijal Barroso, FerM 
~andes Távora, Kerginaldo Cavalcanti, 
'Jeorgíno Avelino, Dinarte Mariz, Ruy 
~arneíro, Argemiro de Figueiredo, 
lpolônio Sales, Novaes Fill~o~ Jarbas 
.faranhão, Ezechias da Rocha, -Freitas 
~avalcanti, RÚi Palmeira, Júlio Leite, 
.faynarà Gomes, Lourival Fontes, 
leves da Rocha. Juracy .Magalhães, 
,ima Teixeira, Carlos Lindemberg, 
lttilio Vivacqua, Arí Víana, Sá Tinoco, 
'aulo Fernandes, Tarcísio Miranda, 
.lencastro Guimarães, Oswaldo Moura 
lrasil, Bernard.es Filho, Benedito Va­
zdares, Lima Guimarães, Moura An­
rade, Domingos Velasco, Coimàra 
~ueno, Pedro Ludovico, Mario Motta, 
oão ·Villasbôas, Filinto Muller, bthon 
flider, Gomes de Oliveira, Francisco 
fallotti, Sa.ulo · Ramos, Alberto Pas­
ualini. <50) 

A lista de presença acusa o com­
arecimento de 50 srs. -Senadores. 
tavendo número legal, está aberta a 
~são. 

Vai ser lida a. ata. 

D SR. 4.• .SECRETARW; 

(Servindo de 2.0 ), procede à leitu:r-a 
El. ata. da sessão anterior, que, posta 
n votação, é sem debate apr·ovada. 

O SR. 3.' SECRETARIO: 
(Servindo de 1/'), lê o seguinte 

a inversão da posiçãn da oflcia1, ad­
quirida no referido Qua<irn. 

O Quadro de Acesso é organizado 
por .na Comissã.-. de Promc.;5: .. 
constituída de Oficiais :Jl"!<.~eraia, sob 
a presidência do Chefe do Estado 
Maior do Exército que depois de exame 
acurado de. todos os aspectos da vida 
do oficial, informações expedidas por 
chefes e comandantes e da sua pró­
pria Fé de Oficio, o ~olocam no de­
vido lug·ar no Quadro de Acesso. 
Ao interessado é cOncedido a direito 
de reclamt'lcão se se julgar prejudi­
cado, conforme preceitua o pará­
grafo 5.0 do artigo 39 do projeto em 
lide. Daf não se justificar a possibi­
lidade de alteração na Quadro de 
AceSso oerrnitida pele. "em principio"', 
uma vez QUe a Comissão de Pro­
moGões .é l<m órgão competente e 
nUamente idôneo. 

Em relação s.o parágrafo linico do 
artigo 28. cabe assinalar que a Lei 
i.e Inati••idJ.de (Lei n.o 2. 370, de 9 
de dezembro de 1954), regula para 
~ndos os militares, o tempo de ser­
viço para efeito de transferêncic. para 
a reserva, quer ctos oficiais das :~r!-11:-.s 
e Serviços, quer do Quadro de Ma­
gi.stérío Militar •. 

As condições p· -a que o oficial 
orofessor seja promovido de 5 (cincn} 
em 5 <cinco) :-.nos, é o exercício ~:h 
cátedra. 

O professor militar é o único oficial 
QU3 desfruta a prerrogativa de pro­
moções qüinqüPnais, haja v~ga ou 
não, de modo que a exigência do ar-
tigo 30 do Decreto-lei n.0 5.625, de 28 
de junho de 1943 se impõe; uma vez 
que o exercício do magistério deve 
ser continuDdo. Embora o desempe-
nho de qualqu.~r flJI1cão pública, .!le-Expediente 

Mensagem- n. 363, de 1955 Uva ou não, seja -:;ervlcn prestado ao 
Pflfs, mas. tratarido-se de mister téc­
nico-profissiana1, a manutenção do E:.cceientíssimo Senhor 1.o Secre­

,rio do Senado Federal, DO exercício 
, cargo de Pre~i.dente: 

Tenho a honra. de 
>ssa. Excelência que, 

oRrágrafo único viria incentivar . o 
qfagt.amento daque!es que se dedicam 
-\ elevada missão de preparar a mo-

comuriicar a nidade- militar nas diversas escolas do 
DO uso da E!xêrctto. 

Quanto à expressão: "evitar, o má- vr.lecer o artigo 74, oo oficiais gra­
ximo possivel, que oficia.ls dJ turma dQados de taís categorias passariam 
de formação :lQsterior, embora per- a gozar. verdadeiro privilégio, quando 
tencentes a Armas diferentes, sejam a compulsória os atingisse no põsto 
promovidos antes dos integrantes da efetivo, pois não seriam alcançfldos 
turma de fotm.J.ção anterior", do ar~ pi:>r ela visto usufruirem daS van­
tigo 34, letra b, é medida desneces- tagens do pôsto de gl'aduação. 
sária em face do que dispõe o ~ ·:. Assim um general de brigada de 
tigo 35 do )Jrojeto em causa. serviços, graduado em general Qe 

Pol" outro lado. a Lej de Inativi- divisão e nessa situação já tive&:e 
dade (Lei n.0 2. 370, de 9 de dezembro passado 3 (três) anos, por exf'mph, 
de 1954) fixa os limites mínimos para se efetivado, passaria dai em diante 
a renovação preconizada, não havendo a servir inais quatro (4) anos na 
necessidade, por isso, no artigo 40, efetjvidade, isto é, 7 (setel anos 
da expressão "e será a metade do como general de divisão, o que é 
número constante da letra a do ar- contráüo ao esnfrito da'-Lei de Inati.-
tigo 1'8''. · vldade e à piópria equidade. 
~o 9-ue tange ~o p~rágr~fó 3.0 ~o A manutenção do artigo 81, por 

artigo 59: a 1egiSiaçao v~g~nte Já outro lado, é prejudicial à organiza .. 
prevê o JUl~ament? do ofiCial par~ tção do Quadro de Acesso. A lei atual­
o _caso de Il]-C~pacldade ?1oral e _ja mente -em vigor já estftbelece que os 
exiS~em no qod1go ~e Justlça os me1os oficiais não contempladas no pri­
I~gms para 15~0, nao havendo neces- meíro escrutínio, ·por f,:11ta de oontoss, 
~1dade de .nalS outro Conselho para não eutram em segundo escrutínio·. 
JUl_gar o qu_e_ está afeto ao Supremo seria pràticamente suspender por :l 
Tr1bun~l. M1l1tar. . (três) ancs êste principio salutm, 

O .~m1st~o da Guerra •é autoridade riificuitando sobremodo o trabalho ~a 
admmlStrahva e _sOmente lhe deve comissão de Promoções. 
caber dar cump_rJmento à sen~enga Finalmente, no Anexo I, as espe .. 
que fôr _estabe.lecida por aquele orgao cific3.cões das seguintes qualidildes:, 
da Justiça ~11ltar ~ . _ "c:td.ter: espírito e CDnduta militar; 

Col!l referencia ao D:rtlgo 74, é ;nteligênéia: capacidade física, -;a .. 
doutrma. ausen~e _nas Forças Arm~- oacidade como chefe, comandrwte 
da~ .Que a antlgmdade de pôsto do ou diretor: capacidade como instl'u­
ofwlal graduado, quando efetivado, tor: capacidade como admlnistrodqr• 
se conta da data da graduação e ~écnico: cultura. gerill e técnico-pro• 
es~a. ~bservãncia decorre ?a própria fissional e conduta civil", cahe as .. 
Le1 n. 1.338, de 30 de. j,m;e1ro de 1951, !>inalar que o artigo 17 do projeto 
2ue assegu~a. ~os oflcra1s graduados Já dá os elementos para apreciação 

todos os "'d1~e1tps, _honras, regalias, dos diversos fatôres de julgamento 
precedência hierarqJ.!rca e mais van- ria nersonalidade do oficial. As es ... 
tagens, exceto vencimentos como se necificações da ficha de Inform-l ·ões 
efetivos fôssem" <artigo .2.0

). ~ão demais numerosas, o que m~it.o 
. Acresce que : atual Lei de rnatf- dífícultarla preenchê-las, acarretando 

VIdade <Lel n. 2. 370, de 9 de de- uma burocracia volumosa e sem ne ... 
zembro de 1954) nas letras g e h ~õ:essidade. 
do art!~o 14 e no parágrafo ~nico · São estas as razões ~:~ue me le· 
do art1go 18, e~t~belece" C<?nd:ç?e~ ·varam a vetar, parcíaimente, o pro• 
para :p~s~ar a tnat~vldade ex~offlcw 1eto de lei em causa, as quais ora 
de. oficmts g~n~raiS c~ombatentes que <>ubmet.o à elevada apreciação dos 
atm~irem o ultimo posto da carreira Senhores Membros do congresso Na· 
e_ oficiais generais técnicos, de Serw cJonaJ. 
v1ços e Classes anexas, que completem Rio rle Janeiro, em 1.o de dezembro 
4 (quatro) anos de Pôsto. Se pre- de 1955. - Nereu Ra1nos. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

O Con(Jresso Nacional decreta: 

CAP!TUI,O I 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS' 

Art. I.• A presente'lei estabelece os princíploS. os requisitos 
e as condições básicas que regulam as promoções dos Oficiais do 
Exêrcito, tendo em vista: 

1 - A seleÇão de vaJores proFissionais, morais, inte1ectuai8 
e fisicos para o desempenho de funções de Comando e Direção 
e das de colaboração com estas; ' 

11 - as necessidades da organização militar; ·· .. 

III - o aéesso gradual, sucessivo regular e equilibrado aas 
postos de hierarquia militar, de modo a a~rir aos oficiajs em iguaJ~ · 
dade de condições possibilidades iguais,, .,. I 

Parágrafo único - A promoção deve ser considerada como 
interêsse ou necessidade do Estado., 

Art: 2.• Os postos -da hiera~quia 
de paz, são: 

a) 

2_• 

!.• 

Oficiais subalternos~ 

,Tenente; 

~I'eilente.l 

b)" Capitão .. 

c) Oficiais Superior•s; 

Major; 

X enente-CoronelJ 

' 

·'ti·: :;,., 

no E!érclto, em tempo· 
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Loronel. 

d) _ Oficiais Generais: 

General de Brigada: 

General d_e Divisão; 

General de Exército., 

_ Art. 3.~' b ingresso nos Quâdros de .Oficiais. das diversas 
Armas ou ServiçoS só ê permitidof nos postos iJ?iciais da respectiva 
~scala hi_erárquica. · 

. ·A_rt. 4.Q A promoção ao'.s postos_ das Arnias c dos Serviços 
obedece aos princípios- de ântigü_idade, merecimento e escolha, 
cuja base, entrefanto, em. qualq~er câso. será sempre a aptidão 

_para o com~:mdo,. chefia ou direção, a qual visa. priilcipalmente, 
ao estabelecimento_ de um escol dirigente, selecionado e homo-­
gêneo. 

§ 1.9 ... Para êste efeito, a aptidão deve ser coiupróvada eni ato . 
ou atos físicos e profissionais do militar, caracterizados êstes peJa 
Únportância .. e natureza dos cursos que possua pelo tempo de 
serviço e-fdivo prestado na atividade, pela natureza e_ re)evãncia 
daS cOrníssóes e tarefas desen!Penhadas e, bem ainda, _pelo Conceito 
que goza ~o Exército. 

§ 2,• • Só podem influir nas promoções elementos e !atores 
que definam aptidão para o exerCício de cargo ou função essendal-:­
mente militar. Deverão ser ]evadas em considet:ação, confu,do, 
tôdaS as informações d{!: · __ fonte: fidedígna mesmo re.Eerentes, a 
aHvictades de caráter militar ou social exeréidas pC1o\oficial fora . . . 
~o ExérCito. 

Art. 5.\' A bravura, em <:.aso de gucrr~ internacional, cOn~ .. 
tÚui, tafnbénl, motivo ~e promoção. 

§ l.n Para êste cfeitõ. a bravura deve ser comproVad~ ·em 
ato ou atos não comuns", de- coragem. audácia, sentimento do dever, 
extfr:Orizados em feitos indispensáveis ou- úteis à$ operações miJi ... 
t~res. peJos resulta dós conseguido~_ ou. ain~a. pela· ~e,_xemplo dado 

. à troPa em obi!diêf:'ci? a ri1~ssão··réc~bida. - -'- - -

§ 2~'~.· A bravura càracte:ri:ada nos têrmos do parágraf~. an­
terior, de'termina obrigatôriamente a promoção ~o militar,. aindâ 
«jue do àto-_praticado tenha r~sultado sua rno1::te ou inyalidez. 

·. . · § 3.• A promoção por bravura "será feita pelo Comando do 
J'eatro:·de Operações, .pelo Comando em Chefe ou pelo Presidente. 
da RepÚblica,· ' ·- _- . . 

§ 4.' O Govêrno, terminada a gu~rra, facilitará a habilitação 
do. promovido às· condições normaiS, exigidas-- para o acesso. ex ... 
duídas as. restrições r~gulamentare:s "de ·admissão aos Cursos·_-de · 
Formação de Ofkiais." Se.- o prOmovido_ não satisfizer essas cem ... 
diç.ôes dentro de um prazo estabelccjdo. será tr'ansferido -par~ a 
.Reserva com as vantagens que a lei de inatividad€: lhe asseg!Jrar. 

Art. 6.' Os atos- de' bravura pr~ticados na defesa dos 
-poderes_ constituc}onais, da le!- e da ord_ero inter~a. sã.~ eq~ipa ... 

rados, para_ todoS os efe-itos, a bravura e_m caso de guerra. mter.-
:O.acional. .. -

·Art.. 7.•--· A. promoção dos' Capitães, "Oficiais Superiores ê 
:Generais é da competência eXclusiva do ]?residen~e da República, 
icssaJvada a p_revista .. nas circunstâncias do § 3.0 do are ~.o, quando 
leita em operações de guerra pelo Coman?o .em Chefe ou Co~an~ 
dante do J' eatro de Operações; A dos postos subalternos e da 
alçada. do ·.Ministro da Guerra. · · 
· .. - A ri. 8:•. A· ~romoção, $egundo qualquer dos princípios, será 
realizada, anualmente, em 25 de abril, 25 de agôsto e 25 .de dezem­
bro, obe-decendo, nas promoções por escolha. à liSta rêferida ~o 
ait. 19~ nas. por merecimento em pr~ricipio, e nas por -an.tigüidade, 
rigorosamente à_ ordem dos respectivoS quadros de acesso.· 

§ 1,9 Aberta ávaga fica imediatame.nte assegurado o direito 
à. me sina ao _oficial a que ela- C()mpetir. 

1 · § 2.' Falecendo, utes da pro~oção, o ofiéial com êsse direito · 
se.rã promovido «jl'ost~mortem», 
' · ·§ ·3.•. A lista para eleito de promoção por merecimento não 

· poderá c~nÍer mais de dois tandida~os para cada vaga, indicados 
)'J_gOro;ameflte de acõrdo com· a urdem do quadr_o_ de .acesso.) . , . - . -

CAPITULO li 

DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PROMOÇÃO. POR ANTIGÜJDADE OU PO 
MEREC1MENTO 

Art. 9. 9 Para a promoção peJo ·princípio- de antigüidade o 
merecimento é im-J:lrcscindível que o oficial possua:· 

' . 
a) o Ct:!rso de Formação, para a promoção aos postos .d 

2.• J'enente até o. de Capitão; 

o de Aperfeiçoamento de Oficiais das Armas ou da Escol 
Técnica e AperfeiçoamentQ dos Serviçt,s, êste:s_ quando existíreJ 
no Exército - pa~a os postos ~e Oficial Superior... · 

Para efeit~ dêste requislto, são considerados possuidores c1 
· Curso de AperfeiçoamCnto, os atuais Oficiais com o Curso C 

Estado Maior ou técnicos que --hajam· sido dispensados daquel 
e os oficiais do Serviços de -.Saúde, possuidores do resP,ecth 
Curso de Aplicação e já ,p~omov~dos a oficiais· superioreSi 

b) . - valor 'DOral; 

c) capacidade física indispensâvel ao exercício das funç64 
de seu pôsto, verificada em inspeção de sa~de 'prévia; 

· d) interstício. mínimo previsto nes.t.a_ lei; 

e) temp'o de serviço mini~o arregimentàdo e~ unidade .( 
tropa nas seguin~es condições_: · · ... · 

para os subalternos:. 2 (dois\ ·anos e1n cada pôslc~· · 

para as m~jorcs: t (um) anO na põsto: 

para os fenentes-coronéis .ou coronéis: 2 (dois) anos. lnd 
· ferentemeÍlte em um o~ outro pôsto ou nos dois; 

f) : quando dos Serviços pa;a a prómoção a Capitão-Médic< 
l (um) ano, no mínimo, como súbaltenio·em unidade de trop 
Intendente e Veterináç_io: 2 '(dois) anos. no-mínimo, com~ suba 
te-rnr ·em unidade· de trópa. 

,~. ' 

. §- )}' -coin re fefência ao requisito ~a ]etra C, eni f::<l~o de : 
'vr-·"·':'ar a inca:r}acidnrl,. r~· junta de {nspe('ão declá.rará de moc 

preciso. if!equívoco e pornlenorizado 'se ã moléstia ou defeito c 
. oficial-.o inibe definitiva. ou tra-nsitõriamente para o o..ercício no 

mal de '~u-1.-~ '-·~çõcs. · - · 

_ § 2.• · No caso de incapacidade definitiva será o ofiCial refo 
'~a~o de. acôrdo com o que prescre~e_ a 'lei de inatiyid_ade. 

, - § .3.• No caso de incapacidade transitórià o requisito da let: 
c dêste ·ar~igo fica ·disPensadO para . o ~c~sso ·ao -pôsto imediatc 

§ ·4:·• Ficam díspensados do requisito da letra e dêste arti{ 
os oficiais cotn, o c_urso d<:t -:escola T écniéa. '· · · · · 

§ 5.• Considcràm-se Cursos de Formação de Oficiais. 

·a) os da Academia Militar. das Agulhas ~Negra~ de Infa1 
faria. Cavaiafia. ·Ar;tiJharia En·genharia 1 _ Intendêilcia e outros q1 
nela de futurO vierem a organiza'r-se; . · _. · 

b) os da· Escola de Saúde, p~~a Médicos, Farmacêutico~ 
Dentistas; · ' 

c) . o da Escola de Veterinária, para V eterinãrios, 
Art. I O. O iempo de serviço computável ou não. para fi1 

de promoção. e o início-e_ término de sua conta9ern são reguladj 
pelas leis de inatividade e de movimento de Quadros,. · . 

Parágrafo único. O tempo correspondente ao desempenho ( 
funções de põsto superior será contado, como se todo êle lôs: 
passado no e.xeréício das funções -do seu verd3deiro pôs to.- . 

Art. 11 , - As .unidades de tropa são as ~onst~ntes da Org: 
nlzáção dos Quadros e Eletivos dÓ Exército, definidas em l 
especial: · 

·... § 1.• · E' computado também, como arregimentado, o'.temt 
passado em Escola, Curso-ou Centros: - ' 

A) por oficiais i:! as Armas, como Instrutor, desde que':' 

a) não seja ... função computada ·como. privativa. de ofid 
permanente ao Quadro de Estado Maior da_Ativa (Q.E.M.l':­

b) a função do .instrutor seja asspciada à de. ·comando c 
de subalterno de suhunidade ,, 
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B i por oficial de Serviço, como instrutor. ou em funções 
.análogas às de Unidades de Tropa: 

I C) por oficiais das Armas ou dos Serviços, nas funções 
íle CO:r'<tndante. sub-comandante. f!ical administrativo e ajudante. 

§ 2." As funções assim definidas deverão ser e~pedficamente 
discríminadas nos Regul"amentos daS Escdas e Curso ou c~ntros 
resoectivn.s. Enqu;1nto não forem os mesmos para isso revistos, 
cabe ao Govêrno essa discrimin<,..?o em decreto especiaL · 

~ 3.9 Para· ~s. oficiais supE:-riores dos Serviços. o exercício 
_de suas respectivas funções é indiferentemente prestado em Unl ... 
dades de Tropa ou nos mais órgãos do Exército. 

Art . 12 . O interstício mínima de permanência ~em cada 
pôsto ~: 

As'pirante - 6 meses; 

2.9 Tenente - 2 anos; 

1.? Tenente 3. anos; 

Capitão - 1 anos: 

Major _:_ 3 anos: 

Tenente-Coronel - 3 anos: 

Coronel - 3 a.nos, 

Parágrafo. único. As aherações de interstício são provi~ 
dZncia~ da alçada do Govêrno e só por nrcessidade imperiosa, tendo 
em vista a renovação dos Quadros ou a manutenção do nivela­
mento entre os postos das Armas ou dos Serviços, poderão ser 
determinadas com a redução ou .aumento até de 50% (cinqüenta 
por cent<>) . · · 

Art. 13. O oficial «sub-judice» no fôro civil ou militat não 
poderá ser promovido, até a decisãO final. Absolvido em última 
instância será promovido .em ressarcimento de preterição, inde­
pendente de vaga. 

Parágrafo único. Ao Departamento Geral de AdministraÇão 
'( D. G. A. ) , por intermédio das Diretorias do Pessoal e dos Ser­
viços, ao Estado Maior do Exército (E. M. E.) e ao Departa­
mento Técnico e de Produção ( D. T. P. ) compete·.informar à 
Comissão de Promoções de Oficiais (C.P.O.) quais os oficiais 
na ·situação dêste artigo. 

Art. H. A antigüidade para promoção conta-se da data 
Uo d~creto de promoção do oficial, salvo se, no ref~rido decreto, 
ou em outro posterioi-, fôr dec1aradd riova data, feito~ os des­
contos de tempo. não computável. na forma da lei de inatividade. 

CAPITULO IIl 

DA PROMGÇÃO POR J\NTJGÜIDADI! 

Art: 15. A promoção por antigüidade em qualquer Quadro, 
" observadas as condições constantes desta lei. relativamente aos 

Quadros das Armas, compete ao oficial que, tendo atingido o ·nú­
mero I (um) da escala hierárquica em que se achar, satisfizer 
os requisitos referidos no artigo 9.• e não estiver· compreendido 
nas restrições dos arts. 13 e 60. 

Parâgrafo único. .Não satisfazendo o oficial maiS antigo os­
requisitos referidos, os direitos assegurados de acesso pa$sarão 
ao oficial imediato se possuidor dos requisitos necessários, e assim 
~ucessivamente·. 

Art. 16. Efetuam-se as. promoções pelo prÍnciplo de ·anti­
güidade até o pôsto de Coronel. nas seguintes proporções, em 
relação ao número de vagas normais dos •respectivos Quadros:, 

De 2.• Tene~te a Capitão a totalidade:. 

De Capitão a Major a ·metade: 

De Mi'jor a Coronel a têrça parte; · 

De Tenente Coronel a Coronel a têrça parte,' 

CAPITULO IV 

PA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO 

Art. 17. ConStituí merecimento para promoção o coti)unto 
de qualidades profissicmais, morais, intelectuais e físicas reveladas 

ou ape:rfeiçon.das peJo oficial durante o dese-mpenho de suas ativi.­
dades m-ilitares, que o tornam distingüido no âmbito· da das·.se oela 
seu valor profissional e dedicação ao serviço. 

, Essas quafjdades são estimaJas e examinadas sob os seg~iiJtes 
·aspectos: 

a) Caráter; 

b) lnteligên_cia: 

c) 

d) 
e) 

E.,pírito e conduta militar: 

Cultura profissional e geral; 

Conduta civil; 

f) .Capacidade como comandante ou diretor e chefe; 

g) Capacidade como inste-dor ou tCcnico; 

h) Capacidade como administrador: 

i) Capacidade física. 

§ 1.0 O caráter é constituído pela reunião de qualidades que 
definem e: a:dornam a personaliu'ade do oficial, aprecmdas pdo 

conceito em que é tido no meío militar e na sociedade civil. Na 
apreciação do caráter. devem ser considerado~ entre outrOs os 
seguintes aspectos: atitudes cl.:lras e bem definidos; amor à res .. 
ponsabilidade; comportamento desassombrado em face de situação 

- jmprevista e difkiJ; energia e perse1.reraoça na execução das pró ... 
prias decisões; domínio de si mesmo; constância de ânimo; -coerên-
cia no procedimento; lealdade c inde.pendência. 

§ 2.<! A inteligência é estimada p~la faculdade de aPreender .. 
rápida e claramente, as s~tuações~ 1acilid3de. de concepção; poder 
de anáJÍse ou de slntese; clareza em interpretar ordens· táticcis 
e de serviço e juE"teza na Dvali~1çào do mêrito dos seus subordi­
nados. 

§ 3.<? O espírito e a conduta militar são apreciados conso;tnte 
as manifestações h·abituais da Fltividade do oficial; subordinação 
e respeito aos superíores: correção no tratamento 'de Feus suboêdi .. 
nados; discreção, espírito de iniciativa, de precisão e de mêtodo 
~o cumprimento dos deveres; amor ao serviço c dedicação à pro..­
fissão; pontualidade e assiduidade: espírito de can.aradagem; a:; ... 

pecto marcial e correção dos ufl.iformes. 

§ 4.• A cultura profissional e geral é avaliada pela soma 
dos conhecimentos profissionais e gerais. especializados ou não, 
adquiridos pelo oficial; graus, classificação e conceitos obtidos nos 
Cursos e Escolas de Formação e Aperfeiçoamento. de Estado 
Maior, Técnica e de· Especialização ou por diplomas científicos" 
produção .~e livros e trabalhos valiosos_ que revelem possuir o can­
didato. conhecimentos gerais técnicos ou profisSionais de real inte .. 
rêsse e utilidade para o Exército. Na sua apreciação leVar-se-ão em 
conta, principalll}ente, os conhecimentos mais úteis _e proveitosos 
à atividade militar particularizada (Tropa, Estado Maior, Técnico, 
Médico etc.). 

§ 5.• A conduta civil é· avaliada pelo procedimento em pú­
blico; educação e procedimento privado: moralidade nos <ompro• 
missas a·ssumidos: espírito de Cavalheirismo e urbanidade: correção 
de atitude: observância exata das· convenções sociais e respeito às 
leis e autoridade civis. 

§ 6.• A capacidade de Comandante ou de Chefe é reve• 
1ada nos vários estágios e escalões de comando pela ascendência: 
do oficial sôbre os subordinados, esteiada, sobretudo, no exemplo 
e na confiança ·mútua, conquistada· peJa prática das verdadeiras 
virtudes militares e pela demonstração de qualidade de Chefe, 
tais como: decisão pronta e com.fi!].ce-nte: firmeza e entusiasmo na 
ação: otimismo, constância de ânimo e serenidade mesmo nas si .. 
tuaçõ'S difíceis: abnegação. devotamento pelo sucesso almejado 
e interêsse pelos subordinados., 

§ 7.• · A capacidade como administrador é revelada pela 
probidade na gestão d'os dinheiros públicos e particulares: zêlG 
no trato e conservação dos bens do Exército: rendimento dÔ tca.­
balho aferido e comprovado· nas inspeções administrativas e nos 
encargos correntes: empreendimento e rne!horias introduzidas na 
vida administrativa do Corpo ou Repartição e obras e estudos 
r~?.-,qfi2:ados e:m hene:fícjn dos i-ntPr~sses da Fazenda Nacional~,._. 

.. 
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· § 8."' A capacidade de inStrutor' ou 
1

de téCnico é apreciada, 
tle- um Jado, pelos re!'ultados apresentados nos exames de instrução 
da tropa; taciJidade de expr-essão; maior ou me·nor grau de pre~ 
ci~~o, de."embaraço e clareza com C}ue transmite assuttos téc--· 
niCo~profí~síon-élis a in~trurndos e .<;ubordinarlos; e, de outro, pela 
tac!lidade, perfeição e de5eml:araço err p1ojetru e executar t:ra-­
bdlho~ _f:' en; dirigir atividades de sua espednlidade. 

~ Y.'' A capacidade física relativa ao pôsto, é avaliada pelo ~ 
e~tado orftânico e de robustez do oficial, comprovada em exame 
mêdico; atividade, disposição para o trabalho, presteza e boa 

1 

vontade nos .trahalhos militares correntt:s; resistência _à fadiga 
e âs intempérie!'i, 'evidenciada em trabalhos ptolongados; sob aS· 
..Tiais variadas f'ituações dimatéricas e, finalmente, pelas partes 
de doente e dispensa de serviço por doenças. 

Art. HL São requisitos mdispensâw.is 'para _3. promoção 
por merecimento. além dos referidoS no art. 9."', mais os se-­
guintes: 

a) haver o oficia] atingido, no respectivo quadro, por ordem 
de antigüidade as primeiras: 

1/8 parte -·para os Capitães; 

1/5 parte - para os Oficiais Superiores: 

b) possuir o oficial o conceito aceitável resultantt da eSti .. 
mativa e exame das qualidades referidas no art. 17 ae~ta lei; 

c) ter satisfeito às exigências da lei de Movi~ento de 
Quadros. 

~ 1." Nos Quadros 
de I O (dez) oticiais, são 
artigo.' 

constituídos, em cad<1: pôsto de menos 
dispensados os limites da letra a dêste 

§ 2." .Sempre· que do cÔmputo constante da let;a a dêste 
artigo, resultar um cadente fracionário, será êle tomado po~ in-­
teiro. 

CAPITULO V 

DA PRr:>MOÇÂO POR ESCOLHA 

Art. 19. A pr~moção aos postos de General de Brigada e 
de Divisão é feita pelo princípio de escolha sôbre listas organizadas 

pela Comissão de Promoções. de acõrdo com o critério e~tabelecido 
a seguir. 

Parágrafo único. As listas de que trata o presente artigo 
serão assim organizadas para cada vaga: 

a) · Para Gener"al de Divisão das Annas - 5 Generais de 
Brigada: 

· b) Para Generais de Divisão Técnicos e de· Serviços - · 
todos~ os Generais de Brigada dos respect:vos Quadros; 

c) Para Generais de Brigada das Armas - 15 Çoronéi>, 
:sendo no mínimo 2 de cada· arma: ' 

'd) · Para roenérais rle Brigada Técnicos e de Serviços -
6 Coronéis dos respectivos quadros. 

. Art. 20. Para promoção ao pôsto de General de Brigada 
. é necessário que o Coronel possua os seguintes reqUisitos: 

a) valor moral: 

b) demonstração ·~tória de inteireia de caráter,- Capacid?d~ 
fie ·comando, cultura geral e profissional em alto grau e gôzo de 
excelente conceito. na classe e no meio civil; 

c). capacidade física indispensável ao· exercício das funçõeS 
do seu pôsto, verificada em· inspeção de saúde prévia, para fins 
de acesso;, 

d) interstício mínimo, no pôsto, de 3 (três) anos; 
e) curso de Estado Maior: 

f) exercício de. funÇões ar;eg:mentadas em unidades !e 
tropa, como TenenteRCorone1 ou \.')ronel, por dois anos conse­
cutivos ou não, sendo um ano no Con:ando do Corpo de Tropa 
em qualqu~r daqueles postos: _ . · . 

g) exercício de funções de Estado Maior durante dois 
tinos consecutivos ou não, sendo um, no mínimo, no pôsto, .em. 
funções do Quadro de Estado Maior da A~iva ( Q. E: M. A.); · 

h) ter atinnido o primeiro 1/5 da relaçãO de Cmonéis dos 
Quadros das Armas com o curso de Estado Maior c 1/3 da de 
cada Serviço. segundo a ordem de antigüidade. 

Art. 21. Para a promoção a Oficial General dos Serviços 
serão alterados os requisitos das letras e, f e 9 ~o art. 20 para os 
seguintes : · 

e)· Curso de Estado Maior para os Serviços, quando êste 
funçionar no Exército: 

f) corno oficial superior, ter exe~cido funções privativas 
do seu põsto ou na sua especialidade durante 2 (dois) anos con-
secutivos ou não: - · 

n) o exercício de função de chefia, coino oficial_ superior, 
durante 2 (dois) anos consecutivos ou não, em Estabelecimento 
ou· Serviço Privativo da especialidade. 

Art. 22. Para promoção a Oficial General Técnico é dis­
pensado o reqÚisito da letra e do art. 20 e substituídos os das 
letras f e 9· por: -

f) ter servido como oficial superior; durante 3 (três) anos, 
cons~cutivos ou não, em Serviço Regional, ComisSões .Técnicas, 
Estabelecimento Fabril ou Comissão de Obras ou, de Estradas, 
em função ou cargo ine;ente a sua especia1ida-de; 

9) haver chefiado como Coronel ou Te;;ente-Coronel no 
míz;limo durante 2 (dois) anos. consecutivos- ou não, Serviço, Esta­
belecimento Fabril ou Comissão de Obras ou de Estradas em 
função ou cargo privativo do · pôsto. 

Art. 23. Para promoção ao pôsto de General ·de Divisão 
-·é necessário que o·· General de Brigada possua os seguintes requi-
sitos: ' · 

a). os fixados nas letras a, b e c do art. 20: 

b) interstício de 2 (dois) anos de pôsto, dos quais 1 (um r 
ano em função privativa do próprio pôsto ou do superior, con .. 
secutivo ou não: · 

c) ter atingido o primeiro têrço do respectivo quadro se o 
eletivo dêste fõr superior a I O (dez) , , 

Art. 24. A· promoção ào põ"sto de General de Exército serâ 
feita· por escolha do Presidente· da República entre os Generais . 
de _Di'-:isão que satisfaçam os seguintes ·requiSitos: 

'a) os constantes das letras a, b e c do ·art. 20 e c do art. 23. 

b) interstício de 2 (dois) anos de põsto, dos quais 1 (um): 
ano em função privativa do ptóprio pôsto ou do superior, con­
'secutivo ou nãO 

CAPITULO Yl 
DO ACESSO AO PRIMEIRO PÔSTO 

-Art. · 25. O aces.so ao primeiro pôsto, nao Armas e no 
Serviço . de Intendência, resulta da promoção do Aspirante a 
Oficial, regulada pela ordem de classificação intelectual, obtida 
na conclusão do curso resPectiv9. - · 

Art. ·26. ·Para a promoção ao _pôs to çle 2.• Tenente é ne­
cessário que o Aspiran_tê a Oficial. satisfaçR aos seguintes requi .. 
,o;;itos: 

a) os enumerados ·nas letras a, b, c e d do art. 9.•: 

b f revelar vôcação para a carreira, verificada em estágio~. 
prévios na tropa: 

· c) ter irrepreensível conduta civil e militar" 

Parágrafo único. As condições referidas neste artigo sao 
apreciadas e julgadas pela Comissão de Promoções de Oficiais. 
(C.P. O: ) • em lace de informações obrigatórias prestadas pelo 
Comandante da Unidade· em que servir o aspirante à vista de 
suas observações pessoais e de informáções obrigatõriamente pres­
tadas pelo Comandante· imediato do aspirante, as _quais acompa-
nharão as referidas informações.: · _ · ' 

Art. 27. Os candidatos seleci~nadas e designados para 
matrícula no Curso de Formação de Oficiais na Escola de Saúde 
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do Exército e na de Veterinária do Exército, te1ão suas situações 
~eguladas pelas leis vigentes. 

CAPITULO VII 

DA PROMOÇÃO NO MAGISTÉRIO MfLil'AR. 

Art. 2'8. Os oficiais do Exército, pertencentes ao Magis .... 
tério Mil1tar, terão gradual acesso na Reserva, até o pôsto de 
Coronel, conforme o tempo de serviço, de t.todo que sejam Ma­
jores, Tenentes-Coroné,is e CoronéiS quando contarem. respectiva­
mente. 15 (quinze). 20 (vinte) e 30 (trinta) anos de serviço. 

Parágrafo único. É contado o tempo de serviço, inclusive 
como de eletivo serviço de magistério, ,dos doce-ntes militares em 
desemPenho de função- pública, eletiva ou não. :lar a promoção por 
antigüidade, transferência para Reserva, aposentadoria ou refor­
ma. ficando revogado o art. 30 do -Decreto-lei n.' 5.625. de 28 
de junho de 1943. 

.Art. 29. Se por ocasião do ingresso no Magistério, o 
oficial já fizer jús ao acesso a um ou mais postoS, será promovido, 
sucessivamente aos postos a que tiver direit_o, ressalvado o esta­
belecido nos §§ I.' e 2.' dês te artigo. 

~ 1.9 E' de um ano o interstício mínimo para a primeira pro­
moção ainda que ao ingressar no magistério tenha o oficial tempo 
de serviço suficiente que lhe permita ascender ao pôsto imediato. 

§ 2.'~ . Se fizer jús a mais de um pôsto, será promovido suces .. 
sivamente aos postos que tiver direito, observados os interstícios 
previstos pela lei para os Qua,lros das Armas e -dos Serviços. 

§ 3.• Nenhum oficial poderá in;ressar: no Megistério Mi-
litar em pôsto inferior a Capitão. 

Art. 30. Os Oficiais compreendidos. no art. 28 ficam. 
para eleito de promoção, subordinados aos requisitos das letras 
b e c do arL 9.'. 

Parágrafo único. As propostas serão encaminhadas pela 
Diretoria de Ensino à Comissão de Promoç5es de Oficiais 
(C.P.O.), com os documentos ·comprobatórios daqueles requi-/ 
sitos. 
" Art. 31. Aplicam-se aos Oficiais do Magistério as res-
trições previstas no art. 13. 

CAPITULO VIII 

DA PROMOÇÃO DOS OFICIAIS TÉCNICOS 

. Art. 32. O oficial incluido na categoria de Técnico da 
ativa permanecerá em· sua Arma de origem ocupando o mesmo 
l~'.,ar que possui no Almanaqu~ do Exército, sendo o seu número 
substituido pela designação de T. 

Art. 33. As promoções dos Oficiais Técnicos da ativa, 
processar-se~ão na mesma data e em seguida no preenchimento, 
na Jorma prevista pela presente lei, das vagas existentes, pelos 
oficiais dos Quadros das Armas ou Serviços. 

§ 1)1 Por merecimento. serão promovidos os Oficiais Téc­
nicos incluídos no quadro de acesso e possuidores de maior número 
de pontos do que o último a ser promovido no quadro ·da Arma 
ou Serviço - pelo mesmo princípio. Em caso de igualdade de 
número de pontos, o acesso de Oficial Técnico só se efetivará 
se fõr mais antigo que o último a ser promovido no quadrá da 
:Arma ou Serviço. · 

li § 2.• Por antigüidade, serão promovidos os Oficiais Téc­
nicos incluídos no Quadro de acesso e mais antigos que o último 
a ser promovido no quadro· da Arma ou Serviço pelo mesmo prin-
cípio •. ' ' 

CAPITULO IX 
' ' 

DAS CON~IÇÕES PAM O EQUILÍBRIO E REGULAR-IDADE DO ACESSO 

Art. 34. O acesso_ regular e eq~ilibrado do oficial, referido 
no art. L• desta lei, consiste em: 

a) - · proporcionar aos oficiais a_s mesmas. possibilidades de 
:acesso, quando em igualdade de condições; , ... 

b) evitar, o máximo possível, que oficiais de Turma de 
Formação posterior embora pertencentes a armas diferentes, sejam 
promovidos antes dos integrantes de f-i;trma de Formação an ... 
tedor. 

c) prQporcionar Ao oficia) que poss1.Ja todos os requisito~ 
para promoção um acesso compatível com .o:.ua~ cond•ções tísicas 
e aspiraçõ;-s, de modo a eVitar a estaÇJnaçâo em certos postos. 

Art. 35. As vagas abertas em cada pô!-: to em uma. ou mi'lis 
Armas, resp~itando os Jimites das funções pri'-:ativas, caberão 
aos oficiais do pô~to imediatamente inferior, de turma de tormaçào 
mais antiga no conjunto das Armrts. · 

§ 1.9 A distribuição das vagas, R que se refere êste artigo~ 
se fará separadamente; pelos principias de antigiiidade e mereci­
mento, na conto"rrnidade do art. 16, em quan_tidades proporcion;:ns 
ao número de oficiais incluídos nos re.sr-ecti ;os üuadros de ace.s~ô. 

§ 2." Qunndo o númer;o de vaÇJas eXceder às po ... s:.hilidades 
de aproveitamento da turma de formação mais antíÇta, em tôdas as 
Armas, o exces~o se distribuirá !-iUCessivamente âs turmas imediata­
mente mais modernas, observadq o critério do parâgrato antenor. 

§ 3.Q Quando o número de vngas atd,;uidas a dt>terminada 
Arma, fõr superior a capacidade de' aproveitamento peJos oticJa-;s 
da turma de formução mais Cintiga, o ex~o·rsso revertf"Já, dentro 

· da própria turma, às Armas que as con1portarem, observado o 
critério do 9 J.o. 

§ 4.9 Quando o número de vagas existentes ern um pôsto de 
determinada Arma, incidir sôhre o etetivo fixado para as suas 
tunçôes privativa~, as vagas caberão à própria· Arma, nos limites 
rle incidência. 

§ 5.'~ Para efeito de aplicação dê!?t!'" _artigo, a quota com• 
pulsória prevista no art. 11. letra f, e no"'"~· 17 da lei n." 2.370, 
de 9 de dezembro de 1954, incindlfá sôbre o conjunto de Armas •. 

Art. 36. Constitue.m uma turma de formação de oficiais 
os candidatos que, pela terminação do respectivo curso, torern 
declarados Aspirante a Oficial ou nomE>ados Oficia;s no mesmo 
dia, classificados por ordem de merecimento intelectual. 

§ !.• O Oficial ~u Aspirante a Jficial que na turma da 
classificação respectiva, fôr o Ultimo classJficado. assinala o Hm 
da turma. · · 

§ 2.'~ O Oficia) que ullrapél~f'ar •JiPràrGuicamente um outro 
que seja fim de turma, passdrâ a pertE>JH:er a turrria do ultrapas ... 
sado. ~ 

§ 3.ç. O deslocamento de último elemento de uma turma de 
formação por melhoria ou perda de sua posição hierárquica; decor .. 
rente.de causas legais, acarretarã. rara o ~"-lement("l que o anteceda 
imediatamente na turma. a orupação.do fim da turma. 1 

§ 4.• O oficial que, de~cendo na escala hierárquica ultra­
passar um último da turma, pas!;Mâ a tazer partP da turma ime-­
diatamente mais moderna que se seguir ao ultrapassado. 

Art. 37. A fim de assegurar o equilihrio de acesso entre 
a! Armas será fixado, em lei, o eletivo total dos oficiais, por 
postos. 

§ ].• A distribuição em cada Arma e em c-adn pôsto das 
funções privativas e das funções gerais será teJta mediante decreto 
do Executivo. 

§ 2.• Os efetivos atribuidos ao Quadro de E>tado Maior 
Geral (Q.E.M.G.) e ao Quadro Suplementar c;eral IQ.S.G.J. 
deverão atender à necessidade de equdibrio entre as Armas. r 

§ 3.• C~be à Comissão de Promoções -de Oficiais (CP.O. ), 
pela maioria de seus membros. pro;::úr os efetivos glohais dos 
Q.E.M.G'. e Q.S.G. por postcr. e por Armas, <m consonância 
com o art. 35. 

§ 4.0 O Ministro da Guerra, por prorosta do Estc;do Maior 
do Exército, distribuirá entre o Q. E-M. G. e o Q. [. G . , os 
efetivos definidos. 

§ 5.• Até .que' em . lei específica sejam fixados os efetivos 
dos Quadros de _Oficiais <!_o Exército. a aplicação dêste artigo 
incidirá sõbre os efetivC>S globais das Armas atualmente em vigor, 
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Art. 3~. A lei de o!·gan1::ação dos ~u<-~dro~ eletivos e a 
lei de inr:tivirlilde 1:egular.io ~s ·out1<is condições para cíeito dos 
ert'. 31. e 35. 

CAPITULO X 

D.\ 01-l:G.i\~IZJ.ÇÂO DOS QUADUOS DJ! ACrSS~) 

Art. 39. Oi.u1dros de ilC'C"S!;q ~ão relações d(' oficiais. e_m 
cond1çõe.s de 5Crem promovidos pelos princ:pio.s de ~nti~ü,tl"ade_. 
merecimento e esrolhn,_ orgamzado!: segu~do o d1spó.sto nesta }et. 

~ I.'-' Só os oficiais · incltiídos ·nO~ (~uadros ·_de Ac:~so ~ 
pnder à o ser· promovidos P,elos principiós mencionados peste ar~ 

Serão iflcluídos'· nos respectivos quadros de acesso dentro da Arma 
ou Serviço, não- s·e levando. em conta seu núÍnero 'nos limites 
estabelecidos j:>e_lo art. 40. 

CAPITULO. XI 

DA SELEÇÃO Pi\RA oRGAr\_IZAÇÃo DOS QUADROS DE ACESSO E 

RESPECTIVOS DOCUMEI\TOS 

Art._ 44. A seleção dos oficiais a incluir nos q~adr~s ae 
acesso se- processa 'Com a participação de tôdas as autoridades 
militares competentes para emitir julgamento sôbre subor~inados 
ao seu comandO, chelia ou direção. · 

Essas aUtoridades, em princípiO, são as se9uin~es: 
ligo. _ . . · - , .· 

§ !.• 

a) 

b) 

Oficiais-Generais; 

Chefes de Gabinetes, Esiados M<)io!es e Seç"ões; §· 2.0 _"f!.sse-~ quadro:? _s~r-ào organizadOs, ·scparadam:t1tc, par~-­
as- móm~1çôe: por antif}üidade, merecimenlo e- e.scolh.a ~ deverão _· · 
ser submeti.do:'i à -consideraçâp do Ivliní.stro da _()uerra·, n_ormal~ . ~) .Chelés." de Serviços r~gionais· ou di visionários;" 
mente .1té o dia· IO do~ ·rlJê~eS de janei'ro e julho ri(> cada ·ano, :o}l · d)" Coman-dantes de CorPos de. T~opa da~· ·A_rma-§ ou Ser-
eJ~:traordínàfiat~ent~, quando <-lquela ai1(oridade dc>terminai; viçOs, chefes de. Repartições, Estabe1e~imentos e -mais órgãos cotil 

~ 3:J. Çabe ~o p~~siOe.nte da Comissão de P1o_JboçÔes de autonOmia administrativa. -· . - · 
Oliciais · ( C.l'. U. ) lixai as datas e as condições para -que todos . § 2;• A recusa, retardo ou. falta de fidelidade em qualquer 
os do(·umentÜ:'i e _in IOimações-'nec~~sári?s _à_ organizaçã9 -dos ciuadros .iflforrnaçã'o· por parte das autoridades ~cima; ou--por qualquer outra 
·de at'e!iSO' sejam- elaborados ·e remetidos a tçmpo p_elas ~utoridáde~ à_qual se dirija o Presidente da ComisSão.de Promoções de O~idais, 
competentes. . · é consideradã falta de Cumprimento do dever,- e, como_ ta),_ sujeita 

~ .4:.'! .Á provadoS pelo ~lini~tro da Guerra os quadros de - à~ sanções da lei. · : 
aces~~ sCrã~ publicados ·peJa Comis~ão de Pr~moções de._ Oficiais, § 3.Q Para êsse fi~ cabe 8o President~ da Comissão de 
rlcntro._.do prazo de I O (dez) dias:" Para conhecimento ex-c1usiVo de Prom-oções de Oficiais fazer aó Ministro ·da Guerra a necessár_ia_ 
olidais com di:-;("rlrninação ~os pontos obtidos. e d~vida coniunicação. 

§ -5.' Ao oficial· que. discordar ·de sua classificação ou de Art. 45. Os documentos básicos para a seleção dos oficiá!~ 
quafqver seu concorrente rio~ quadro de· aceSso, caher? no prazo· a seiem incluídOs nos quadros de ·acess? ... s~o os l?~guintes7 
de 20 (vinte) dias, a contar da leitura Jo Boleti"m a que se refere a) . "Ata . de Inspeção de saúde", re~etida diretani~nté ao· 
o parágrat~ anterior- na unidade; repartição ou· e.stabê:lecimento a _ 
cue estiver Stlhordinado, reCurso ao Ministro da Guerra. de acôrdo Presid"ente da Comissão de Promoçõe~. de Oficiais, em duas_ vias; 
~om a legislação. em vigor·. -. · · . · . .b) "'Fichà ?e Info-rmações", nas mesmas condições".que 

ArL 40. O núm-ero de _oficiais a ·iricluir nos Quadros de . a anterior; 
acesso por antigüidade, int;recimento·e escolha ser~ fixado pelo c) "Fé de Oficio", organizada pela Repartição compé-
Presidente da Comissão' de Promoções 9e Oficiais~ levando em tente da Arma· ou Serviço (exceto a. dos -Aspirantes,_ que deve 

~ conta o ·número de vagas exis_tcntes e .prováveis, e se_rá, ·no mínimo, -~e.r organizada pelos Corpos) e remetida à_ Comissão d~ Premo ... 
a metade do número constaríte da le~ra a do art. 18 ··· ções de Oficiais;- · -

Parágrafo único. Não havendo oficiais em condições para d) ""Ficha de PromoçÕes". exceto pata os ofiCiais referidos 
preenchimento dos quadros de atesso,. permanecerão- abertas ?S. no parágrafo único do art.~ il e-no art. 1-?. 
vagas até a organização de novo q __ uadro. , A6 C b ·d ·d f ·d t 4'" 

Art. -, . a e às autor1 a es re en as no ar . ., a qut 
Art. 4:1. Nos quadros ~ acesso por. antigüidade e mereci..- estiverem suborâinados os- oficiais candidatos pro_videnciBr a ins.;: 

lnento, os oficiais são colo-éados na ordem em que devam ser peção de saúde dos mesmos, a tempc.- de\ ~timprir. o que estabelec:_e 
promovidos, após a verificitção da::, condições estabelecidas. pelos 0 Çapí_tu1o X. _ . , . 

arts · s.v, 9!", 17 e 18 e o mérito ·apurado pelas «Fichas de Parágrafo único. No caso de não ser possível organizar..-se 
Promoções».. • . M G C d d R M I uma Junta édica na uarnição, o oman ante a _ egião i itar 

Parágrafo umco. Para a promoção aos postos de Capitão (R. M;) ou Grande Unidade (G. U.) providenéiará para que-
e subalternos não haverá seleção pela _«Ficha de Promoção:., _os oficiais seja~ inspecionados_ na .Gu~rnição mais próxir~ta.,· 
limitando-se a Comissão d.:! Promoções de Oficiais a· relacioná-los Art. ~7. A "Ficha de Informações'_· é organizada-em caráter . 
. por postos e separadamente por Armas e Serviços .. em rigorosa confidencial, pelo Comandante, Chçfe ou Diretor a que estiver 
ordem de . antigüidade, respeitados os requisitos referidos nos I subordinado o oficial, de acõrdo com o modêlo e instruções nela; 
·arts. 15 e 26. · 

, , contidos. 
Art. 12. As '"Fichas de Promoção"" para a organização dos § 1 " E s F"ch • e t"d · Co · • ·d p • 

· .' s a 1 a sct!l r me 1 a a m1ssao e romoçoes 
Quadros e acesso pot esco!'na são feitas, apenas, _para a promoção de Oficiais~ por intermédio .do Comandante da Grande Unidade-
ao pôsto de General de Brigada· Para a promóção ao pôs to de ou do Comandante da Região Militar, Ghefia ou Direção, inerente 
General de Divisão. a Comissão de Promoções de Oficiais organi- • t d G 1 d t · 

ao pos o e enera ou correspon en es. os quais, no seu enca ... 
2ará o quadro de acesso em classificãção · feita por escrutíl'iio minhamento, emitirão uma apreciação· sintética confirmando. res ... 
Secreto. f d · f d · 

§ Í.9 b número ·de Ofjdais a incluir em cada u~ dos 
quadros, acima referidos,- será fixado pela Comissão de Promoções 
de Oficiais· (C.P. O.), de ll)Odo a atender o· que prescreve o 
l'arágrafo único do art. 19 ., · 

§ 2.• A lista a ser apresentada ao Govêrno para o _preenchi­
mento de cada vaga é constituída, ·observando-s_e a ordem de 
classificação nos quadros-de acesso •. 

I :Art. 43. Os oficiais pertencentes ao Q.T., Q.A. e Q.B. 
gue .concorrem à promoção por antigü~dade, merecimento e esColha, 

tringindo ou re orçan o o conceito inal o Comandante Chefe ou 
Diretor ·do oficial em julgamento (Anexo I)_., 

i §- 2.• A '"Fic/~a de Informaç ... es" deverá ser encaminhada I semestralmente quando solicitada pela Comissão de Promoções de 
f Oficiais, a partir do ano em que o oficial atingir a metade dos i quadros qé. capitães e de oficiais superiores •. 
' . ! :Art. 48. A ""Ficha de Promoçã!'" (Anexo rrr é organl~ada 
'I pela Comissão de Promoções de Oficiais e se baseia nas várias 

«Fichas de Informações» · e mais documentos complementares. 
retMtid<?s · peJas autoridades militares,. nelas comp_utando--se. 
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·numêric.amen.te, _o grau de importância das quali~ad,es e atividades f 
do oficial (Cap•tulo X). · . 1 

· Art. 49. · Observando a Comissão de Promoções de Oficiais ·1 
rderêncí_as _ou graus das «Fichas d~- lntorm_a~ões» ~~ito ·diSco~~ 
dantes de .bchas anteriores ou da !'e de Ohc•o. ped1ra esclareCI• 
mentos ao responsável e lar á a devida ~etil:icação, se lôr o caso. 

Art. 50. Pa;a completar a dassHicaçáo dos oficiais nas 
ltsta~ de acesso por merecimento e escolha. pode a Comissão de 
Promoções de Oficiais recorrer, subsidiàriamente. ao julgam_ento 
realizado por parte· dos oficiais de postos, ~mediatamente super10res 
aos dos concurrentes. Neste caso, levará ao .conheciroento dos­
'jut9adores, com -a necessária antecedência o nome dos julgados, 
para que aquêles procedam â dassiticação dêstes. segunclo a ordem 
de me:recitnento que julgarem a mais justa. / 

§ U Bsse julgamentó é realizado em· caráter secreto. 

§ · 2.• O oficial consultado não pode esyuivar-se ao julga­
mento solicitado, a não ser que declare desc3nhecer os obclalS à 
julgar ou se considere, comprovadamente, suspeito para isso._ • 

Art. 5!. Depois de completadas pela Secretaria da Comissão 
as «Fichas de Promoção> ·serão submetidas ao plenário da Co­
mis~ão de Promoções ,de Oficiais, para a seleção em duas apu~ 
rações : 

no primeiro escrutínio serão apreciadas pelos membros da 
Comissão as fichas de todos os oHciais em rigorosa o~dem de 
antigüidade. compreendidos nos limites reteridos nos arts. 18 e 
20, para cotejo, discussão e correção das mesma~, se fôr o ct;tso; 

i no segundo escrutínio, a·pós a discussão do parecer do re1ator 
'designado pela Presidência da Comissão, serão_ organi~adas, em 
ordem decrescente do número de pontos obtidos. as hstas para 
promoção por merecimento ou escolha. 

Art. 52. Não serão levados a segundo escrutínio os nomes 
üos oficiais cujas fichas de promoções, no primeiro escrutínio, não 
;1tingirem o número míniuio de pontos a ser fixado em Regulamento-

Art. 53. Para a promoção ~ General de Divisão, a Se­
tretaria da Comissão de Promoções de. Oficiais· apurará as con• 
dições referidas no art. 23 e o plen~rio organizará a lista de 
acõrdo com o art. 42. 

• i! Parágrafo único. Para promoção a General de Exército, 
:a Comissão de Promoções de Oficiais organizará a lista dos 
·Generais dé Utvisão que satisfizerem às condições estabelecidas 
no art. 21. 

. . Art. 54. Compete às Diretorias do Pessoal e dos Serviços 
org.:inizar os documentos referentes aos ofi17jai.s que estiverem 
exercendo funções estranhas ao Ministério da Guerra. 

Art. 55. Os documentos relativos aos oficiais no desempenho 
íle romlssão em país estrangeiro (Adidos Militares. Escolas, 
.Comissões diversas, etc.), são também atribuídos à Diretoria do 
Pessoal e às Diretorias dos Serviços, Estado Malqr do Exército 
e ao Departamento Técnico e de Produção, conforme o caso-· 

Art. 56. ·A Secretaria Geral do Ministério da Guerra 
Jncumbe organizar ás <Fés de Oficio~ dos oficiais Generals. 

Parágrafo único. Ao Estado Maior do Exército compete 
prestar as outras informações exigidas nesta lei, referentes aos 
citados oficiais_ 

·Art. 57.. As autoridades que tiverem conhecimento de ato 
ou atos graves que possam influir cont.rária ou decisivamente na 
permanência do oficial em qualquer dos Quadros de A~esso 
'deverão. por via hierárquica, levá-los ao conhecimento do Mintstro 
'da Guerra. - ' 

. Art. 58. Não poderá ingressar em qualquer quadro 'de 
llcesso 0 oficial ou aspirante a oficial que. pela· Comissão de 
Promoções de Oficiais, fõr julgado não habilitado para o acesso. 

· ~ l.t O julgamento .final proferido pela Comissão de Pro-
, moções de Oficiais deve ser minuciosamente justificado, inserto em 

!Ata e. por cópia. submetido ao Ministério da Guerra. 

§ 2.• De posse da. documentação' apresentada pela Comi~s~o 
íle Promoções de Oficiais contra o oficial ou Aspirante ll OfiCzal 

júlgado não habilitado ao acesso, o Míni.stJ"o da Guerra tom.ilr~ 
conforme o caso, as ·providências que a legislação em vigo"t de• 
ternúnar. 

CAPiTULO X!l 

D.". exCLUSÃo Do QUADRO DE ACESSO 

Art. 59. O oficial incluído em qualquer Qcracdro de acesso 
Será dO mesmo excl1,1ído caso não seja promovido, quando ocou.:r 
uma das seçruínteS circun~tânc:ias: 

ar morte; 
b) trans!erência para a Re:;,erva voluntár-ia ou não; 

c) incapâéidade l:isíca def:iqitiva; 

d) incapacidade moral. 

e) condenação em virtude de sentença passada em . julgado: 

f) suspensão da Junção ou cargo cor11provada· a rázfío pe1·anht 
a Comissão oe p;omoções de Oticiais (C.P .0.·): 

§. 1.11 As exclusões pelos. motivos das Jetra a. b e c serão 
feitas peJa Comis!-tão de Prorooções de Uticiai~1 .. Rpós a .publicação 
em Boletim do "f:!xêrcito ou Viário Oficíat. do tate• :mento. do 
decreto de transte-rênda para a ~.Hesecva ou de reforma e da 
declaração de incapacidade Hsi'c·a. 

§ -2,9 As exclusões pelos motivos das ktras d. e e- f serão 
feitas sômente por ordem expressa do Ministro da Guerra 'em 
«Boletirri Res~rvado do Exército». 

§ 3.'' As exclusões pelo motivo da letra d só poderão set 
feitas depois do julgamento - em que s:erão facilitados todos os 
meios de defesa ao acusado ·- por uma Comissão de 3 (três) 
oficiais-generais pertencentes ao AJto Comando,· nome • .tdos pelo 
Ministro da· Guerra·. · 

Art. 60. Não concorrerá à promoção, embora tenha Rt~?n• 
dido às exigências da presente lei e jâ incluído no Quadro de 
acesso, o oficía1 que fõr agregado ao Quadro da Arma, do3 Ser .. 
viços ou Técnico em çonseqüéncía de: 

a) licença para tratar de interês!Jes particulares ou desem .. 
penha de carg9 ou tunção·não especificados pelo ! i.' do ~rt. 182 
da Constituição Federal; 

b) cumprimento de sentença; 

c) deserção; 

d) extravio ou· desaparecimento: 

e) achar-se sub-iudice. 

§ t.• Sõ ·concorrerá à promoção por antigiiidade o oficial 
agregado por motivo de exercício de cargo público temporêrio, 
eletivo ou não. § 4.• do art. 182 da Constituição Federal. 

§ 2.• O oficial agregado por motivo de exercido de função 
militar, em qualquer das Fõri;as Armadas ou nas Fôrças Auxiliares 
concorrerá à promoção por qualquer dos princípios. 

CAPíTULO XIII 

Do CRITÉRIO PA~l.A CONTAGEM DE PONTOS 

Art. 61. As qualidades. conceitos, tempo de serviço, cursos, 
medalhas; referências elogiosas, trabalhos realizados e outras 
atividades militares que sejam fatôres de mérito ria vida profissional 
do oficial. são computadas nas «Fichas e lnlormações• ·e «Ficha 
de Promoção» através graus justos e equilibrados. cuja soma ou 
média dará a classificação do oficial na lista de aoesso por mere­
cimento ou- por escolha •I 

Art. 62. Na '"Ficha de Informações" a cada uma da$ 
qualidades referidas no art. 17. completadas em sua definição 
~ c=aracterização pelos .dados consignadqs no Anexo I. o grau 
será atribuído segund? o seguinte critério: 

Co~ceito exCepcional ......... -., ••• -.-•••••.••.•••••••• .". 4 

Co~ce.ito muito bom • ~,; ................................ -.-.• , J 
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z·' (..onceJto r€gular ··········:········-·····~·······.····· 1 
l.once;to insuficJente . , , ••••.•••.•••••.•• -............. O 

' § 1.0 A média dêsses graus, caku la da de acôrdo com o ! 

Conce1to bom ....••••••••••••••••• • •••• • •• • • •. • • • • • • • no serviço normal e instrução .. 
13 - Pontos Negativos. · 
1 - puníç·õe:s disciplinares, como oficia]: 
2 -- Sentença passada em JUlgado por crime culposo •. 

Segundo ?scrutínio (quadro IV) · 
Anexo l, conf't~tUI o conceJto que o Comondante, Chele ou Uiretor 
(art. ·•H) atribui ao aliciar scb seu comando cu direção, quando 
o me~ mo e~tiver compi~e:ndido nos limites de que trata o art. 47, 
s z.o. -

§ 2.q Uucmdo o conceito fõr «e:-:cepdonal», deverii o 
comandante, c h ele ou_ diretor justificá-lo em documento anexo 
à «t'kha de 1ntormaçôe~». 

Art. 63. Nd "Ficha de Promoções" (Anexo 11) serão 
computados, com os valores em pontos., que lhes foram atribuídos 
pelo respectivo Regulamento. os ~eguintes requisitos: 

Primeiro escrlltínio 

A - Pontos Positivos. 

I - Conceito do Comandante, Chele ou Diretor de acôrno 
com o art. 62. 

Para os oficiais do S€'rviço de Saúde e do Serviço de -y,._,.. 
terinária, o re~pec:tivo Diretor dará também, se!lundo o critério 
rst<theJecido no ;~rt. 62, um c'onceito "técnic'o profissiOnal'', variá v-!! 
de O (zero} a 4 (quatro) ·porltos, que será somado ao conc~it0 
emitido pelo Co~andante. Ch!!fe ou Uiretor. 

2 -.tempo_ de. efetivo serviço em Junção essencialmentE': 
Jni]itar; 

3 - tempo de serviço arregimentado: 
4 - temr;o de serviço em lunçào de Estado 

.Técnica:· 
1 

~1aior ou 

5 tempo de serviço em função de Q. S.: 
6 - t~mpo de_ serviço cOmo Cornnndante d~ tropa iso1ar'a, 

chefia ou direção, repartição, estabelec1rnento, comis:.:ão ou órgão 
r,o_ngêriere de vida autônoma; 

7 - tempO de serviço nas guarnições especiais~ -
Categoria "A" - as da Fronteira· Ama~ônica. do Oiapoquc 

a Forte Principe da Beira e .t•ernando de Noronha; 
l.ateguria «B:f> - as da t<ronteira do .l:-'araguai

1 
Paranâ, 

São Luis de Cáceres, Rosário do Oeste~ Pôrto Murünho; .Bela 
,Vista - Nioac; Fazenda Jardim;. Guaira; Pôrto Mendes e POz 
do Iguaçu; 

• Catt"noria <(C» - AQuid"auat1a: Ponta POrã: Três Lagoas: 
Guarapuava; PatmRs; t)ão Luis das Missões; ltaquí; Santiago do 
Boquelfão e 1 ereztna: ~ 

~ - tempo de serviÇo como aluno de Escolas e cursos~ de 
oficiais, com oprove1t~rnento; 

Y - tempo de serviço como instrutor de escolas, cursos e 
centros; 

1 O - ferimento .em ação; 

li - trabalhos julgados 
competente; 

12 - Cursos: 

úteis e 

a) de Estado ·Ma10r ou Técnico; 

b) de Aperleiççamento de Oficiais; 
c) de escolas especializadas; ...._ 

aprovados 

1~.- me~alhas ~ Condec~rações nacionais; 
Cruz de Combate de L• Classe: 

Cruz de Combate de 2.0 Classe; 
Medalha de Ordem Nacional do Mérito; 
Medalha de Sangue; 
Medalha de Campanha, 
iviicl::!ba Mjlitar; . 
Medalha de Guerr~; 
H -· Elogios individuais: 
por bravura, se não deu 1uiJar a promoção: 
por ação em campanha; 
no exercício de comando, chefia ou direção; 
como instrutor de esc01âs~ e· éeflilns:' 

pelo 

·l - Os números 3, 4. 5, 6, 7. ~. 9 e 14 dos Pontos Positivos 
são computados novamente mas, desta vez, referidos apenas ao 
pôsto atudl; 

2 - tempo de permanência no pôsto; 
3. - julgamento da Comis~ão de Promoções de Oficiaís; · 
4 - a soma dos pontos dos três itens acima dará o total 

segundo o qual _será claSsificado o oficial . n·a Quadro de Acesso 
por merecimento. 

Parflgralo ún:co. Para n aprecia:;ão dos itens referidos neste 
mtigo seriio observadas as seguintes regras: 

I - quando o oficial tiver mais de uma «Ficha de Infor­
mações" e nãO fôr o caso do art. 47, o conceito do Comanda'nte, 

.. Chefe ou !Jiretôr será a média aritmética dos .pontos emitidos; 
· 2 - a contagem do tempo de efetivo serviço \Pontos Po­

sitivos n,? 2) será feita a pàrtir da data de ,declaração a aspirante, 
comissionamento ou nomeação a 1.11 tenente t ~. A. ) . O tempo 
de «serviÇo em campanha». será computado nesse número, con .... 
si dera do como tal: ·FEB, revoluções de 1921 e 1932, e outros 
que a lei determinar; 

· 3 ....:. os témpos de serviço referidos nos númerós 3, 6, 8 e 9 . 
. dos PontoS Positivos serão computados da _data da apresentação 
à do· desligamento. Caso ao ser enviada a ficha do oficial êste 
ainda permaneça na função, o tempo será computado até 30 de· 
abriJ e 31 de outubro, contorme o ~caso. 

4 - o tempo de serviço e~ tunção de Estado Maior ou 
Técnica (n.' 1 dos Pontos Positivos) será contado como estabelece 
O nUmefo anterior. 

ü tempo de estágio de Estado Maior ou Técnico é considerado 
cnmo «em função de «.EM», ou «Técnica» se o otíciaJ iôr ju1gado 
«apto». O tempo passado- pelos médicos. farmacêuticos, dentistas 
e veterinárioS ein }unta Militar de Saúde, hospitais, policlínicas, 
sanatórios, farmáciaS, gabinetes odontológicos, institutos técnico-­
ProfisSional, é considerado como «em tunção técnica». 

O tempo passado por êsses oficiais dos Serviços de Saúde 
e Veterinária em Diretorias e estabelecimentos congêQeres é· con ... 
siderado em·«função do Q. S.»,· saJvo se a função fôr considerada 
como «em função de E. M. », · 

Sô se considerará como «em função .de Estado Maior ou 
Técnica» quando o oficial possuir o respectivo curso;· 

5 - .para a contagem do tempo de serviço «em fui1ção ·de 
Q. S.» observar-se-á o disposto no número 2 acima.· Para os 
oli~iais dos QA e Ql:l, o tempo passado fora do Exército será 
computad9 como de seryiço «em ,tunção de QS»; , 

6 - para os oficiais Intendentes ·do Exé:rdto oriundoS dos 
extintos Quadros de Contadores e de AdnÍinistração observar-se-á 
o seguinte: no cômputo do tempo de serviço arregimentado e em 
função de Estado. Maior ou Técnica (números 3 e 4 dos Pontos 
Positivos): até 24 ·de maio de 1934; 

os oficiais do Quadro de Administração - corno em .função 
técnica; o 

os aliciais do Quadro de Contadores - corno em função 
arregimentada; 

· a partir daquela ·data. de acôrdo com a função que realmente 
estiyessem desempenhando; . 

7 - ,Tia con"tagem do· tempo de serviço nas vária~ guarnições 
(número 7 dos Pontos Positivos) observar-se-á o disPosto no 
número 2. -_ · 

8 - os oficiais ·com o· curs~ de Estado Maior ou Técnico 
que, por disp_ositivo legal, não hajam cursado a Escola .de Aper­
feiçoament~ de Oficiais serão considerad?s•. para efeito da c_on'tagen~ 

I 
de. pontos, corno se a houvessem cursado e obtido o conceito «bom»; 

9 .- ~a_:a o cômputo dos elogios .individUais é necessário Que 
na transcnçao dos mesmos na fê de oficio conste a referência 

. -,- «iqdiv~dual». Poderá. entretanto, a- Comissão de Promoções 
de Ü~1C1a1s anular a referência, quando a . julgar gracio~a e em 
desacordo com o estabelecido nesta 1ei, ficando neste caso o 
signatário do ~Jo§io sujeito às S!lnções disciplinares ~orresponden-ies; 

l~ - o primeiro es~rutínjo refere-se a. todo o per1odo com ... · 
preendldo desde a declaração a aspirante. O secundo escrutínio 

• 
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só se refere ao atual põsto, do oficia] considerado com a exceção 
prevista no número 7 acima, quanto à-contagem de pontos relativa 
às várias guarnições: 

11 - in!_:apadta o oficial de ingressar em primeiro escrutínio 
rara promoção por merecimento: . 

condenação passada em julgado por crime doloso; 
haver sido punido por uma das t~ansgressões. seguintes: 
embriaguez, !altar à verdade, !alta de probidade, parte de 

doente ao ser designado para serviço em campanha, deslealdade-, 
qualquer outra falta atentatória da dignidade_ e do pundonor 
militar; 

· 12 - se o julgamento da Comissão de Promoções de Oficiais 
considerar o oficial com mêrito_in.suficiente, não poderá o mesmo 
ingressar no Quadro de acesso por merecimento; 

13 -:- o resultado discriminado do primeiro escrutínio serâ 
publicado em "Boletim Reservado do Exército", de modo que, ao 
reaJizar-se o segundo escrutinio, jà tenha a Comissão de Promoções 
~e Oficiais conhecimento das reclamaçõeS porventura existentes; 

11 -=- Não é permitido coÔ.1putar o mesmo tempo simultânea .. 
Jll.Cnte, como _;erviço arregimentado e de Estado Maior; , 
· 15 - O valor numérico do julgamento da Comissão de 
Promoções de Oficiais obedecerá ao critério estabelecido para 
os conceitos constantes do art. 62. 

Ar~. 61. O julgamento da Comfssão de Promoções de 
Oficiais é teito tendo em vista as seguintes referências: 

a) Favoráveis: 
. Conceito <<bom», «muito bom» e «excepcional», constantes das 

.«Fichas de Informações»; 
·Vida de oficial no põsto e pregressa através da "Fé de Ofício"~ 

pafticularmente no que diz respe:to à sua atuação e eficiência em 
Comando, Chefia, Direção, Comissões desempenhadas, trabalhos 
(\e sua iniciativa, Cursos e Medalhas; 

b} Desfavoráveis: 1 

'Punições sofridas, especialmer.te as consideradas faltas grave5""; 
· A~astamento das funções militares para tratamento de inte-'-

rêsses particulares, e por cumprimento de sentença: 
Falta de aproveitamento nos Cursos freqüentados e outros 

fator1s que revelem desinterês~e~ do Oficia) pela profissão. 

CAPíTULO XIV 

DA COMISSÃO DE PROMOÇÕES DE oFICIAIS (c.P.O.) 

Art. 65. A Comissão de Promoções de Oficiais constituí-se 
"do Chefe do Estado Maior e dos seguintes membros, nomeados· 
por lJeCreto do. Executi_vo, suhstituíveis anualmente; 

8 (oito) Generais-de Exército ou de Divisão; 
I I um) General Técnico; · 
. 1 \um) General de cada um. dos Serviços. 
§ 1.• Presidirá a Comissão de Promoções de Oficiais o 

Chefe do Estado Maior do Exército e, ·no seu impedimento, o 
. .General mais. graduado. , 

§ 2.• Só imperiosa necessidade, a juízo do Ministro da 
.Guerra, ou parte de doente, poderá justificar ausência de qualquer 
membro da Comissão de Promoções de Oficiais, durante os períodos 
de trabalho e de elaboração dos Quadros d-e Acesso. 

Art. 66. A Comissão de Promoções de Oficiais decidirá 
sempre por maioria de votos. tendo Õ seu Presidente, apenas, voto 
de qualidade, 

Art. 67. Compete precipuamente à Comissão de Promoções 
'de Oficiais: 

a) submeter à cOnsideração do Ministro da Guerra, no3 
prazos estabelecidos nesta lei, os Quadros de acesso e propostas 
para promoções; 

b) examinar a fiel execução dos preceitos estabelecidos nesta 
lei e dos processos e normas dela decorrentes; 

c) emitir parecer sõbre questões atínentes às promoções e à 
condição de oficiais no Almanaque do Exército: 

d) propor ao Ministro da Guerra providências para melhor 
execução desta lei; 
· Art. 68, Subordináda ao seu Presidente, funcionará junto 

qrganizar tõda a documentação necessária ao perfeifo funcEona~ 
menta dos trabalhos. 

Art, 69. A Comissão de Promoções de· Olícieis elabcrará 
um .RenulameJJto determinando os pormenores de sua org~mzaçào 
e ainda, a regu1amentaçfto da presrnte Jei .. 

Art. 70. "I"Qdos os traba}h,,s- internos da Comi.:;são de 
·Promoções de Ohcíais e de sua Secretaria são, en\ pdncioio, cte 

nature.za sigilosa. 

CAPíTULO XV 

DISPOSIÇÕES GE~AIS 

Art. 71. A apuração de tempo, de C,ue tratom os arts. 9:1 

e 10 desta Jei, ('Otnpete às lJil"etorias do .Pessonl c dos Sl rv1ços, 
ao Departamento "l"écnico e de Produção e ao V- Utdo Maior do 
hxé-rcito. Os resuitados serão levados ao COillH:~cimento da ::,e .. 
cretaria Gerá! do Ministério da Guerra e da Lomis!>âO de !Jro­
moções de OHciais. 

Parágrato único. O des!ocarr:ento que sofrer c oficinl, na 
escala de hierarquia, em conseqiiênría de terr1po de ,<.,erviço perd1do, 
será consignado no Almanaque do Esércíto e na ..,ua F~ Je Ulícío. 

Art. 72. .Pétra c r~ da data de promoção só se kvará f't"D 

.consideração as vagas puhlicádas até o dia 1 S do wês re!-,pectivo,­
sendo as que se derrm posteriormente comput~dos para n data 
de promoção seguinte, respeitado o disposto nas s~ 1." e 2." do 
art. 8."'. · 

Art. 73. Todos oS cákuJos relativos à cont-1g:~rn dt> pontos 
·mencionados ao art. 62, limites e outroE indicados ue .... ta Jei, para 
organização dos Uuadros de ac.es~o 5e rderírâo a 30 ·de ahril 
e 31 de outubro, cantorme se trate de organizar os ll.uadros 
relativos ao t,Y ou ao 2:~ seme~tre. 

Art. 74. A ant•giiidade de pósto do oficial promovido após 
ter s1do graduado no respectiVO pôsto conta-se da ddta dd pro ... 
moção. · 

Art. 75. O oficial promovido inde-vidamente será ngre!=Jado 
ao Quadro da 1\rrna ou Serviço a que pertencer, sem contar 
antiguidade do 'novo pôsto até que por -direito 1he caiba a pro .. 
moção. 

CAPíTULO XVI 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAl 

Art. 76. As promoções dos o lidais pertencentes aos Quadros 
Q. A., Q. B. e Q. I. são rcHuladas pelas respectivas leis 
vigentes no que não contrariar as prescriçõés fixadas r{a presente 
lei. 

Art. 77. O acesso e promoção. dos oficíais t1âo -oriundos 
das hscoJas de l:'onuação, e sim da tropa, continuarão a ser 
regulados pela Jegislaçào em vigor . 

Art. 78. Os oticiais superiores possuidores de Cursos. dt 
Especialização, exercendo, no inte'Iêsse do Serviço, continuada­
mepte, atividades vincuJadas à mesma e para as quais ainda não 
existam unidades ôe tropa organizadas que Jb~s facultem cumprir 
os requisitos çiesta lei, par-a fins de acesso, terão sua arregimentação 
regulada por ato mini~teríaJ. 

Art. 79. Os Regulamentos desta lei' e da Comissão de 
Promoções de Oficiais deverão ser baixados pelo Poder hxf:>rutivo 
dentro do prazo de 90 (noventa) dias a partir da -vigência desta lei., 

Art. 80. A_presente·lei entrará em vigor 90 (noventa) dias 
após sua publicação, com exceção! 

a) da letra e do art. 9.0, e da letra f do art. 20, cuja 
execução será cont3da a partir de 36 · (trinta e seis) mêses após 
sua publicação, vigorando até então as condições da lei n."' 5. 625} 
de 28 de junho de 1943, quanto ao tempo· de aregimernteção. 

b) · dos números 3 a 6 da letra A do, art. 63, cuja execução 
entrará em vigor :3 {três) anos após a vigência destil lei. 

c) a letra e do art. 21 ·que entrará em vigor 4 (quatro); 
anos após a vigência desta Jei. 

Art. 81. Até a entrado em vigor das disposições ·de que 
trata o artigo anterior a inclusão no Quadro de acesso por me .. 
redmento será feita independente dos limites estabelecidos pelo 
art. 52. 

à Comissão de ~PromoÇões de Oficiais a .Secretaria da Comissão, . 
dirigida por um Coronel de quafquer Arma, secundado por oficiais 
superiores adjuntos e pessoa) auxiliar1 fixados em número, postos 
e s-raduações pelo Ministro da Guerra, com o fim de preparar e 

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário •. 
Câmara dos Deputados, em 22 de novembro de 1955', 

Flores da Cunha. - Barros Carvalho. - Beniamin Farah, 
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J1 - Comanaa..nte. Chtftl ou Dtretor: 

Exallline a.s qualidades de seu subOrdinado com tnter1111 t /Uittça. A lUa apreclaçAo 6 /lltOT 4ectstvo na esco,. 
J.bA a.e wu fUturo chefe &ntlgto • res~Uaào. 

a> - t"Ocl_~ a.a: Q?-alldadee peBB~ e run~ona.J.s tmcrtta.s na · F1Ch~~o 4e.vem ser preenchida&. 

31 _ A "F!cb: de tntonna.çõea" deve aer preenctuaa cte acordo com .o exemplo contido na aual!dada "'1 _ aarãter":, 1 

4) - Na .. aprecla~~o PtiJ'ctaJ" quando a rraçAo ror menor que mno Ulttça·se para meto; QUandO tor mator para e~ 
lntell'O .. Ustm 2,2~ == 2,;XJ; ~.50 :::~ :4,®; e :J,IJ:). = 3,00. -.~ 

') - oa nloref tem a slgn11'lcaçA.o Que !!e segue: 
l =: lmuf1clente ;;: O; B = - .Q,eguJ.ar =t 1; 1J a Bom = 3: M .. B = ·Muito Bom = 4 e E% = ltxcepclona 

ISI ... 

f) - Todos oa dados, vaiares e observaçaM slo escrJtoa do próprio Punho do stgnatl\rto da "Fteha". 

1) - Os concenos das autoridades de que trata o Mt. 4.7 rer§.o lançados na própria "Ficha de Inf-onnaçl5es", e!-1 
local nela indicado •. 

8> - Uma d.M vtu d.a ~ .. neba d.e IntormaçOes:- permanecerA arquivada na documentaç!q llgilrua da Onidatle, Repar .... 
· tlçlo ou Ulstabelectmento. - ) 

I) - o Oficial em causa deverá pôr o "Ciente", a data e assinatura. tanto na via a arquivar como na destinada à 00. 
m!sdo de Promoções de OflcJajs, por intermédio d.o escalAo aupertor. · 

lO> - Nenhum-c cópia serâ fornecida ao OflciaJ apreciado. 

11> - NtJtt ha•erA rasuras na "Ficha" 1em a competente ressaln: autentJead'a:. 

• 

• 
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lO A) Por ação merltórla em campa.nna .••••••••• J 1 \-~é de. Ot. l)C, •h••••·l :i cn 
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I 11 I A' ~ssunto tecmc~~::~~~~aJ ················! .. 1 ·l ~ de Ot. pe. ········\ 2 .< l • ,.~ 1 

~ I ' 0 
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Mensagens do Sr. Presidente da Cr$ 2. 724.219.097,80, assim discrimi­
R-epública-: ns. 360 a 362, restituindo nadt\; 
autógraíos dos Projetos de Leis da 
Cãrnara ns. 143, de 1955, que auto­

cruzeiros) ·em contraposiçãó a Uma ~rquia a funcionar em regime de~! 
despesa total de Cr$ 5. 367, :;!42. 095,80 ficitário. • 
(cinco -bilhões, trezentos e S€Ssenta · 3. Nessa opoi·ttmidnde. desejamcs 
e sete milhões. duzentos e quru:enta acentuar a neces.sidade de ~r dada 
e doiS mil, noventa e cinco cruzei~ soluçãa urgente a ês.se desequiliUrlo 
ros e oiteta centavo.s), donde resultou financeiro, para a QURl o IAPl nào 
o "deficit'' financeiro de . :. . . . . . . . . . tem regnteado colaboração: SIJluçáo 
Cr$ 508.925.311,80 (qUinhentos e oi-' que pode ser encontrada na apriJ· 
to milhões. novecentos e vinte e c in- vação do projeto de lei n." 4. 748-54 

riza o Poder ExecutiYo a abrir, pelo 
:Minl.stêr_io da Ed1,1cação e Cultura, .o 
créO.ito 'E:'S-peciaJ de Cr$ 18.000,00 para 
pagamento de gratificação de magis­
tério a Clovis do Rêg<:~ Monteiro, pro.: 
!es.sor o.l.tedrátíco do Colégio Pedro li 
- Externato; 79, de 1955, que autori­
za o Poder Executh'o a abrir, pelo 
Mil1istério da Fazenda, o cr-édito es­
pecial de, Cr$ lS.OüO.(}OO,OO, para 
atencte1· às despesas com 0 funciona­
mento da •· Reunião de Ministros da. 
Fazenda ou Economia da.B Repúblicas 
Americanas''; 137, de 1955, qUe -con­
cede isenção de pagamento do impôs­
to de importação e demais taxas 
aduaneiras a um grupo Diesel elétrico 
"Struevel-Deutz" de 230 HP e seus 
ímplementos, destinado à iluminação 
pública d.s, cidade de Cajazeiras,. ES­
tado da Paraíb-a, já sancionados. _ 

A.visos do Sr. Ministro do Traba­
lho, Ind~tria e comércio: n.o 2.861, 
de 2-12-55, nos seguintes Mrmos: 

Sr. Secretário. 
1, Tendo em Yisla que os últimos 

;:teontecimentos ocorridos ria· •·ida po­
litica do puis trouxeram, oomo conse­
qüência, um atrazo aos serriços ad­
ministratiyos dêste Ministério e das 
Autarquias a êle subordinadas, tenho 
a honra de me dirigir a v. Ex.a, so­
licitando uma prorrogação de trinta 
(30) dias nos prazos para resposta a 
todos oo requerimentos de informa­
ções ~ssinado.s pelos dignos membros 
des.sa Casa LegislatiYa e endereçados 
aos serviços e instiuições acima re· 
feridos. 

Sina-me do en$ejo pàra renovar a 
V. E.x.'" os prote.~tos de minha elevada 
e distinta consideração. _ Nelson 
Omegtw. 

Reçeita ge:ral •..... 
Menos: contribuiçú.o 

da enião ... , .... 

Cl'$ 
3 .671. 355.811,60 

947.136.713,80 

2.724.219.097,80 

õ - Q I. A. P. C., até a pr;esente co mil, trezentos f, quarenta e 11m cujo substitutivo· é de autoria do 
data, ainda ·não pEgOu aos aposenta- r:ruzejros e oite!Jt.9. centavos>. Gra~ lJustre deputada iUaisio Ah'e~. 
dos e pensicnísi.a.s, o.s diferença.!! cor· ças às reservas c•;m que contavn o No ensejo, apresentamos os pro­
respondentes as majorações de bene- Instituto, não honve no ano pAs.sacto, t€stos de elevada estims e considera­
ficios. ·dit~das pelo De<:reto, digo, Lei nem tem hnvic1J no ano corrente ção. - sergio Bezerrrt lrrarin/10. 
no '> 250· · atraso algum no pagamento de stw.s 

1
. }\nexo: Prcc. MT1C-17a.228-55. 

.V .. ~-~ dh·ida a. que se tefere a obrigações, _embora continue esüt Au~ 1 qurl.dro em 6 vi~s.~ 
:,tlínea. b do item IV. atinge a ...... · 
Cr$ 3{!0.000,00 aproximadamente, e re- Df:BITO DA UNIAÜ E DOS R:VIPREGAOORES. PARA bOM O IAPI, 
fere-se ao períOOo de julho a dézem- DE 1938 A 1954 -
bro de 1954. 

Em 21-9-1955. Ass:) Roméo 
Soeiro Ferreira, Chefe da D.C.c.O. 

N. 0 00-10·1.340 
Ref. Proc. 159.249-55. 
Distrito Federfll, 1 de setembrO de 

1955. 
senhor Chefe do Ga.bincte, 
Temos a .satisfacão de restituir­

vos o processo ~ MTIC-178.228-55 
Coru5tituído do requerimento número 
335-55, no qual O nobre senador Ma­
thias· Olympio solicita. diversas in­
formações. 

2. Em relação no Instituto dos ln­
dustriàrios, cabe-nos informar o se­
guinte, respondendo aos ítens formu­
lados no citado requerimento: 

Item I 

O Go\·êmo Federal e 
dores estão em débit-o 
lAPI. 

Hem II 

OS Elnprega­
para com o 

ExerçJdos 

1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 

I 

· Déb-ito -da. União 

-15. soo. q07 .20 
114.:}3fi.5D4,10 
158.291.620.80 
235.78:1:073.40 
338. 3:;:-L 135 1 O 
16i. f11}:4. 099:90 
603.5$15. {}83.20 
87;). -,so. 716.40 

1 . 09ô. 36!1. 739' 70 
1.493.584.097,20 
2.101. 749.016,00 
2. 68J .4()2. 746.10 
3.538. ();3. ()0{)_00 
4. 700.049. 5d,6,00 
6. 200.615.1,83.40 
8.071 321.807.70 

10.639 47:).097,8(} 

Fonte: Mensáda EstatLsUcr Atual'ial n. 0 29. 

IviTIC-178. 231-55 

,-
DébitO àos Empregadorrf 

163.555,90 
1. 585. 333,00 
5.228.524,60 
8. 670. 708.30 
10.923.345,60 
14.896.688,60 
1'1.235.{}27,50 
23.309.477.60 
33.312.426,90 
86.767.020,40 

147.592.522,60 
262.029.648,40 
453.237.624,00 
526.445.096.50 
977.791.932,70 

1. 659.893.473,20 
2.263.076.158,16 

Informaçúes soiiclta.das pelo Senador Mathias Olympio no Requer!• 
menta n. 335-55, do Senado FederaL 

J 

Publique~se. 

O débito da União para com e5b. 
autarquia montava, em 31 de dezem­
bro de 1954, a Cr$ 10.639.479.097,80 
\dez bilhões, seiscentos' e trinta e 
no\·e ·milhões, quatrocentos e .setenta 
e l;lDve mil, novecentos c sete cru­
zeiros e oit-enta ecntavos), compre­
endendo as contribuições de Previ· 
dência, de ASSistência e os respectivos 
juros instituídos pela Lei n.o 2. 250 
d e30 de junho de 1954. Nessa im-. 
portância, não está, pois, incluída a 
c.!.ít·ida das repartiçõ~s federais .para . 
com o IAPI, na .QUalidade de empre­
gadores contribuint-es, ex-Yi do dis­
posto no art. 25 da Lei n. 0 367 de 
31 de dezembro de· 1936, combinado 
com o disposto na alínea b do art. 3. ~ I 
e na_ alinea a do art. 4.0 do Regula­
mento aprovado pelo Decreto n." 
1:918, de 27 de agôsto de 1937. Nes­
sa última qu.alidad·e. a União é res­
ponsárel pelas contribuições descon­
tadas dos empregados e, pela sua 
própria, como empregador, no mon­
tante aproximado de Cr$ 10.000.000 00 

.r-. Se o Go•.:êmo Federal e os Empregadores estão em dêbito· oom ...-: 
os InstitutoS de Prcvídência? _ \ ·-N.o 2.871; de 2-12-55, como segue: 

Mini.stêrio do Trabalho, Indústria. e 
Comércio. 

·Em 2 de dezembro de 1955. 
N. 0 198.176-55-MG 2"871. 
Encaminhan~ento de int01·mações. 
Sr. Secretário. 
1. Atendendo aos têrmcs do Oficio 

n.o 767, de 8 de agõsto do corrent·e 
ano, dessa Casa, que encaminhou o 
Requerimento n.o 335-55, no qual o 
St. Senador Mathias Olympio solici­
ta informações sõbre as entidades de 
Previdência Social, t-enho a honra de 
remeter á v. :Ex.a, por cópia ·e em 
dua.s vias, os esclaNcimentos presta­
dos pelos Institutos de Aposentadoria 
e P-ensões dQs Bancários, dos M::trf-
1~?-S. ào~ Indu.striários, dos Comer­
Cl<>.riQs e dos Emprec:ados em Trans-
por_te.s e Cargas. ~ 

2. outrossim, deixam de seguir os 
referentes à. Caixa de Aposentadoria 
e Pensões dos Ferrov1ários e Empr-c­
g!ldos em Serviços Públicos, os quais, 
ta_o logo .seJ.am recebidos, serão enca· 
min~ados. a essa Casa do congresso 
NaCIOnal. 

Sirvo-me do ensejo para renovar a 
V. E:.c.a os protestos de minha elera.da 
estima e distinta consideração. 
Nelson Omegna. 

INSTITUTO DE APOSE;\'TADORJA 
E PENSÕES DOS COMEaCIARIOS 

JNFOR.MAÇ.~O DO DEPARTAMENTO DE 

OONTABILlD,\DE 

S:rt. Diretor do DC: 

Com relação ao requerimento nú­
mero 335. de 1955, do Senado Federal, 
informamos; ' 

1- Sim 

li ,- ·Prejudicado 

li! - o mont.ante 
Uniã<:l é o que consta 
fls. 7 e 8; 

do débito' da 
do anexo de 

IV - a - a rend-a global do I. A. 
p, o. no exercício de 1954, toi de 

(dez milhões de cruzeiros). ' 
A responsabilidade dos empregado­

res, nAqUela mesma data. elevnvn-se 
a crs 2.263.076.158.10 (dois bilhões, 
duzentos e sessenta e três milhões, 
setenta e seis miL sento e cinqüenta 
e oUo cruzeiros e dez centaros). com· 
preendida nessa importância as con­
tribuições descontadas do salário dos 
empregados, ·enuh·alentes a 50% <cin:. 
qUenta Por cento) da responsabilida~ 
de total das emprêsas. 

Item III 

Tanto o débito da União. qanto o 

Respo~ta. ~ 
a)· O Débitv da União em 31-5-55, é de Cr$ 1.168.424.068,50. 
bl Vide !tem 2 Ofício n. 25.669. · 

. II - Caso ~.tirmativo qual o Instituto ou Institutos que têm a H~--
ber contribulçôes Mrnzada.s do Gm·Crno Federal e dos Empt·egadore~? 

Resposta. Pl'eJUdicado. 
III - Determinar, por mês, o montante do débitc do Govêrno e dO. 

Empregador discnminadament.e para cRda um dos Instituto-51 -
Resposta: 
a) Saldo de exer cicios anteriores Cr$ 1. 027.498.037-60. 
Débito mensal de 1955: 

Janeiro ...•.•......... · ........••..•.•. 
:f'e\•ereiro • , . • . . . • . • • ••...•••• , •.•• • • 
Março, ............. ............... : .••. 
Abril •• ; •••.••••••••••••••. , •••• , •.•• 
l\faio .....•••••••.••••.....••.. : .•..• 

--...-. 
b) Vide item 2 do Ofício n, 25.669. 

18.2B5.89I,('i0 
20.565.758,50 
43.187.964,70 
46.877.623,20 

6. 008' 792,90 140.926.0J0,90 

1.168.424. 068,50 

IV - Q:.za; a renda global de cada Instituto e se os mesmos ou aJguns 
deles está e!n atmzo no pagamento de sua obrigaç5o? 

a) ReceitJ total dv exercícío de 1955 - CrS 1.559.407.10{),00. 
b) DébittJ do LA.P.E.T.C. çars. com terceiros até 31-5-55: 

LBA 3 
SENAI:siisi ... :::::::::::::: :::::::::: ;u~: o~g:~Z 
SENAC-SE:SC .. .......... ............ 20.185.068.10 
!APll.-f . .. . . . . .. . •. ••••••••••••••••••• 13,875.805 :w 
Tesouro Nacionnl ................... 2.178.98(9J 
SAPS ............................... 23.166.888,70, 139. 330.107,~l' 

-V -:- ... CB~:;c afirmativo qual o dejicit mensal daquele ou daqueles ~ 
que _estao. em atraw na pagamento de seu.s compromissos, com os seUs 
func10nános e os aposentados? 

dos Empregadores, são apurados/ 
anualmente de modo que a díscri­
minaç.ão memal não pode ser forne­
cida. Poderia ser obtida. "a postel·io­
ri ", na ba.se do duodécimo do exer­
cício, mas julgamos mais expressivo 
apresentar os n10ntantes apuradOs no 
final de cada exerCício, conforme 

Re:;;posta: O I.A.P.E.T.C., está -pao-ando normalmente os beneficioh. 
de previct.~nciíl de a<'ôrdo com o seu Regulamento. Decreto 22.367, de ·27· 
de dezembro rle 1946; Decreto 32.450, de 1 de maio de 1951. Salário :Mínimo· 
e úei 2.250, de 30 de .junho de 1954, abono de 30% nos apo..::~:mtados assün! 
como os ~·encfmentos dos seus funcionários. - ' 

. Rin de Ja·neiro, .'5 de setembrn de 1955. - Darly Castelo ·Branco -
Du·etor do St'I·viço de Contabilidade. f 

pura com as instituições de previ .. ~ 
dência social. n 

Em 18 de nl:'ôsto de 1955. 
N. G.-5?8-15: 

quadro anexo. · 

Item IV 

A reéeita total realizada pelo IAPI 
esteve representada, no exercício de 
1954, p01' Çrs 4.858.316. 754,00 (qua· 
tro bilhões, oitocentos e cinqüenta e 
oito milhões, trezentos e dezess-els 
mil, setecentos e cinqüenta e qurttro 

&mhor Chet~ de Oabinet.e. 
Acuso recebido o proce.sso número 

MTIC 178.230, no qual Vossa se­
nhoria _encarece o pronunciamento 
dêeste Instituto, em :! vias, a respei­
to do Requerimento n. 335-55, do 
Sex:ado Federal, tm que se solicitam 
informações divers~s sôbre os débi­
t{)s da União e do.s Empregadores 

2. Atendendo à solicitação em, 
causo, tenho a satisfação de prestar: 
os esclarecimentos que 5e seguem; 
obedecendo n ordem dos itens !onnu .. · 
Indos: •I 

I - Sim, o Govêrno Federa!, 1.1 
FUndação da Ca.sa Popular, a.s Cai• 
xM" Econômicas e alguns esta.JxoJecí .. 
mellWs bancârios privados; # ..... 
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períodos e~ida que ~s débit~~-- totalizou Cr$ 640.129.297,90 <se.Lscen .. 
são açur~ctosfe procma.dos. E' mister, tos e quarenta milhões, '*nto e vinte 
outrossim, esblarecer o seguinte: e nove mil, duz-entos e noventa e sete I

JN.ST!TUTO DE APOSENTAD01UA 
E PENEõES DOS MARíTIMOS 

Gabinete ·da Presidência 

IAPM, 10 de outubro de 1955. 

II _ respondido pelo item acima; 

III - no execício de 1955 o dêbi­
to 1uensal do Govêrno f'ederal ê, em 
mêdia, de aproximadamente Cr$ .• 
14.3ôO.H{l0,00. ErrÍ 31-12-54 Ç. de.)itO 
da União para çom o IAPB atmglU a 
soma de Cr$ 493.918.812,80. 

Assunto: ·:requerimento nãq 335, 
1955 dO Senado Federal. 

rn'fDrmação: GP n.0 154-55. 

corrente ex rcicio, uma v-ez que a::-: seus compromissos financeiros I:Q 

a) ·não pai' tic!pam, do demo:nstra- cruzeiros e noventa c-entavos>, ten<to 
tivo .anexo, as dívidas r€lati'o<·as ao o Instituto correspandido a todcs olJ , 

doe mesmas c.go a estão sendo levanta- exercicio que findou. 

os empregadores em débito para 
com o IAPB são autuados e as res­
pectivas dividª""" ·inscntas, para efei­
to de cobranca judicial, havendo a.<; 
mesmas aica'nçandu a importância 
de Cr$ 20.060.911,30, em 31-12-54. 

-No tocante à.s · Caixas Ecof!ómicas, 
não conseguiu êste !nstituto Ievan~ 
tar os débitos existentes, em virtude 

·de o Cons-e~I:o Superf,Jr ê!:ls mesmas 
impedir . P ac..;sso da· fisc;tlizaçáo ·do 
It;stitutc àquelas Caixas, assunto 
objt:W de processo em -curso; _ 

IV - a. renda. total do Instituto 
para o exercício· d-& 1955 esta orça­
da em· Cr$ 765.233.559,80 e a ctes-
373.519. 766,30, estando o mesmo ·em 

. pesa. para o me :;.:no período em Cr$ .. 
dia com tôctas as suas obrigações, in­
clusiVe no que diz respeito aos bene­
fícios e demais auxílios pecumários 
previstos em seu rcgula!Úcnto, os 
quais vem sendo pagos C<"l:n regula­
ridade e com tôdR.s as ma.ioraçõcs e 
reajustamentos determinados pela 
legislação vigente; 

S-enhor Presid€nte: 
o nobre Senador Mathias Olympio 

quer saber:· . 
I - S.e o Govêrno Federal e os Em­

pregadores estão em débito com os 
Institutos de Previdência; 

II :-'- Caso afirmativo, qual o Ins­
tituto ou Institutos que têm, a receber, 
contri~·Ji~ões atraz:1das do Govêrno 
Feàt:;a; e U·J'S Empregadores: 

Hl - (\etaminnr. por mê:~, o !Ilon~ 
tame rw a~t'l~c ·ao Govê:'i~-o e 1-o Em­
megador, discriminadamente para ca­
ia um dos Inttitut.qs; 

IV _ Qual a renda global de cada 
Iru;tiuto e se as mesmas, em algum 
dêle.s, está nn atrazo no ·pagamento 
de suas obriga:;ões; · 

V - caso afirmativo, qual o dettcit 
mensal daquele ou daqueles que estã-o 
em atrazo no pagamento de seus com­
promissns com os seus funcionãrio.s e 
os ap-osentados. 

· 2. Em r~sposta, e no que respeit:\ 
ao. J AP dos Ma"rítimos, o Mapa 0€­
monstrativo em anexo, retrata a ~1-
tuaç&o de débito das emprêsas de na­
vega~ão govern2mentais, perante o 
Instituto, débito · êsse. que, em última 
mátise, é responsabilidade da On\ão 

V - prcjudic~do pela resposta 3. o demonstrativo em anexo aten-
dada ao· item anterior. de aos Itens I e II do Requerimento 

. de s. F:x.a, o Sr. Senador ~~athias 
Sendo o que Se me competia infor~ Olympio sendo impossivel, no entanto, 

mar, EJ.proveito o ensêlo para reno~ correspoÍ'tder ao nedldo do item III do 
var a Vossa &nhnr\a o meu ~levado Requerime-nto -pÔrqne os assentamen· 
a.prêço e distinta .consirlr-raçã.o. - tos contábeis do Departamento de Ar~ 
Antnio Amõaro df! Silveira - Prc- jrecadaçã.o do Instituto não registram 
sidente. substituto .. · . · essas dívidas mês a mês(, mas por 

das nela fisc l!zação do Instituto; 5. N-ó -fXercicio corrente, em que 
b) a rubt"i.pt ''Juil:n:.o Arl:litral" re· p-ese a· defieit financeiro m~nsal, apr-o ... 

gi..stra a dívHia das empr~sas aa an- ximadamente, 63% proveniente da re .. 
tiga . "Organ~açãoQ Henrique Lag-e, tenção indébita, pelas autarquias go .. 
Patrimônio 1acionn1", que o Gov~r.1o vernamentais, das importâncias .da.! 
da União ch mau à sua responsabilf- contribuições legais que arrecadam 
dade direta, nos têrmos d!) DecrC'to- dos seus empregados, !;egurados do 
lei n.0 9.521, de 2·6 doe i~llho de 1946; Ins~itutc, deficit êsse resultante, ainda, 

c) a divida das auta.rouias f-ect-era1s: da sobrecarga de beneffcios advinda. 
"Lóide Bra.siJe1r(l, Pat.rlmõnkl :-.Tacio- d-o r-eajuste das Rpooentadorias e pen• 
nal". "~omp*nhia Nacional de Nave- sões aos nfveis do salârio minimo 
gacão Cstelr~ Pa.t.rimônio Nl'!.cional'' (Decreto-lei n.o 7 .835, de 1945, com• 
"sf.rvic;<> de Navegação da Bacia do binad(IS oom os Decretos f!úmeros 
Prata-- SN P" e !'Serviço de Na- 30,-342, de 1951, e 35.450, de 1954), do 
vegaçá(l da ~mazônia e Administra- "abOno de emergência" <Lei n.0 2.250, 
ção do Põrtb do Parâ ...:._ SNAPP" de 1954), do "abono especial <Lei nO.• 
rzté dezembro! de 1950, está i,.ualmente, mero 2.412, de 1955), das vantagens 
sob a r-esMnsabilídade direta da asseguradas pela Let n.0 1. 756, de 1952", 
União,.· ex-v~ 1 da Exposição de M(lt1- (Lei de Guerra),: apesar de todos 
vos n ° 157, de 19 d-e dezembro le .JHl-1. êsses gravames; o IAP dos M_arftünos 
do Exmo. S~. Ministro da. Fazend:t vêm mantendo, em dia, o atendim~nto 
aprovada peJP Exmo. Sr. President~. do.s setM compromissos financeiros, em 
da Re'bública: . reli>.~ão aos seus ~rvin-ores, .aposenta. ... 
finalmente, $ • dos ~ :?E~-nsioni..c:.tas -
· dl à exceç o d9. rubr1ca "Emprega- fL ti.c:.tll.S, senhor !:'residente, as In• 

dores - Ind izações da Lei n.o 1.162, !orma.ç0€-5 que; ao IAP "dos Marítimos, 
que traduz montantes d-os d~IJit.o.s mediante êste Gabinete, 1 incumbe 
das diversas autarquiaS J>€]OS "'valore.s prestar a.o Senado Federal. em face do 
atuais", Que llhes incumbe transferir, Requerimento do nobre Senador Ma• 
de uma só v~z, para o .Instituto, lne· thlas Olympi(l, _ J. s. de Almeida 
rent~s às ap.qsentadorias concedidas a ·Bella, Chefe do Ga-binete da Presidên­
see:urados eproregados das mesmas . 
!lritar(luias, -t à exc~ão dessa rubrica, ela. 
~'-epita-se - JlS demais repreS€ntam a Ao Senhor Presidente da IAP dos 
dhida de cobt.ribuições diversas, prê- Marítimos. 
mios de seg*os de arldentes do traR Presidência.· 
balho, iuros Í multas legal.! • Aprovo. Transmita-se o Gabinete do 

4. Quanto ao ítem terceiro do Re- Sr, Ministro do Trabalho, Indústria 
qu~ri.ment~ em s:prêço, cabe esclar-ecer e Com~r-eto. 
oue a renda I globnl do IAP dos Ma- Eiri 11 de Outubro de 1955. - Pau .. 
ritimos. esgu11,do o Balanço Geral en-· li.no Ignácio JacQ.ue$, Presidente-lut-e• 
cerrado em 81 de dez.embro de 1954, rino. · 

• 
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INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENS(?ES .pOS MARITIMOS 

Débito das Emprêsas Governamentais ~egundo o5 rc.gi~tros~ do Departamento de Arrecada~:ão, em 10 de agó~'fo de 1955. 

Emt:rêsas 

l 
'I 
I 
I 
I 
I 

I 

I 
Juízo "Arbitral I 

l 
I 
I 

I 
I 

Divida Ativa I 

l 

I I 
Dêb:to em I Empregadores, f 

Apuração 
li lndcniza\ão jl . 

Le1 1.162 

I I ; 

' 
Totais 

j. 
I ( Cr$ I i ~-

1 Cr$ ) 

. I • 
Companhia Nacional de Navegação Costeira P IN (até! 

dezembro de 1950) ..•. , ...•.•. ,·, .•.........•.••• \ 
Companhia Nacional de Navegação Costeira P/N (poste~! 

rlor a dezembro de 1950) • , ...................... ,. 
Loide Brasileiro P./N laté dezembro de 1950) ....•..••• 
Loide Brasileiro P/N (posterior a dezembro de 1950) ... 1 
Serviço de Navegação da Amazônia e Administração da! 

Põrto do Parâ (até dezembro de 1950) •.....• , .... j 
Serviço de NaveÇtação da Amazônia ~ Admin~stração do! 

Pôrto_ do Parâ (posterior a dezembro de 1950) ••••• j 
Serviço de- Navegação da Bacia do Prata (atê dezembro\ · 

de 1950) , ..... , ..... , ........ , .. , .. , ......... , ... 
Serviço de Navegação da Bacia do Prata (posterior a de;! 

zembro de 1950) .. ., , .. ., ... , .............. ", •. 1. 
Loide Nacional ..•...• , .•••.•••• , ••••.••••••••••••••• J 

Navegação Mineira do Rio São Francisco • , •••••• , •••• J 

Navegação Bahiana (S. I. E.) •········~· .. •••••oo•·l 
ViaçBp Bahiana do São Francisco , • , ..•••.. , .......... J 
Navegação do Rio Docê .....••.•...••..•....•..•.• : . . / 
Serviços de Água, Esgôto, Luz, Traçilo e Prensa de_ A1-\ 

godão ( Sãó Luiz - EStado do Maranhão) , . , ... , .j 
Departamento Estadual de Pertos, Rios e Canais (Divisão{ 

de Põrto Alégre) , ; .... , ....... : ....... , ......... / 
Departamento Estadual de Portos, Rios e Canais (Divisão! 

do Rio Grande} .••. , , , .. , . , , .••• , ...•..•...... , ./ 
· Departamento Estadual de Portos, Rios e CanaiS (Divisão! 

de Pelotas) ••. , , .... , .. , . , . , . , , , , • , , . , , •. , . , , , .. j 
Departamento Estadual de Portos, Rios e Canais (DH 

versos Distritos) , , ..•. , ••.•.•.• :.·,., .• , .. •.... , .J 
Fiscallzação do Pórto de Natal - Departamento del 

Portos, Rios e Canais (5. 0 Distrito) , ............. J 
Corporaçáo de Práticos do Rio Grande do Norte • , , • , , , ,J 
.Administração do · Põrto de Recife .................... 1 
Comissão de Obras do Põrto de Vitória •••••• , • , •••• ,J 
Administração do Pôrto de Vitória •..••••••••••••••••• 1 
Administração do Põrto de Paranaguâ ................ ! 
Govérno do Estado do Pará , .• , •••••• , • , , • , , •• , ••• , ; ,J 
Loide- Brasileiro (Em l~quidação) , , ............. , ,, ••• 1 
Prefe-itura Municipal de Guaraparf , , • , •••• , , ••• , , , , ••• 1 
Arsenal de Marinha do Ri<l de Tanciro •••••••••••• , , •• 1 
Administração do Põrto do Rio de Janeiro •.•.••.• , .••• ·1 
Companhia Santense de Navegação - «A.M.· Teixeira 

· Limitada~ ••••.. , , ••..•. , .• , .. , ..•••. , • , , , •. , • , ,J 
Companhia Brasíleira Carbonífera Araranguá ••••••• , , .1 
Sociedade Brasileira de Cabotagem •.• "': .•.. , .••. , ••••. / 
Companhia de Mineração Metalúrgica São Paulo- Paraná I · 
E.'taJciro Guanabara •. , ••...•.••••••••....•.•.•••..•. f~ 
Companhia Nacional de Construções Civil'! e Hidráulicas! 
Companhia Se.rras de Navegação >e. Comércio •••••••••• J 
Companhia Docas de lmbituba , ••••••• , ••• , •••••••• , f 
Comissão de Marinha Mercante , , ••••••• ; , .............. ' 
Conselho Nacional do Petróle-o •••••••••••• , ••••••••• I 
Prata Nacional do Petróleo ••• , ...................... , 

I 
Totais • , •••••• , ••••• ,·.···1 

I 
I 

Cr$ 

I 
44.075.005,80 1 

I 
I 

I 
I 
I 
I 

L 693. 065;40 I 

--
--
---------
-

I 
.J 

I 
I 
I 

l 
l 

I 
I . 

I 
I 

I 
I 
I 
I 

312' 568,20 , 
66.713,50 1 

248.624,70 1. 
25.581.60 1 

6.548,70 f 
4.147.814.90 i 

223.534;00 ' 
899.536,80 I ---

I 
I· 
I 
T 
I 

51.698.993,60! 

I 

I 

I 
•. ~~: Ojí.S. 561.60 ·I 
.. 25 .470 .. 078.90. :\ 
201.701.611.20 1 

... 24-.087·. üll.Jü ·I· 
I 

"10.607 :11!.90 1 
.. . . . ' .I 

9.4!8.333.10 1 
I 

2.980.281.20 1 
I 

5.595.161.70 I 
' ...... '!0:206:30 'I 
' .. 5,._91.8,?81,90,1 

9.521.700.60 1 
.... 7 .. 603.102.10 1 

61.009,10 1 
.. . . . . . . ..I 

.. '.. ~z; .1 o8.o_o I 
· ...... 763, 203,09. 1 

·-·- 292.409,00 l 
I 

· 9: 593:60· 1 
I 

28.371.70 1 
. I 

108.210.2o 1 
3!.915.50 I 

46.639.939,40 
163.218,00 

. 6.281.987,00 1 
4.390.606.20 I 

337.877,90 
13.002.481,10 1 

!5.665.20 1 
: 49.381.80 I 
' 4.338.476,60 
" I ------..... --

430.898.967,70 

I 

I 
I 
I 

i 
Conferido com ?s elementos fcrneocidos pelo Departamento 'de Arrecadação âêste Instituto. 

Cr$ 

l ll i 
I I 

33.705.311.00! 366.803.876,90 1 
! I 

35.200.026.00 i 828.242.578,20 1 

~ ! - \ 
.163.409,00 1 21.073.536,90 1 

I I 
I I 

15.363,40 1 2.890;773,80 I 
21.116,10 I' I 
1.398,00 : 
!.242.70 1 

1
1 

H.BJO.W I 
I I 

l I 
7.390.00 I I 

I I 
1.562,00 ! ,' 
7.018,80 I 

I \1 1.085,!0 1 

14.933.10 1 1 
l.B18,40 I I 

m.9o 1 1! 
187,70 1 

I 
I ·I 

;31,60 I I 
19.035,10 I 15.861.715,80 I 

I - I -'1.629,10 1 -' 
!39,60 I 

858.50 I 
2.257,10 1 217.271.30 I 
1,272,00 1 '1.164. 193,30 I 
1.056,10 l 1.162.938,30 I 

I I 

Cr$ 

95. !63.570.40 

125·. 979.266.80 
20!.701.611,20. 
887.529.615,50 

10.607.111.90 

33.655.279,30 

2. 980' 284,20 

8.501.301,90 
1.721.717,80 
5.919.679,90 
9' 522 '943,30 
7.617.912,90 

61.009,10 

377 '!08,00 

770.593,00 

292.109,00 

11.!55,60 

35.120.50 

109.295,30 
31.945,50 

46.651.872,80 
163' 218.00 

6.283.805,10 
4.391.078,10 

338.065.60 
13 '002' 184.10 

15.665,20 
49.9!3.40 

20.219.227.80 

312.568.20 
66.713,50 

248.624.70 
25.581,60 
6.548,70 

4. H9. 444.00 
223.673,60 
900.39'i.30 
219.528.40 

1.165.465.30 
1.163.994.70 

I I 
69.184.284,00 11.240.416.881,50 1 1.792.199.129.80 

I J 

Rio de Janeh"o, lO de outubro.de 1955. -]S. de Almeida Be!la# Cbe!e do Gabinete da Presidêndi3• 

. I 
\ 
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bBPAR'rgiENTO DE CONTABILIDADE 

D. O. A. C. - Seção d~ Registros e ConlrôJe Analí_ticot 

Dcmol'1S:r8.tivo da Dí\'ida. da. União no p~ríodo de 1935 a 1954 

DISCR!r..IINAÇAO 

I, . 
' l-
I _ _::_ _____ ;__ ________ I 

lr'35 - Não houve contribuição .•...•.•...••••••.. -•.••••••••• 

1936- Valor da ooiüribuíção ·no exeiTi;io ··:·······'·······l­
V<Llor da cota de previdência .. ·····:·· ··············1 

1937 - Valor da contribUição no exercício ._ .................. , 
' J 

Valor da cotf\ de previdêncu1 ....................... , 

19~8 -_Valor da contrib~ição no exetciclo .................. \ 

Não b.ouve. crédlt() ............. · .....•.•••••••••••••• ·I 
. . . . ! 

1939 --'Valor<- da· contribuição no exercicio ~ •••••• ;., •• -•••••• j 

·valor da cota de previdencia ......... : ......... : ••••• f 
194:0 - .Valo tda contribuição· no exercido ..... , . .- .•••••••. • l 

. . I 
ValOr da cota de p"revidência ..... :_ .•.•.••••••••••••• } 

1941 ~Valor da contribuição no exercício •..••••..•••••.. :;t 
V I d ·, ct 'd" · . I a or 11 oo~a e prevt encaa .... : . . , , .• _ .••••••••• , · •. 1 

l942 ·.:._Vaiar da contribuição no ~x,~rcício ............... ~ .. / 
· Valor da cota de Pr~vidência · ; ................ , •••• .-.l 

_l!l43 -- \~ alof da contrÍbuí5ão . no exercício • ~ ... , ••• ~;, ... .,. j 
V I d t d · · I. . a or a. co -a e prevtdenci,a ...... , .••••••••••.•• , ••. ~ 

1944- V:l.lor da contribuição no exercício- .......... ~ ....... [ 
. Valor da cota de previdCncia .. : . . , ..... ." •••• u. H .. .} 

lG45 - Valor dn c~otrib~ição, no e~ercício .. , ... , .• .' ..... J 
Não houve c.rédlt:.o .. .' ........ :. ~ ..• ~ .• ,,.H.~ .. , .... j 

'19!6 __ Va~<;Ji- -~a contribuição no e:;cercicio. _.-.. -.~ ••• : •• ~ •••• _: •• \ 

Títulos da D'vid P ·or ·- J .. -- . 1 . a u 1ca ............•..•.• , •.••.. ; • :~ 

·válor -de 96 ooo Apõlices da oív-ida ·püt-Jlica, no valo::'\ 
_ nominal de Cr$ 1.000.00 ....................... ·I 

. I 
1947 .- Valor da contribtt_ição no- e&ercicio ... , .....•.....•.. J 

Vafor da cota da Qrevidência I E'inpréstlm~ efetuado}· 
à. Fundl\ção da Casa Popular; ..................... oi 

lf.I4S _... yal<l~-da co!"ltr:ibuição.~no exerdclQ .••.••• ." ••••••• ". .•. J 
t · N.lo hOUve crédito .......... ; .. -.......... -: ......... .f 

_1949 _._Vala~ ·?a ~cÍ1trúmição Uo. -e~~rcic~, ~-_.o.:' .. -.... .-.. -.:._1-· 
.. · Transferido pelo "Fundo- ú.nicO'• ...• , ., ••.• · •. · ••.•.•• · •. t 

1950 ~-Valo~ da contribuição ho ~xerciêio, _.· .. :· •••. : ·: ...... ~. ~~ 
~ransf~rido pelq "F'l,mdõ \Jnico:• _. ~; ..••• ; ...•.•••••. f 
.V Jlor eon.s!derad~ ~ mais pel~ Delegacia· .em Mi~nsl. 

Gerais· n0 e~~rclcio. de ·-1945, atlulado pelo "!\L"{ 
n. 'li l. 592-fi() •••••••.•.••••••.. , •••• , : •••••• ·-· • ~ .•• ·• 1 

1951 - Valor ·da contt'ibtiição. no cxercicio .... ~ .. ~~ ..... ; .... f 

Df:BITO 

28.101.592,20 l 
r 

33.690.866,1& I 
-I 

39.023 .131,8& ·l 

4l. 243. 485.60 

55:051.900.90 ·I· 
' 

73.623.103,10 

85.070.330,10 

9S.9!1.854,l0 

131.195.804,40. 

'198.354' 530,70 

. 251.409.450,10 

297C900. 520,40 

3~7.812.S56.Íl0 

. 513~16'1 C0\0,50 

I 

CRÉDITO 

' 11.666.666,20 

8.333.1133,80 

35' 500. 000,00 

.45. 91& .640.ÍO 

41.243,485,60 

128. 681. 604,0Q 

85.010.330,10 

2.91l.854.30 

-· 

50.690.400.30 

=:I 
I 

18l.250.000,00 

211.1}33. 33l,l0 

607.00 

Dezembro de 1955 

SALDO 

--
27.034.926.00 

...., 
42.392.458,30 

-
81.4l5.M0,1~ 

87.159.125,10 

. 96.301.386,511 

-
l2B. 681. 684,60 

85.070.330,10 ' 

-
98 .Ut. 854.3il 

. 213.494.665,08 -
3~D.690. 469,44 --

. 453.0~5.000,10 

-I 
653.164.049,96 

-
. 951.564.570;33 

-
·-

:_I 

1. 249.975' 736,00 
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·I Saldo 
&pecificaçõe.s Débil<> 

I 

I Crédit-o 

------- ------
. I 

l9H- Transferido :pelo "Fundo único•• .......... ~ ... u •• _ ••• J - J 
249.868 .88f,30 

1 
I 

Valor considuado a mais pela Deiegncia e-m Min:>5{ 
Gerais, n{l exercício de' -1948, anulado P€10 •· AL" nú-
mero 1.380·51 •.........••........•.•.•...•.....•.... f 

. VnJor eqniV<'liPt;tP a 10% do capital sub.scr;to com~ul-1 
z6riamente na Cia. Wtclonal de Alcalis, oonturmtc 
procE"SEu n.0 AC-11.584-49 ..................•.......•. / 

I 
1952 - V:~lor da contribuiçâ-!:1 no exercicio······-·.·.·.·.:.·.·:.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·~ 

TrnsferJdo pelo "Fundo único" . 

1953- Valor de contribuição no exercício .......... ~ ........ J 
. f 

'finnsferido pelo f' Fundo 'único" .... o .•••... o. o. o ••. l 
. I 

Valo:- considErado a.· mi.o:; pela Deleaacia no Est~Ctr.j' 
do Rio de J~neiro, no exercicio de 1952. anulado pPlcl 
"AL'' n.:~ 331-53 ······o·····o··t> ..........•...••... ··I· 

1 

I 

I 
! 1.5]1. 75:3.557-,"10 

·I I 2.137.927.653,70 

I 

\ 
~76.174.!01,00 li 

'1BO. 92~. B~5,1W 

) 

I 300,00 

1.5oo. ooo.c~ 

50.000.{~0.00 

192.666.666.60 

I 
]2,00 I 

Vnlor ~onsidP .. ado a mai.c: }Jf'l~ DP-lf'R·ac;a n0 Ec:fru'J(ll 
da Bahia, no exercido de 1950, anulado pelo "Al,. 
nY 994, de 1953 ...................................... ! 1 . 125,13{} I 2.726 J86.7l~,so I , I 

!954 - Valor d3 contribuição noexercicio ..................... ( 947.136.71380 I 
TransfH!do pelo ''Fundo único" ............. , o •••••• I -j .25t:. 316.513,50 l • 
Valor do1=1 jnrD..! de mora. ã taxa de 7% a.a .. no PP~/ 
rJodo .de 1 de julho a 31 de dezembro de 1954, df'f 
ncôrdo com a Lei n.o 2. 250-54 .. . .. .. .. . . .. .. . . .. ..) 

.l03ã - Valor da cont;ibuição relativo os meses de · janelro} 
a junho de 1955 ......... _. .......................... J 
Juros 1.0

• semestre dêste exerc1cio .......... :o•••••···
1
J 

112.391. 862.~0 1 3. 52'1 .398.804,10 

' 002.996.875,40 

1H.536.91il,30 

. -'l'ran.sfm·idJ.1 Del o _'-'Fundo 'Ónico'' ••••••••••••••• o •••• 1- I 85.000.000,00 

4.130.395 C19,!;0 

4. 274. 932.630,80 

4.189 .932. &3!i,BO 

/ 
D.O.A.C., 20· de s~tembro de 1955. - Jos~ Fernandes da Silva, Chefe d D.O.A.Co - Visto: 1W'iguel Edmár sourtlf 

Arruda, Diretor do Denartnment-o de Contabilidade. 
Ao Requerente 

.()!feios da Câmara dos Deputrtdos: 
- n.o 2.416, de 30·11-55, comunl· 

~ando haver sido aprovada a emenda 
lo Senado oferxida ao Projeto de J..ei 
1. o 115, de 1954, Que concede n pe!'l!':âo 
'SJ>ecfal de Cr$ 3.000,00 à. viúva. Ta.r­
na Morais Dutra, jâ enviado à san-
fto:· . 
- n.e 2.432, de 6·12·55, nos se­

uintes têrmos: 
Exce1ent1ssimo Senhor Presidente~ 
Tenho a honra de comunicar a Vos­

Et Excelência, t~a.ra os devidos fins. 
ue, nos têrmos do a.rt. 39 parágrafo 
nleo da Constltulcão e art. 198 ~n 
~egfm.ento rnteM1.o desta. Câ-mara. está 
:mvOCado, extraordlni'l.ria.mente. o 
rongresso Nacional na.ra. o l'erfodo de 
! de <l""embro de 1955 • 5 de mar<:<> 
~ 1958. l!m VIrtUde d~ requerimentos 
presentadM, o urimeiro Com cem e 
segUndo Com cento e ·trinta e cinco 

!Sffiafuras, conforme Cópias a.nexa.s. 
CAmara. do~ DeJYUtadM. em 2 ·de de­
•mbro de 1955. - Flor~s da Cunha. 
ReqUerimentos a que se refere o off-
o aclm«. · · 
Senbor Presidente!' ---~----­
ReqUeremos. nos têrffio.!l ao art. '90, 
Lráq-rafo t\nieo da. Constituição Fe­
~al. IJ~Ja convOêtldo o Congresso Nn­
>llltl itê 28 de aeZf!mbi'O de 1955. a 5 ' mârc~ ·de 1g5s. · 
Sala da.s Sesslies. efi't 2g deno,•P.n1brn 
· 1955. -Getúlio Moura. - Chaoas 
~rlattes. - EmUio Carlos. - Yu­
l'hluue Tamura. - 1-vete Vargas. -
!Orq~.'l Galvão. - Fonseca e Silva, 
Otacflio 'Neurllo. - Severino Som­

•· - !Jitlmo de Carvallio. - Cast!­
' Cabral. - Pereira da Silva: -
-iXelra Gueiros. - 1lur10 Napoleão. 
Dlocléclo Duarte. - Vitor/no Cor­
'· - Htrácllo IUgd. - MO!lru Fer· 
n
1 
dJ!. - :Kdelnt4r "de e'arbalho. -

, Larvalho. - Neu Maranhão. 
.o Coelho. - Vasconcelos Costa 
~llalhães Melo • .,... l.@'Mrto r.:eal: 
rLto Maior. - !lubeng Berartfoo 

Arruda Câmara. - José Mac1e1. -. 
Geraldo Mascarenhas. F r o t a 
Aguiar. - Sei.7::as Dória. - José Alk­
mimo - Costa Rodriques. - Jo~é 
Guiomard, - Arv Pitoin.bo. - Drault 
Ernani. - Ranierf Mazzili. - Star­
ling Soares. - Aloysio de Castro .. -
Armando Corrêa. - Cardoso de Me­
neees. - Amaury Pedrosa. - Mar­
tins Rodriques. - Plínio Lemos. 
Pereira Diniz., - MP.deiro.~:~ Neto. -
Wilson Fadul. - Jolfo Machado. -
Saturntno Braga. - Nesto Jost. 
Franca Camnos. - José Guimarães. 
- Sérgio Maaalhães. - Aoráo Sfein­
bruch. - Nita Costa. -Carlos Pinto 
Filho. Oliveira Brito. - O~rar 
Carneiro. - Dix-Huit Rosado. - Pe­
dr? Braaa. - Brm:zi M'entlon«+a. -
Muniz Falcão. - Jaeder Atberqaria. 
- Abguar Ba~tos. - Alfredo Barrei­
ra. ~ Ben1amim. Mourão. - Francis­
co Macedo. - Leônidas Cardoso. -
Cid Campelo. - Frota Moreira. -
Pldcldo Rocha. - -'C,eife 'Neto. - Air­
ton Teles. - Hermes de Sousa. -
~a:Uro Gomes. - Chaaas Preitas. -
Taclano de Melo. - Virgfnlo Santa 
Rosa. - Deodoro Mc-ndonca. - Ga1-
-vOo de MP.deiros. - Leonardo Bar_hie­
rl. - Pat'!hP.co Chat,es. - Vtctor 
lssler. - Vieira de Melo.·- Waoner 
gsfelita. - Mário Gomes. - Celso 
Peçanha. - tino Braun. - Jos~ de 
Sotüta. - Noaueira da Gama. - Dl­
vot1-slr Côrte$. - Aureo Melo. - Flo­
diano 1WbimL - 'M'or.Jeiro de Barros. 
- ilntunes dP Oliveira. - Raphael 
Resende. -Manuel Barbuda. - Ln'l· 
rival de Almeida. - Es1herino A~ruda. 
- Etla# :A.daime. - José Miraglta. -
Ulvsses Guimarães. -José Maria .. -
Nonato Maraues. - l.aurinf!O Rég!O. 
- Freitas T>-lnlz. - Jo~é Alves. -
Tarso nutra. - Machado Sobrinho. 
- Hildebrandn Góes. - Mirmel l.euzf. 
_ Brasflio Machado. - Crop-cv de 
Oliveira. - Hermógenes PrltU1f)e. -
Luthero Vargas. - Campot~ Vergal. 

- A'tlgusto Públio. - Janduhy Car· 
neiro. - Roxo Loureiro, - Bento 
Gonçalves. - José Joftily. - Mauri­
cio de Andrade. - L una Freire. -
Lameira Bittencourt. - Pontes Vieira. 
Jos~ Cândido Terra. 

Senl)or Presidente: 

Resolvemos, nos têrmos do art. 39 
parágrafo único da Constituição Fe­
deral. seja convocado o Congresso Na­
cional para o -dia 16 de dezembro cor­
rente, até o inicio da próxima sessão 
legislativa, em virtude da delicadeza 
da situação poiHica nacional exig~r a 
vigência do Poder Legislativo especial­
mente tendo em vist~ c..~ arts. 45, 83 
e, 215 da Constituição Federal. 

Sala das Sessões, 29 de noYembro de 
1955. - Afonso Arinos. - Ruy ')ar.-­
tos. - Portugal Tavares. - Mário 
M artíns. - Ernani Sátiro. - J oão 
Agripino, - Raymundo Padilha. -
Bilac Pinto. -Oscar Corréa. --' Dan­
tas Júnior. - Luiz Garcia. - Segis­
mundo Andrade. - Corrêa da Costa.. 
- Saldanha Derzi. - José Frageli. -
lt'an Bichara. - Aliomar Baleeiro. -
Rogé Ferreira. - Aurélio l"iana. -
Lui.-: Francisco. - cory T. Fernan­
des. - Monteiro de Barros. - Edgar 
Schr.eider. - RauL Pilla. - António 
Carlos. - Praxedes Pitanr:a. - Viei· 
ra Lima. - Quirino Ferreira. - Emf· 
lf( Carlos. - Milton Campos. - Octa· 
vio Mangabeir. - Adauto Cardoso. -­
Lycurgo ~eite. -- Alfredo Barraira. 
- W alter Franco. - Marcos Parente. 
- Oscar Carneiro. - Hugo Cabral. 
-- ·Tarso Dutra. -Joaquim Duval. -
Daniel Faraco. - Odilon Braga. -
Gabriel Passos; - Wanderley Júnior. 
- Cunha Bastos. - Waldemar Rupp. 
- Queiroz Filho. - Armando Lages. 
- Raph~el Corréa. - Luiz Viana. -
Lourival de Almeida. - Castilho Ca­
bral. - Vasco Filho. - Julio dP. Cas-

tro 1-"truv. RaphaeJ (;-!ncurtf. ~ 
J:J .. é Jafobá.- Dias Lins. - 'Ernes1 
Sabm;a. - JoM! Mar.· ... l. -- Jose Rt 
niffcio. - Edil'hertn rir Casf1·n. - Jf11, 
Or!>ulo. - Perilo Tei:r:rirn. - Jl; 
Guerra. - A:rrudrr Câmara. - Frflt 
AQ1.fiar. - Casfilhn r,11bml.- r.nlom 
b.., de Sot~sa. - Ottoiu. Rornnki. -
Carlo~ Alb1toue.mue. _ NP.c;tnr 011.nr .. ~ 
- Nei?lfl Mnl'eira. - St:!i.T.fl!'~ nórin. -
Plínio Lemo.<:. - Rmival' rflindn. -
GuilhPrmP Marhaào. _ Pnfrr. TJrnr.rt 
-. Herberf. Le1:11. - nuroel dn Amn· 
rat. -Rondon Pacheco. - n1nlmt 
Marinho. - Ade-lnwr Cannl110. 
Drnzton Co~ lho . - .Toór ri' AhrPU. 
A 'berto Tórre.<:. - Miauel Lf!m:Zi. -
Cló11is Pestana. - NMnfnn CornPiro. 
- Prado Kellu. - T.auro -:n1z. -
Ruben.<: RPrardn. - Lopo Coelho. -

Publlque-!'ie. 
Ofícios - Afndn r'll'l C1imA1"1'1 f!n~ 

Deputados, n."S ?.412, 2.417. 2418 e 
2. 420, encaminhan~o autórgrnfo.o; do~ 
seguintes 

· Projeto rfP. lei d~ r•";?.ra 
N. 263. de 1955 

(N. 0 5.012-c, de 1955. na Cli.mnrn 
· dos Deputados) 

Inclui os candidatos nnromidn.<: 
em Prova.s de "{abilf'aç-fio. h-omn­
lo_qadas afé 31 de dezembro de 
1954. na e:rcecão ~'Onfidn 110 arlloo 
2.D da Lei n.v 2.284, d~ !:t tfp n.olt<:fo 
de 1954 (Reoula a e..<:fabflldaiiP !In 

. pessoal extranumerário tfa União 
e das autari;zulas). · ~ 

° Cong:~·esso Nacional decreta • • 
d ~_::._ 1.o Ficam 1nc1uJdos os ~~nrH-

a"'R; a:pr-ovado.s em Provas de JJabf­
~;~ç~o, homologadas att> 31 dP. rJpzem­
a t 2e o 1954, na excecft.n ('..Oni.id:'l no 
r · · da ~el n.o 2.284, d'e 9 d~ 
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6gôstu de l!l54 (R-egula a estabilidade­
do pessoal extranumerário da un::.•J 
e da.<; autarqu1asJ. 

Art. 2." Para os efeito,<:: desta le1 
ficam os praws de validade das pro­
vas de hat·ilitação prorrogados por 2 
(dois_~ anos. 

Art. 3.(' Esta lei entrará em vigór 
na dc~.ta cte sua publicação. 

Art. 4.' .Revogam-se as disposições 
en1 oon trá rio. 

·Projeto de Lei da r.~mara 
~!. 264. de 1955 

{N. o 4. 9N- B, de 1954, a Câma:-a 
dos DetJutad,os) 

ModifiCa o 1Jarag;ajo 3.0 do ar~ 
tigo 11, o parágrafo unico do ar­
ttgu 19 e o artigo 44 do Decreto­
lel n." 7 036, de 10 de novembro de 
1944 (Retonw• da Lei de Aciden­
tes do Traba.loJ. 

O Congresso" Naci.Jnal decreta: 

Art. 1.'"'- O § 3." do art. 17 dJ De­
creto-lei n." 7.836,· de 10 de novem­

r-efe1;e esta lei serâ transferida às 
herdeiras mencionadas no art. ·1.' ,· 
perdendo as mesmas direito ao bene~ 
ricio quando contraírem matrimônio, 

Art.· 3.1) A pensão especial pre­
vista nesta lei 3 devida a partir da 
cessação diJ pagamento do funcionário 
vitimado, correndo as jespesas à con­
ta da dotação orçamentária destinada 
ao pagamento de pensionistas a cargo 
:lo Ministério da Fazenda. 

Art. 4. 0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, -revogadas 
as disp-osiçõ~ em contrár:o. 

Projeto de Decreto Legislativo 
N . .31, de 1.955 · 

(N." 32-A, . de 1955. nª" Câmara dos 
"'Joeputados) 

Aprova o têrmo de contrato 
cel( bradc- entre o Segundo Dis~ 
trito do Departamento Nacional 
de Obras contra as Sêcas-é Ma~ 
noel Fer>tait-des Lima. 

O Congre.sso Nacional cteér.eta : 

pro de 1.944 fReforma da Lej de Aci- Art. 1. 0 ti: aprovado o têrmo de 
,dehtes do Tl":lbRlho)" passa a ter a aeórdo celebmdo, em 24 de setem~ 
se.:;uinte reda-jáo: _bio de 1954, ent.-~ o d-egundo Dis-

"Art. 17. ... trito do Departament(l Nacioal de 
§ 3."'· NoS ;jas~s de ce~ueir-a Wtal, Obras Contra. as Sêcas e Manoel 

perd:l ou p::_m!Isação de membr•,JS Fernandes de Lima, par'l. a constru­
superiores ou •nter1ol'es e de aliena~ Ç:.iO do açude Fernandes de Lima, 
ção mental, ceceberâ o -:tcidentado;; er· ::vrarang·t.:-aue, Est.ado- da Paraíba, 
além da indemzação. de que tt·ata o j ao qual o Ti·ibunal d-e coPta.s" re­
parágrato antenor, a quantia corres- 1 Clli'iOU re-gistro. em sessão de 30 de 
pondente a ~O "lo· (vinte por c~ntol 1 set-embro do mesrr-o ano. 
calculada sóhre a •_·ef -·ua indeniza- 1 • • ~ 
çãa, pa~a cte uma só ··ez". ! Art. 2. ~ ~evogam~se as disposições 

Art. 2.:> O 11ar:igrafo único do ar- em contrar)Q. i 
tigo 19 do Decret.o-lei n. '·' 7. 036, d-e As Comissôes de Constituição 
10 de novemb--ro de 194.·1 <Reforma da e Justiça e de Finanças. 
Lei de .Ac:identes do 'Trabalhol, pas·· 
sa a vigorar com a :;eguinte redação: COMPAP..EC&'VI MAIS OS SRS.;. 

"Art·. 19, . . . . SENADORES: 
Parágrato unico. Quando do -:.ci~ 

dente resultar uma incapacidade tem­
·porária, a ínct-enizacão devida" ~o aci­
dentado cJnesponderá," durante ·todo 
o pénodo em que perdu~·ar essa in­
c.apacidade, a uma âiária ig1ial á 
tri3"ésima parte da sua remuneração 
mensal, observado o que dispõe o 
art. 27". 

Art. 3.1) O art. 
1'1, 0 7.036, de 10 de 
(Reforma .. da Lei 
Trabalhol, {.:.{SSa a 

44 do Decreto-ld 
novembro de 1;;4 
de Acident~.s dv 
ter a s-eguinte re-

d.ação: 
"Art. 44. o limite sup~rior de sa­

lário, para efe-ito de cál~ulo de in­
denização por f!.Cidente do trabalho, 
é fixado em uma vez e rneia o salár-10 
mínimo de maior· vãlor vigente no 
país". 

Projeto de Lei da r.ãmara 
N. 265, de 1955 

(N. 0 681-B, de 1955, na Câmara 
d?S Deputados) 

Concede a ve~úo especial de 
Cr$ 3.000,00 mensais a Auta Go­
mes Montezro ftiachado, Mana 
Helena Gomes Machado e Cêl!a 
Gomes Machado, viúva e filhas de 
Jose Mqntciro MachadJ, ex-fun­
cionário do Ministério da Agricul­
tu!a. 

o Congresso Nadonãl decreta: 

Art. 1.1) É! conCedida Densão es­
pecial de Cr$ 3.000;{)0 (três mil cr··­
zelros) mensais a Auta Gon-:.es Mon­
teiro Machado, Maria Helena Gomes 
Machado .. e Célia Gomes Machr. ~o. 
viúva e filhas de José Monteiro Ma~ 
chado, ex-funcionário do Ministério 
da. Agricultura, falecido em conse­
qü.ênCia de desastre de avjaçãO ocor­
rido no interior do Estado de· Minas 
Gerais, em o de abril de 1952. 

Art. 2. 0 A pensão instituída por 
ffia l~ ~rti ... div~dida em duas partes 
iguais, cabendo uma- a 7i'.!YQ. que a 
perceberá enquanto se mantiver nesse 
estado e a outra, rateada em :Partes 
iguais,·. às filhas do extinto. 

Parãgrafo único. Por morte da 
' viúva beneficiaria, a pensão a que ~-e 

Remy Archer. - Victori1J.O Frei­
n. - Jarbas Maranhão. - Benedi­
h Valadares. - Armando Cãmara. 
- ~5l. 

O SR. PRESIDENTE' 

E5t.â fi lida a Jeit.ura do expediente. 
Súb:e a m-esa parec-er que vai ser 

lido. 
"F: lido e vai a imprimir o s.e~ 

guinte 

Parecer n. 1.391, de 1955 
Da Comissão de Constituição e 

JllStiça, sôbre o Projeto de Re­
solução n. 22, de 1955, que con­
cede permissão a Cdenegue ·Gon­
çalve.~ Leite. O_ficial Legislativo. 
da Secretaria do Senado, para 
servir, em caráter temporário, na 
Secretaria da Presidência da Re­
pública. 

Relator: Sr. Ar~emiro FigueiredO. 
O Exmo.' ·sr. Presidente da Re­

pública solicita ao Senado que ·seja 
prJsk à disposição da Secretaria de. 
Pt·esidéncia' o Sr. Odenegue G-Qnçal~ 
·:-e.:; Leite, o Oficial LegislatiVo dess-a 
Casa do Cong-resso.· 

O art. 253, do Regulamento da 
Sécretaría do senado, e1n consonân­
cia com o principio da independên­
cia de funções orgânicas dos Pode­
res ·da União. impede que os fun~ 
cionários do.. Sec~etaria a sirvam, 
mesmo .reqUisitados,_ a qualquer ou­
tro ramo do Poder Público. Entre­
tanto, para comissões de caráter tem~ 
porário, permite que isso ocorra se, 
para tanto, o Senado der o seu -as~ 
sentimento prévio. 

O ofício ·da·. Secretaria da Prf;s!~ 
dência da RepúbliC'a não é expres..m 
no que tange a temporariedade da 
missão que vai ser cometida ao fun­
Cionário requisitado.· Mas, o proje­
to de resoluçã<l que o põe à disposi­
ção da Secretaria da· Presidência da 
República é preciso nesse ponto e 
corrige a omissão. --

Somos, assim, de parecer favorâ­
vel ào Proj-eto de Resolução n. 22, 
de 1955, que encerra também· uma 

tradição sempre mantida, na vida sideradas essencais, é absolu 
Juncional dos !?oderes da Uniáo. mente nulo lCód1go Civu, :.u 

Sala das Comissões, em 6 de de- 147, n,o 11, e 10:.!, n.s UI e 
zembro de 1955. - Cunha Mello,! Regulamerit:.o Gerar da ,..CoutaJJ 
I:-rCsidente. - Argemiro Figueiredo, dade Pública, art..s. 746, 750 e 
Relator. - Rui Palmeira. - Attilio parágrafo primeirol , 
Vivacqua. - Novaes Filho. - Lou- A be mda 11Wrttllda.de adnJin 
rival Fontes. - o. Moura Brasil. nistrativa, evitando ~ue dum e< 
- Paulo Fernandes. luio fraudulento, resultem prej 

zos vultosos para o Patrimõ 
O SR. PRESIDENTE; Nacional, de acóráo com os d 

Continua a hora do expediente. positivos legais invocados, apolí 
Tem a palaVra o noore senadór do-me nos elementos do p1·oce 

cunha -Mello, primeiro orador ins- p"areceres e informações se1 
crito. nulo o contrato de /lSL 2 t: 14. 

Preterição de formalidasç e.s.S. 
O SR. CUNHA MELLO; cias. 

Opino que se recuse registro 
(Náo foi revisto pelo orador) contrato. 

,sr. P1·esid~I!te, imc1o minha oração No seu voto, juntam~nte com 
1amentanao a ausc:nc1a na üasa, uos seus demais colegas, concluindo p 
~1·s • c,enaaores M-oy~s Lupion e Kel·- recusa de registr·

0 
do citado e-ontJ 

glllaaldo Cavaltanti. No vnmeuo, premissas. cónsignou, como just 
_pm·que o ·negóelo ae Arapoti ser a 0 to, o Sr. Ruben Rosa, entre out 

'ülJJé:OO do· meu ·discurs; ao segundo t" 
!Nl·que, porsollcitação sua, venho à ~:s~va de sua conclusão, as segu 
Lnbuna ocupar-me do Caso Arapo- 0 u" soe o aspecto estritemente mo- " interesse público exige 
ral-;" dado que ·Vezes• outra.s dele trata rigorismo formal, · 
~-lg,orosamnt6 do ponto de VISta ju- quer nas aqUlSlçôes - Reg. G\ 
naKo. · - proposta mais barata - H 

vom estas palavras passo a profe- Geral de Conta-bilidade, ar·i..S. 
rin" o discurso qu-e preparei .:>ôore o e 755; quer nas alienaçõ€3 R 
··L;aso Arapoti", provando a frauae - maior lance. sôbre o \'alo r 
des:::;a transação. tão altamente lesiva sico atualizado. 
<:.OS mteresses da Fa~enaa Na-cional. . Já o cap, 65 do F«::gime 

(LendO}, ... ~ · de 1.516· dizia que os lanços 
cr. .?residente, Srs, Senadores: que arrematam quaisquer ren 

Destá- fei~, como das anteriores, a da Fazenda Real devem che! 
mmna presceuça, nesta tribuna, não ao menos, ao preço porque E 
.:oe explica, simplL~smente, pelo com- andavam no contrato ante1 
-ptonusso que tomei para oom os (Pereira e Souza Diário Juric 
~lleus nobres cHegas, de esclarecê-los Vide verbete lanço Lisboa 1 
.::;uore o caso o.a. compra e -v~nda da e 1827). . 
.r abnca Arapotí, a cujo. contrário o Interrompendo a transcrição, . à 
·n1ounal de Contas recusou regtstro. de IDgo l)e recorde, sem comentáJ 

l:!.:ls que, d.entro dêsse compromisso, que, na primeira concorrência 
no.s cteoates que tenho entreLid.o, nesta bens ofetecidos a venda, alcançar 
vasa, .contrai um outro com o meu- 70.480.000,(){) e 69.345.000,C 
uobre talentiJso e erudito colçga Ker~ Nã.o foram vendidos. Anulot 
gmaldo t..::avalcanti. . essa concorrência para, numa seg 

.l''ez-me s. Exa. wn a pêlo 11ara que· da,- permitir~se a venda dos mesJ 
examinasse a citada transaçao, tam- bens por 
oeril sob seu aspecto moral, pois, -êsse Cr$ 58.293.000,00. 
1ne parecia o maJS importante. Essa segunda concorrência se 1 

De sorte que, hoje, contmuando a lizou 
série dos meus disccuroos sói.Jre o 20 dias· depois de anuiade 
a.ssunto, venho examiná-lo sob êsse primeira. 
aspecto, certamehte uuportarlte. não Depois desse curte hiato na tra 
o mais _importante. (;Qnsidero-o o crição do voto do Sr. Ruben R 
lllhis _importante. reinicio-a: 

Aliá;s , êle já estava nas cinhas co- o processament-o da licita 
,sitações .. Deveria · constituir objeto é solene em qualquer das f! 
num dos meus <fucursos. ~ verificação da ídoneidade 

Quando se pode afirmar, com a abertura -das. propostas. -uma 
abundância dos fqndamer1toa que já circunstância-da .test.ifica os e 
oferec1 ao &!nado, anulidade ab-ini- tos~ Reg. ,Geral de CDntribllic 
t~o. radlcal, de pleno direitoa dum ato arts. 750 e 752. 
Jurídico, só, como aa.minículo, como A preteriçãv de qualquer 
atgumento para impressionar a quem malidade acarreta, como c01 
amua não estiver couvencia.o daque~ -qi.J.ência, a nulidade do ato. 
le grave vicio, se poderá. admitir, por Continuo a· transcrição dO- voto 
amor à didscussão, discutir também sr. Ruben. Rosa: 
Li_Ualquer outro- vício do mesmo ato. Isto posto. vet:ifica-se qu€ 

u vício maior, o pecado mortal, a contrato,- ora em exame: . · 
nulldade, envolve o menor á. ·anuli.. . a). já produziu os seus efei 
bilia<tde. ' b) não consigna a cláusula 

.Aquele, é ·declarado em lei, '-iulmi-- de expressamente se declara 
nado com a sanÇão. de ·ntilida.:ie~ in- 0 mesmo têrmo só entrará 
dependente de ato judicial,; êsse, só vigor·- na. data do ·registro 
impo~ta na. nulid"'de qu,ando d~clara Tribunal ·i'f' contas; não se 
judicialmente. . . ponsa.biliz'"-'· ,io o Govêrno 
~o que é __ nulo, de pleno direito, não -=-indeniza(.? alguma -se aq 

existe, nenehum efeito produ:l o que Corte denegar 0 registro. 
é anulável, vale enquanto anulidade 
nã-(1 é judicialm~nte declatada-. - . P.e1... legislação" ordinária, 

Não. importa discutir, se, um ato contratos_ celebrados co~ a. 
jurídico e· anulável, quando, .desde. ministração Pública cnten:Iét 
logo, se pode, afirmar e provar, como sempré sujei-tos, no tocante 
jã o fiz, que êsse mesmo ato é nulo Estado.~e.t1o seu único interês 
de pleno direito. . . . condição sw:p-ensiva ..• de ~ 

Se, no caso do t.'-oncrato de compra sido regi-strados_ Pelo Tribuna 
e venda-~ da Fábricà · ArapoJ;i, não Contas, sem que da ·não execi 
oconesse uma nulidade pe ·pleno di- caiba direito a reclamação 
rclt<.., certamente. c Tribtmal de Con· qllâlquer espécie ou responsa 
tas não· lhe• recusaria registro regis- da de para o Tesouro- Reg· C 
tro, como· ,recusou. E, também não arts .. 784 e 785, § 1.'"'. letra. 
estaria e!!'.Ja recusa de registro. ora em Decieto-lel n. ~ 426, de 12-! 
discusso nesta· Casa. artigo .25. . 

Na conclusão do meu _parecer; no , A vigente "Constituição foi ! 
Tribunal ·de Contas assim opinei: longê:. não· há. que cogitar 

"Pelo evidente concluo. para· execução dé. contrato~ ~nclr 
fraudar o patrimônio nacional, é pelo Poder Público _a :.;tao ~-
o referido contxa.t oanulável pela p,ar~ir da .data do r~gu;tr? 
pretericão de. ~ormali!iades, con- Tribunal ~ Contas - artlg< 
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I 1. 0 • Ver também Lei D." &30, 
de 23-9-49, artigo 35. 

Pela omlssao <ie semelhantf~ 
clâu-sula, não t:;-equena.s indeniza­
ções tem sido a União ol.Jr~g::..dh 
a pagar. Os repertórios de iurls­
prudência aüministrativa ::it.am, 
como caso ilustratlvc. o r€f·~rem-e 
às obras do Põrt<J de Corumt:\ 
Ver Alberto Biolchini, Manual J.e 
Legislação, pá.gs. 171 a 192 - N;­
terói, 1920. C<Jdificação da Cion­
tabilidade Pública Brasileira. vo­
lume 2, pâgs. 903 e 1.016 - Ric.: 
de Janeiro. 1930. 

Desde a Lei u.~ 2.511. de ~o d·t 
dezembro de 1911. os r.ont.rat•JS fi~ 
caram su_ieito:s a reg1stro. n<"l.da :~ 
obrigatoriedade da puhllcaçtin nD 
Diáno Oficial e remessa.. <;.r:; Tri­
buna! de ContHS para o ~e11 jul­
gamento - artl~o 5. o. Pr-evldefl­
tem-ente, a lel ainda acre.scen\OU 
se o Tribunal den-egar o re,~JStTíJ. 
o Tesouro não se r€sponsab1l:ilar~ 
_por lndnização de ~spécie 31guma 
- Reg, Oont., artigo 77E, Ietrd 
"'~" m jíne. 

XI 

Jã tive, contmua o Mintst;u 
Rubem Rosa, ensejo de su-ste-ntat·. 

"ú contrato que. por qu::~ :quf.J 
modo Inter-essar à re<:·eita Ml 9 
despesa - à conta d.e tund,Js es· 
peciat.s, caixas de economlfiS etc, 
- e a-e qualquer valor, està. su 
jeito a registro previa. O ex:::~.,me 
da legalidade é feito através d-e 
ato positivo de deliberaçã-o. Por .. 
tanto: estão derrogados todos o~ 
disposltivos que consideram o i:Oll· 
trato "como registrado para t.ollc.s 
s efeitos, não deliberando o Trl· 
bunal no prazo d~ , .. d1a.s" . 

Os contratos começam a Vigo­
rar na dat.a do registro. não S<:n­
do permitidas cláusulas r~tNagin· 
do e&Sa vigência, como cotJvenr 
clona.nao indE>n1zação se o con­
trato na-o lograr reg:lstro ou entt!! 
a data fixada e a Í'ecu~a ... 

Os têrmos. ajustes. a cO: Jm,; 
obrigações. ou at.os. lnclusl·Je o.s 
de ~:~rorrogacão . .'mspensão e>U res· 
fonna.lidades exig1aasos 
cisão està·o sUJeitos a tOdas 35 
formalidades extgidas para Je~a· 
lidade dos contratos, 1nclustv~ re~ 
gi.stro prevlo pelo Tribunal de 
Contas. Da F'iscali7.ação F'lnan­
ceira, ryã..z. 49. Rio de J1-1.neiro. 
1949, • 

DIARIO DO CONCRE"SSO NACIONAl: (Seção 11) 

Declarou mais que não entmva no 
exame àos aspectos de convemência, 
de moralidade e de oportunirJ.ajê da 
transação. · 

Limitou-se, em face da Lcl, ao as­
pecto da legalidade. 

E' incrível que, em tal voto. onde 
se anotam graves irregularídact(ls, te­
nham os defensores da operu.çào Jl.ra­
poti encontrado argumento, ~rn ia-
vor dos' seus pontos de vistn. · 

Na vigência da nossa atual cons­
tituição, não há que cogitar ae exe­
cucão decontratos conclutdos pelo 
Poder Público, 

a não ser a partir da data do 
registro pelo Tribunal de Con­
tas - art. 77, paràgrf!fo 1.0 e 
Lei n.0 8~0, de 23 de setembro de 
1949, art. 35. <Voto citado' • 

Do voto do Sr. Rubem Ro.5a, 'J que 
se pede dednzlr, é, em boa fé, ter S. 
Exa., recusBdo registro ao co~1trato 
da compra e venda de Arapot1 pelo 
seu vicio ·maior: 

"a nulidade de pleno cttreitc 
por preterição de formalida:le es~ 

O Sr. Othon Mdder - Perlflite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
todo o pm zer. 

o Sr. Ofhon Müder - com êsse 
pronunciamento do Sr. -Míntstro RU· 
bem Rosa, o Tribunal de Contas, ror 
~:;eis votos contra um, fulminou o con­
trato. Foi uma vitória esmap.dorn. 

O SR. CUNHA MELLO - V. Exa. 
tem razão. O Tribunal 1e Crmtas 
compõe-se de nove jufZes. N~l oca­
sião, se bem me recordo, eF,tavam 
presentes oito. e ste negaram regis­
tro no contrato. 

<LendO!: 
E, em conclusão, votou o re· 

ferido Ministro pela recuso do 
registro tão sOmente, pr1os mo­
tivos anontados no item . .X do 
seu voto que, na íntegra, acabo 
sencial !)revista em lei''. 

Para essa conclusão, era Qt:~tntum 
sa-tis. Não era mesmo necr:5:sári:l 
ma1s. 

Não se pode, porém, debcnt· ·ae re­
conhecer, mesmo que S. J!:Xh. não 
tenha querido esmiuçar os a~pertos 
de conveniência, de moraliànde e 
oportunidade do ato sõbre ·:jue se ma­
nifestou, que, êsses outros detalhes. 
por muito impressionante~. aw1iam e 
reforçam a sua própria C()DClnsêo. I 

Não são, como lhe parec~u. prt's­
cindfveis, não apreciáveis. 

No conceito de legalidade hl im-
plícito e explicito o requ1slto. 

moralidade, · 

ou da simulação, de ordinário diffcJl, 
quiçá impossivel, só por me10 t:e in­
duções pode o juiz chegar ao C:"Jihe­
cimento da verdade. 

Legislações, jurista.<; e trbun,tis de 
todo o Mundo assim têm entendido e 
julg-ado. 

Em matéria de !raude·, n11o se co­
r..hecem os limites que separam a rlú­
vida da certeza, nem na sua apr-eda­
ção, aqueles a quem incumbe julP"á-
1:::~; têm ~ consciência subj11gada, ads­
trita a imPerativas regras ·de direito. 

Os pormenores e as circunstân<'ia.<; 
que rodeiam certos atos .iuridicos, ei­
vndos de fraude, de simulacP.,a nara 
prejudicar terceiros, sõn verdadriras 
testemunhas mudas dêsses menmos 
atOB, te:3'tem-unhas que não ffllrm 
aos ouvidos, mas, pelfl sua prónria 
mtid€oz, provocam exame!' de !'-cn:::;ci­
ência conduzindo um julgamento rle 
convicção, fora das regras comuns de 
direito. 

Desses pormenores, de11~as cirr'·n~­
tãncias, as testrnhmhas são de pbno, 
afugentadas e não procvradas. 

Pretender urna proya diúta ·de ~tos 
r!olosos ou fraudulentos, é renur --:i ar 
R esperança de puni-los, por qualquer 
forma. 

Numa obra clássica sóhre o rlo7o 
P- a fraude. em matéria civil, escrr>v-eu 
J. Bedarride, êsses conceitos que ain­
da são muitos novos ape.sar de dn· 
tarem de 1887: 

1'2 - Le do1 et la fraude O<'­

cup€mt un rang distingué dans 
les causes pouvant vicier Ia '~i>n­
vention. Les ténêbres, dans les­
quelles ils s'envoloppent, au~en­
tent l€'tHs chances de succé,'-'. J~s 
mille détours à. travers Jesonels 
ils se jouent, parvif>nnent sovvent 
à triomphE'r de la justice, rét4uife 
à les soupçonner sans pouvoir les 
atteindre. 

3 - Naus Qlsserons au mora­
liste à appré~er les cm1ses de- ce 
déveJonpanent. Peut-être crnvi~ 
endrait-il de les attribuer ·p ct• 
culte qu'on a, de nos jOurs. Frig-é 
à l'intérêt. matériel: a cet agiota­
ge funeste, attaquant chaouf' jour 
les sourct-s du crédit puhlic P.m 
irappant au coeur Ia morale elle· 
même: à la tolérance pour ces 
prétendues opérations industrlel­
les dont les actions. wmant nar­
tout Ia.miõre· et1 lq ru.ine, excitent 
une avidité eff.'l ~e au'on :::'ef­
forcerait en vain df· retenir ·rlans 
les · bornes de la raison et de Já 
justice". 
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êles s!!.o ou não lesivos aos interêsscs 
públicos. 

Um contrato fmoraJ, para mim, ja­
mais ':ierâ um contrate- legal, 

Lei e moral, no meu c·menaer 1-iá{l 
idéias que c0€;•;jstem, qu-e estíio sem­
pre juntas, que se ccmpletrlm. 

São idéias QU€· se ca:;am e j<!r.nni~ 
se divorciam. ' 

São esferas concêntricas: o que € 
de lei é de moral, muito nmbom, nem 
de· tudo que é de moral ainda nfio 
conste das leis. 

A nulidade decorrente de iuabst·r­
vância de íormalidar-J.e l€gHl, e tanto 
condenável sob o aspecto jurídico, (.0~ 
mo no moral. 

A inobserváneia da lE·i, é uma frau­
de Cúntra ela. E', porUtnto, tambem 
um ato amoral. 

No exame do aUl do TtiUunal de 
Contas recusando regüúa ao contrat<; 
de ccmpra e venda de Arapct.l, .sal· 
tam aoil olhos de tóda a gc·nte pre· 
s"L<nções, indícios, conJecturas vesti· 
gios graves, precisos, concord~ntes E 
concludentes de que a trmt:~ação rc~ 
sultou duma trama com o obje~IVO 
de lesar a .F'azerlaa N<:~.UOI:aJ. 

Para essa athma~âo por uma QU<'S 4 

tão de método, cte\'o come:;ar l'ecor­
dando, em bn:ves, Lra~·oil os antect:­
dentes da incorporaçho ocs oens tia 
"The Biazil Railway company e ae 
sua íiliada.:.' ao .fatrKUOlUu .Nacional. 

DiviG.irei a minha argumental}~io, 
de.::envolvendo o meu rae10cmio em 
três etapas: 

1. u - O ato do Govêrno e sua 
justificação 1 Cont1Jnmmws 
néle assumidos - Aclmintstra­
çao dos bens mc01ponwos e aut; 
atlVJdades das emp1 és as - L.~­
vantamento e avalwt.;âo dêsses 
bens - LiquidaçQo dus dwtdas 
legat?nente apuradas. - Auton­
zaçâo da venda de a{guns bens 
para liquidação das ·atv1da1> e 
despesas da a~ministração. 

2."- A operação- o.· F. A. 
- isto e, a venda da I<'ábrtw 
Arapotí - Suas duas concorrên­
c.i~s - l\-1otwos da anulação da 
prunelra concorrência. 

3. a A veneta da ·Fábrica 
Arapotí na segunda concorrêncu1 
- Irregularidades dessa conco1 ~ 
réncza - Concorrentes e sua~ 
ojertas nas duas concorrencias -
E_ntrega do acervo, 1'ico e vre~ 
cz_oso __ c?m evidente in/ração dt: 
dtspos:tzvo constitucional, antc-6 
do. exame prévio tJ.o contrato nll 
Trtbunat de Contas. 

Desoe o aavento aa. Const,lt,u1-
Çã{) de 18 de setembro, assim, ten­
do votado. Se,la-me licito acres­
centar que, também na vig-ência 
das Constituições de 1934 •.! de 
1937 não discreparam meus votes: 
3essões á-e 20 de setembro de 
l946 - proce~o n. o 16 .087; dP. 24 
i-e setembro de 1946 - proe-es54.' 
aúmero 16.176: de J-10-46-- pro­
~sso n. ~ 16.452: de 16:3-:~;8 -­
>roce..c:so n. o 7. S17: de I0-:!~-4H 
- proc~::sso n.o 33.211; tie 1'1 de 
if:zembro de Hl4S - nroc·esso nú­
nero 34. 'l92 

mesmo poroque a Lei só se com- Também um outro grande J)rflfes­
preende para o êxito da moralt :;:or francês René Detnol'e, num mag-

Num contrato com a Fazendt Na~ níficó Traité des obligations en Gr>ne­
cional, 0 r.specto moralidade dP.sse ral, dá êsse conceit-O lapidar <lo dolo 
contra+ o, não pode ser despr"?ivel, e da fraude. nestes têrrnos: 
não· merecer atenção. "Le do1 f·t la fraude conslstent 

Recusa do registro dêsse mes­
mo co?Ztrato - Aprovação do aw 
do Trzbunal pela Câmara dos 
Deputados. 

Como já_ sabe o Senado, por dois 
Decr.et~s-leJs Ce 1940, o Govêrno da 
Republlca. e~ março e julho daquele 
ano, no penado mais grave da se· 
gunda guerra mundial, resolveu m­
corporar _ao P!Itrimônio Nacional -
~~e Braz11 Ra1lway company, e suas 
fthadas. La reg1stra?,tone della rr0rte 

>ei Uontl as.sicura ,;;ulla COll!ltitu­
:ionRiitá. Íegalitâ, e regolar:lt.á àel 
on~ratto. ai quale rlã esecutrl''iet:\ 

data certa - LuiRf Cand~h 
Contràtti dello Stato. pâ.::z: S4 

~ Roma, 1933. 
Nussum oontratt.o, qua1uncwe 

e s1a la natura e la soma. ,c;tatt) 
;ipulato tra l'Amministra>;~;ione 
ello stato, quale pers·ona :7\Ul'i~ 
icJ:~ eminemte. ed l terzi contra .. 
1ti. ouó avere la sua legate €" 
1ena executorietá se non ommt.fl 
)r mezzo d.el de~reto che lo anro~ 
l, non abb1Q ottenut.a la. r~=>r;i~­
azione alia Oorte de! eon•i. nú. 
ero 166, nâ~. 27q - Mila.uo -· 
f12. 

No meu entender. embora cmt~ide- essentiellement à emnloyer cer-
rando nulo de pleno direito o con- tains moyens repréhen.Siblef: ou 
trato de compra e venda da Ffuenda non €11 eux-mêmes unioue!T'ent 
Arapoti, como concluiu o tlm;tr~ e dans 1m but illicite rl'enr!,.hh!ie-
digno Ministro Rubem Ror-;a, t.em ment. propre ou de prejudlc-c à 
Jl.sse mesmn contrato vícios otltros causes à autrui". 
emhora menores. (Obra citada, vol. 1, fls. 54() 

Vão constituir esses vfcins o;:; co- - Ed. 1923) . 
mentários que. hoje, venh~ trazer A fraude e o doia são práticas do 
ao conhecimento do Senadc. _iâ por- culto do Bezerro dE- Ouro. Fazem 
que esse era o meu nro..-.êsito, -~ã parte da liturgia désse culto. . 
porque para fortnlecf\-1o,' E~e "' que ~ão pretendo, Sr. Presidente, a~rf· 
ainda era nreciso fazê-lo. rccE'hi l~rn bmr ao Senado um julgamento sôbre 
anêlo do meu nobre colegtt Ser<ador as circunstâncias suspeitaS sóbm a 
Ker~inaldo Cavalcanti. f d ' 
~onceda-me o Senado a mercê df'. rau e dés>'e contrato de compra e 

sua preciosA atencão. acompanh~-me venda da Fábrica Ar.apoti · 
no retrosperto aue Jhe vou ·f'azer de Não pleiteio do Senad:;, êsse .illl­
todas as etanas sinuosa~. estJ;JisHa.c: gamento de convicção. Des€·jo ape­
da taJ t.rans&cão. ohieto dto recusa nas 0 ·Seu julgamento de legalidade 
do Tribunal de contas. em benefício dos cofres públicos 

Ser-lhe-á facil, tie inr'lirin f''"l't i!ldf- De legalidade e de moralidade: 
. Só aplausos me merece o nobre co-

CIO, ele.· vestígio em vestígio. df' pre- lega Senador Kerginaldo CavaJcontl 
suncão ~m nrfsuncão, con~"'l)rdar r " 
concluir aue, nela, bouv.P um1 tr:;~m~. e!-lten_dendo ser necessário para elu­
um concluio. com o obietivo de Jesar Cldaçao do seu voto, o exame do rnes-
ao p 11 trimõnio Nncior1aL mo contrato, no seu aspecto moral; 

A fraude, por sua nrópria natnrezn, Para mim, no aspecto legal .se 
verd~deiro Prnten .. n~o nmle ser ob- abrange o morai. 

Até no reglm'E! da constitni~~{J 
~ 1891, quando o registr.o orl!vio 
~ contratos era de ci'1açâo le· 
slativa, nem outro foi o '!.nten· 
menta dêst.e Tribunal - ver 
hertn Biolchin1. cit. 2. párrina 
071 ... 
citar e transcrever . 

.ieto de provn diretr~. E' 1.t.r. n11e se Julgar da ~~galidade dos contratos 
rp~•f"ste ~emnre ctf' clunde!'ltinidnde. em que a Umao é ;Jarte, no meu en-

E' rP"'l'R TinhierR";~l"'"n+"! RP.eih f"llH'. tender é também JUlgar da morali­
.. em falta de prova direta 1a fraude ' dade dêsses contratos, oonhecer se-

Teve-se em vist~, como foi proch· 
~a.do, defen~er. a economia e o cré­
dit{) do pa~, e também garantir 
mell_1or e maLS .honesta execução de 
.ser'?-ços do 4lal.S relevant~ Jnterê.s.se 
naciOnal. 

AdemMs, com êsse ato, a respeito 
de algumas dessas emprêsas pro· 
curol!-se ainda poupar o Banéo do 
Brasil e o próprio Tesouro Nacional 
de ;ruttosos prejuízos. 

Nesse ~to_ sui-generis, de violenta 
desaprop~Iaçao, tomou o Govêrno o 
compromJsso de, feito o levant'amen­
to e avaliação do.!! bens que ·incorpo­
r?u ao p~tr~mõnio da Fazenda Na­
~Ional, . lupadar · amigàvezmente ai! 
zmportancws ttue tôssem reconhe~t· 
dr:s como legazs e legitimamente de .. 
vtdas. · 

Está êsse .compromisso forrnaJ c 50 
lenemente assumido nos artigos 3 · d~ 
Decreto-lei n.o 2.073, de 8 de màrçO 
e e.B. do Decreto-lei n.o 2. 436 de 2z 
de JUlho, ambos de 1940, ' 
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Pata adtllinistiação dez benli in-1 da à sntistaçã.o de compromi&sos da ante Ia Admini.stratíón y cumpll· 

COl'•JYn:t.;l.\Jo:; ao Patnmónto <'ÚH:lO.'L'•l ' Un1••o. · · •~ · ~ .... ..., nt~enw estncto de las cai.I.Sa.s dei 
OOl.lt1.u-.;.anao as ativ!dudcs das em- Depois dos · I;lecretos-~P.i.s. númcms pl!ego de condlciones" 

· pn;s.as :t que 'êles penenc-•a;,u, no· 9.549 e 9.658, de 6 e 28 de agosto de n:raba!hos citado, fis. 113). 
moou o GoVerno C.eiegaGos seus. com 1048, começanun as veuu~s dDs bênS Na nossa. Jc-gJslação. a concorrên-
c utu1o de tiUptH'illtcudences, de:u!S- ctas emv1:esas íncorporltalt.S ao Pauí~ cia pública é, .salvo restrições legal­
sivets aa-nuturn, suJJ.ordinaac.s a ins- nú)nio Nacional. mente previstas, formalldaae ptévia 
lituçóes do Ministerio~ da f''azenda. Saber-como, quando e t1- quem e;:;sas d<?? contrat_.qs_ com a fl.dmt_nlstraç.ão 
(A:.tlg.-u 2.1)

0 
,e :cus parágr~f~-~· d.z: \ vtnaa.s íQram feltal), t:'.<J1·~~ít.m uma puolica. ~Codtgo de Contal>!hdade -

De1-oret.o n. 2.14 ... de 11 d.~ al>dl 0.'-'
1 

i.ust.óna triste. uma págma ne~ra, ctes- ~rtigo 244 e R?g, Geral de Contàbi­
lt'401 · · · 0 ct or· ., .. tlt liciade Púbhca, artigos '136, 131 e 

Silo ~es funcionários simples f I pn~ 1:osa a ·n~ aJ ~'" "·'."'h1 Iva 73a1 . 
oomun.~ "estores de "ens e Vaio' , I Urastlelra, da faha de ldOncxclade ae Au"r•."z•da. leg·a•.menle a ''enda de 

~ !:> ..., • ·~ ( uns d cet·tos pre· ,s· J~ de Gover- w 
púb-ltt.'<:s e não administradores au a g ~ ~}\ · ~· · bens das Emprêsas Inc:orporaaas 90 tárquíco.s. • ·. I no, s.ervmdo na~ emprCS<ts lhcvrpo- P:ttrimônio- N~c\.ona~, d-es-:e logo, no 

Oestgnou mals mna Comissão que r~ctas no .ratrunonio ~aCit·rJaJ enyot· artigo 1. 0 dv Decreto~lei n.'} 9 658, 
sol.> & ord2ns do -SupertntenC:.ente v:dos em al.gumas d.e su~~ transa~oes · de 2S de .agô.sto de 1945, se d~termi.-
da.'> emprêsas, deveria fazer 0 levan~ servindo Para desserv1-_hs. Serv!n- nau: 
tamento e. avaliação 'dos oen.s e va· do par9. _t.~ aproveita~· . '.l:\~ funçoes · "l'~~.s atiena~;~s. mediante eon-
lorea. (Artigo 6; do citado De~ !)ara et_lriquectm~ut.o tlctto pot a-buso conJncia püblica, de bens das Em~ 
ereto-lei> . e influenei~ dl!las · pl'eM~ Incorporadas ao, Patrimô-

Autürt:Íou mais S.o Ministro da !!"a~ Faço essa afrrmação. PtJ~que QLtan- uio Nacional !er.á preferência Cl 
zenda a negocwr. ternúnado tal ie· do na Prucuradona do 'tribunal de proponente que apresentar ofe(ta 
v~ntamento e avalla.ção, o pagamen· Contas, tive enseJo de COti.i1e-c~!' e ('on- di! mi~.ior valllr, quer seja 0 res~ 
to arnlgável-· das dividas 1cga!mentc denar algumas dessas tr-an~:açües e-9-n- peetiv"o pagsmento feito a. vts':.a 
~punHias. tra elas reclamando ao Presidente da quer a prazo". 
-Pa-ra esse pagamento, e, QOrque República, àquele ·Triblin'll, ao Sui)e- Ordenando-se aS: vendas, medjante 

tâmMm não cohviesse ao Governo i-intendente das Empres:te. concorrênc1a pú'olica, evidenteme11te, 
_continuar as atividades comerciais e FUl mesmo ate à Câmarn dos De-pu- ordenou-se t~mbém que as mesmas 
inúustrta.l..."f de algumas. Ca.s empt'ésa!s ta dos dar o meu depouuento Ite~ vendas fôssem diSciplinade.s pelo Có­
incorporadas, resolveu-se, pelo De· sentido, convidado pela sua Comisão di"go e Regu1am~nto G<:ral de conta~ 
creto-let n. 0 9.549, de 6 de agõst;)_ de Tomada àe Contas. , blhdade Pública, que, como se sa'Oe, 
de W46, autorizar a Venda de al~un.s Muitas das transações ro qne me re~ foi aprovado. t.ambêm pela Lei nú· 
bet:ts a ·eLas pertencentes, diga-se: firo em obediência a ordenação cons~ ntero 4.632, de 6 de janeiro 1.1e 1923 

aJ tóda a t"éde ferroviária de titucton9.1 acham-se deperictentes do - vide artigo 162. -
propriedade da Companhia Es~ pronunciamento do congres50 Nacio- As ooncoiTêllcias -púhlleas têm, 
trada de- Ferro São Paulo-aio nal. . como sua formalidade prévia Um edi-
Grande ou a ela arrendada; AQ.tii, ne.Stn casa, jtí e.:J.l.ão duac ou · tnt que é 'O '!.onvite à licitaçã9, e. 

bl •..•....•. : .•...•........ , três destas transações. cüamada de concorrentes para <1 con .. 
c) as terras _,sttuactas nos Es- Está na- tela das nossas di..'icussõe-'5 trato nue o Poder Púhll.co t~m em 

tqdos do Parana e Santa Ca~a- a· operação da F-ãbrica Arapoti. vista fazer... · 
tm.a, pe:tencentes à re/en1-a sr. Presidente: Dizia Tobias Bar~ A3 condiç*s dêss.e edital estáQ tra .. 
C'!_mparthla Estrada de Fe,-ra ret.a

1 
certa vez: , Ç .áas em leí, como se vê, dos a.rti .. 

Sao Paulo-~lo Grand~. bem Não ?e prega 0 !erro 110 rrta~ g()S 745 ~ 156. . 
como as entidades ou empresas deiro coth uma só 'pancaja . <lo Em alguns casos, sempre nos ca-
ãepende~t~! d.a! -?,numeradas n~s martelo. E' preciso repetir~ repe~ ~ · d~ a\i..enaçá() de nem. p.úbli.eQS, 
alm~ a e b o~ á elas fi- ttr, continuar a bater. . hã um teto para as ofertas - um 

. .tt~ncezramente suba~dcnaà~s. Releve~me 0 Senado. a repetição a preço minimo. uma aualütç.ão ·prévia, 
.Amua por . outro dtPlorna . legal, tenacida.de de minl1a rpresença nesta como_ base ;lata l!S' propostas. 

numero 9_.653, (!e 28 de agôst-o de ·tribuna a· martelar-lhe a ·paciência N"o edit.a1 de l. 8 .con~orrência pa,ra. 
1046, se dt..c;.põs sôbre . . _ ', - t • 1 Já. a \'enda da. Companhia BrasileirP. dfl 

•• .. , as condições de aliena~áo TendQ em VI:S a esclarece- 0 • e; Papel <Fá"bl'iea Arapoti, a oferecida 
{!()~ bens pertencentes a~ Em pré~ agora, sou t:onvtdado a escLarece: lo. à venda), deup.o;;e-lhe uma avaliação 
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ménte maior, lii.ant..e da continua 
valorização imobiliá-ria. 

A lei estaflel~ceu o mmhuo para 
- i;l vet_lda dos bens, "preço jatrt~ts 
mfenor ao da a vallação" (Dq­
crevo-!ei n. 9. 549, d~ · 6~8-46) 
mas iss.J repres-enta uma garan­
tia mlpima leg9l e não o.brigava. 
a Sup~rintendência a tixa.r~se 
nos Cr$ 58.000.000,00 da aValia­
ção, notadamer te se o balanço 
de 1950 dava aos bens uma es· 
timativa. próxima de •......•.• 
Cr$ 85.000.000,00 i 
~ licito sUpor, assim, qUe o 

preço obtido na concorrência po­
derüt ter sido muito mais eleva­
do, s-e fôssc COlnputado o valor 
atual dos bens, e riãb apenaa o 
mmítno da :~.ve.liação. · ' · 

Acrescente-se a iaso a verda­
d-en·l.\ fome de pa'i}el que avas­
s,\la n m~rca.do e ·que tem permi­
tido suce,ossiVQs a.um~ntos nas oo .. 
t.açõe.'i. de \'e.?da. Para o pa.peJ 
da fábrica. vendida., .Os preçoS. fo· 
ram consideràvelmente aumen­
tados pelos . futuros· pl'opr1etários1 

o que indica actt-scimo de maio .. 
res lucroo". 

1 - Fol iniciada em 1{) de junhc 
d~ 1950, data .da pub-Iicaçao d<J 
seu printeiro edital, amplamente 
divulgado; · 

n - Fot encerrada em 7 de 
agôsto do mesmo ar.o. A 9 ·d~ 
mesmo mês e ano, foram abel'tas 
as propostas. A. ~4, ainda do mes­
mo mês e ano, a ·Comiss!\.o QUC 
presidiu a concorrência concluiu 
pela ·aprovação da proprus:ta de 
Dav.id Wille Lupion,, que nã-o erD 
maior. · 

Contra êsse parecer, insurgiu-se < 
Sl'. Vieira de Mello, então superin­
tendente- das Emprêsas Incorp"oradat 
ao· Patrimônio N:telonaL 

Afin$.1, como último detalhe ·de.3SS 
primeira concorrência, · teallzada. cocr 
abundantes ·irregularidades, deu~sa t~ 
sua anulaçãõ em 30 ·de dezembro di 
1950; pelo seguinte deSpacho do Ml· 
ni.stro da Fázend:t: 8.'1-'J tneorpora as ao Patnmõnto A ot• deS-"lW''-Iveu-s em duas h.- de 

.~acional." _ rap 1 . .... 1 ...., e . 
N:·Mefi dois decret~.s-leis se orde- .ses dls.~rntas! ~mbas obJeto de con-

Ct'$ 58.000.000,00 '/Diante do pat·ecer do Dr. Pro· 
curador Geral_da Fazenda Púllli .. ' corrênCIIUi publicas. 

.na que !Li' vend~s se. fa_çarn ·por A PRJMEIR.A CONOORRí:.CIA 
concarr~'flCla publtca. • A c-onc-orrênc~a, ape.<;ar -dos tncon~ 

O F>egtindo dêle.s, Por abundância venlentes que a prática j!Í lhe tem 
logo em seu artigo 1.o, ordena: demonstrado, alnda hoje, .ê, d~ pre-

'"Nas a[(enações, por '!Oncor- ferênc•a, em todos os contratos evm 
t-êncüt pübUcn, o~ b>!t15. das Em- a ·administração públ~ca,·· a fortnali­
prêsa..<> (nCOt'poraÕI"IS ao :P~:~.trimõ- dade de maior g·are.ntttL, o. t'equJ.s\to 
n'tl · N::v.!onal terá pr~terêncla ll de -mais 1ôtÇ3. n1ornl do3 contl'at:ln­
~:rr;)OnPnte. qUe 8.!Jre;;<:•.•tn:- ofer-· t€s. . 
t·-' j·" ma\or valor. Ql1~"t seja o 11a- Pelt"L concorrência, nesses contratoQ 
gamento feito à vist~. quer a pJ;"a- a Administração não pode ter prete­
':'O. rência por esse ou. aquele contratan. 

te, e escolhe aquele que melhor con· 
Ncs s~'t:..<> demais ~rt,\1!03_, e.'i.Se se- dição oferece. Por sua vez, os con .. 

gut•tlO u~creto~Iel limita- se a esta· tratantes, os. pretendentes a. negociar 
betecer M condições e gurantia.s dos c-om o Estado, se ni\·-ê:lam na mesma 
pa~lW1eto~o.s a vrazo.- situação de igualdade. 

Nad<t. mais. ::In que i,s!o. Não alte- \ A conc-ru:rêncía, segundo a lição 
rt:~tl ês;::e decret.o~lei as normas "dis- d.et Jéz.é, cujas obras sã-a fontes ~e 
c~(<i.\~(.ú• && da conc'l•·•·cnCI:i públíca, ~rande sabedoria, . 
estnQ.."!~c .... as· no Re~ul:lme:nt:l Gerai '~é um ato - condlçãv. _de njl-_ 
de n•>t\talhlidade Público\.: uü."l. revo- tureza. complexa, para CUJa con-
gou lk: cttsposíções de ciircit"' com•1m. c!~ão· defi_n~tiva torna.-se net:t>S-
ttdnün:-:.tr-atlvo ~ nscaU! aplicáveis MS sana a p:·a.t.lca. de. muttos outros 
C0t1~t·a•os com o Qoyêrho, nem Q-:.ui- atos". . 
tn 'TI0:.'\-,1s, como se d\."-S·-: em equvoco . Sa.ya!!n~s ~ro. mvo~ado pelo M1 4 

. 1e;;fl '"'- 10uco, :>e eximiu as trar!!açóes mstro ... -:to· ~ll'a, do Tnbu~a1 de Con4 

:feitas do exame 1:-rrevlo do Tnbnnat tas da. Prefeitura.. do DfS:tn~o Federal, 
'.d,~ "'.otlta" previsto e det~~11 ,;._1 s.cto pe- na. &U3;- rno~ografta S:ôbre ContratoS 

- '" • "
11

• - ' • AdrnintstratlVOS" defme~a: 
~lo ,;.~t.:go 11: _n. r~n e p~tag~9-f'l 1.') e "&s un .pÍ\lcedtmiento. relattvo 
2 ,<>. -con.-.;tJtulçao ~ede:al. al modo de celebrarse determlnll-

Uma. cousa é autonza_çao legal_ para dOSt contratos, euya finaUda.d es 
vendet·; outra. nn~lto dlft-r~nt.e e dts~ determtnación de la persona que 
pen:m das tormahdades t~gats ~ obM otrece o. h Adtninistración con-
serv~·: nos respectivos -contratos· diciones más vantajosas; consisbe 

Attas, a du;pcnsa do reg_L;~r\1 tlt.'S en una invit:.tcióu a los int-eressa-
ciJnt.rlLtos de vendn pe~o _ Tnbunal de dos para. que sujeta.ndooe a las 
ContaS, ex~gência const.,tuclo~a.l JR· bases preparadas (pl!ego de eon-
ms is poderta e pOderá !?~r fett:'t por dtclone~l) f<~rtnulen propuestas de. 
lei ordinária. las cuales la. Admin\stra.tiótl se-

Um" v~ autorizada a v.an.d6 de bens Ieccionay acoepta. la· nftb vanta.· 
êiJ.-":1 .!:t:.prMsaa deverfa. o produto das josa (adjudicaçión), con lo que 
me:-:;mas ter destino esp~~lat - a U· el contra~ qUeda perfooci.onãdo; 
outdaçl\.0 amig{\vel de suas dvid~. .., todo -el procedimen.tl) &e tnsp14 

comtttutrla assim o \)toduto d~ssas r~. pare. alca.nzar _ la ftnatidad 
t.r;-~x1 .. ;;!1Ç6es tn\rcelas da Nnd<~. patrf.. tiuscadfl., en estes doa principlol: 
roanlal det Fa-zemlü. N(lcillnltl. destina.~ "iguald.l.ld de tad.os los Iicttantes 

A referida Companhia, a Southem ca, com o qual e.5toU de aoôrdo 
Br-asi! Lumber and Colonization Có. restitua-se o prt•Cesso à. Supertn· 
e a. EmprêSa de Armazén-s Frigorífi~ tendência, das Ern;'}rê.saa Inoorpo· 
oos, tinham o valor de . . . . . . . • . . •• radas ao Patrhnônio Nacional 
E 2.000. 000,00, oorrespondente.s a .. . para diligência no senticto .de nove 

Ct'$ .Í5LÕOO.OOO,OO • concorrência.". . _ 
Pelos fundamerHos do parecer ado· 

recebidos, por índenizo.ção, pelos seus tado pelo Ministro da Fazenda. a pr\· 
acionistas. (U!-i n. o 253, de 18 de meira concorrência foi anuhda 
feyereiro de 1948) . porque a proposta do concoirentl 

D<ta três emprêSas, a Companhia de maior preço n4o estava em ha.r' 
Brasileira de Papel, - Fábt·ica Ara~ monia com o -edital da concorrên.· 
potl, - era a maís valorizada. l.cto:, . 

Nas tnf<ll'rnações prestadas a.a Tri- o que c,nstitui grave irregularidade 
buna.: de Conta.s, diz-~ : ex~vi-do .art. 749 do Regulamento Ge· 

'·Da- ponto de vista. econômico~· ral de Contabilidade. 
financeiro, tUrlo indicava ser de- O parecer, do professor Sii. J?'ílho 
Sa"O""•lha' e·l 11·e , d Procurador Geral da Fazenda, aPro· ... u..-.-... \' a a naçao a d 1 •- d 
Cvmpanjüa, Indústrias Brasileira.s v a 0 pe o Min1.1:1tro da ptazen a, eu· 

tendeu e recomendou que, na nov1 
~ Pa.pel. Pelo balancete apre· concorrência, houvesse maior pUbli 
sentado em 31-1-51, <doc. l) ob- cidade. 
.serva-se que sômerite o ativo ReferidQ parecer salient<lu diversa; 
está ver - imá\'eis,, móveis, se- irregularidades do processo. 
moventes, benfeitorias. matas, 2 de Janeiro de 1.951. 
quedas dágu.a, etc. - está re.., E, dessa data, em diante, no Pro• 
gistrad() por Cr$ 73 · 357.719,00, ?ósito, de. tudo fazet e conclult ante 
.sem. falar no titulo contábil ''Es- de 31 do' rhesrno mês e ano, qilnndc 
toques" do Ativo d; Movimento, em p:r_esunção razoável, tudo iria mu 
cuja cifra é de Cr$ ll.OBY .409,10. dar, em presteza jamais obSer\'ada. en 
Da.f se depreende que os valores proce.ssos administrativos, começou 
imobiliários. e ()5 de instalações e acabou a corrida da· 
veículm_, acrescidos ao estoque Seaunda concorrência. 
excedente em 31 de . .Janeiro, al... A 5 ainda de janeiro de 1951, !ol. pu 
êançavam Cr$ .. 84.94..7 .!26,00, im~ blicado o seu editaL 
portância muito .superior à que só foi êSSe edital publicado um: 
se ooteye úa concorrência púb11- vez. 
ca,_ -Mesmo que se compute a ·Nos elementos da escrita das em 
désvalorizaçã.o de 20% sôbre .. , prêsas, a Fá.hri.ca ·Ampoti, <lmóvei.!. 

~Cr$ 49.633.204,00, ·valor dos bem móveis, semol·entes, benteitm·ias, tnct 
móveis e tmóveia, excetuadas ·as ta.s, quedas d'água, _etc.), incluídos o 
matas e quedas dágus., o atJvo· "Estoques", estava estimada, à. dat 
permanente muit-o superior ao da operação, em 
roontahte por que foi vendido Çr$ 84.941.128,J(J 
f!:.. d'!} .se acresrenta.r ainda que o Tenha-se em viPta que é praxe -co 
valor dado no bai:mç.o. às ".Ma".. m.erciai figurarem os va:Ior.es de qutll 
tas e QUedas d' Agua", • : . ; . . . • quer emprêsa, em sua escrita, não pel 
Cr$ 24.244.515.10,· deve ser .re:tl ... sea vaiar venal, atuaiizado, mas, rJ 
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tsto, cotn certo abatimento pela C~­
reciação constante. 
0 bt\\anço oz..s En1'Prê.saB In~or-pora.­

rts, em lS50, atribuía aos bem afere­
dos à venda. 

Cr$ 35.000.000.00 . 
Na primeira conconêncHt,. a Fábri­

:t .&rapoti obteve, como matar ofel'tll, 
Cr$ 70.480.000,00 . 

~i ta por Frederico c .. Me~lo_ C1~t. L~­
litada. Te,• e essa prunetra concOJ­
;ncia, um outro correspondente 

David Wille LUpion 
ste, com uma propo.sto de 

Cr$ 69.345.000,00. . • 
ue foi a aceita JX!la cotmS:Sao que 
residiu a conconênci{l. ·.. . . 
Teffi()S, pai..~, C<lmO vnmen•a Ir!eg~ .. 

tridade dessa primett·n_ concor~enc;a, 
circun.st:'\ncia de diffcil exphcaç~o, 

e ter sidQ aceita a proposta que nao 
ra a maior. Aceitou-:;e uma proposta. 
e 

CrS 69.345. OCO;OO, 
, d-e Dsvid Wille Lupion, :'=\U.Rndo htt~ 
'ia uma outra, de Frederlco Mello & 
:ia Ltda. de 

Cr$ 70.480. 000,00 
NãQ intetessa um maior ~xarne des· 

a concQnéncia, de cujo resultad?, 
odavía, desde !ogo, se pode conclmr 
rue os bens oferecidos à v::nda .• ya~ 
iam muito mais q;ue o preço ·m1rumo 
le .'3Un avalia~:;ão. isto é, 

CrS' 58.000.000.00. 
Aliás, a exigência legal, nas alien~­

·ões de bens pdbficos. dum preço mi­
limo para as ofertàs não obriga o 
Jroponente a aceitar éS.Se mesmo. p~e· 
!O fkando-lhe rf'ssalvado aceitá-lo 
ni não. tendo em vista o valor real e 
ltual dos mesmas c.~n!". 

Por motivos diverS(ls. aClotando o 
1arecer do 0r. Sá Filho, erudito Pro­
·urador Geral C:a Fazenda, muito J:?em 
1ndou o n-ovêrno anulando essa 'pri­
neir$1 concarrêhcla. Ordenou·Se. en­
ãó, umn novfl crncorréncia, na ex­
leCta.tiva de que, nçla, realizada com 
11ai.s publicidade. se obtiv~sse maior 
:reço. Ainda da primeira r_,:mcorrên· 
ia, convém deixar regi.<St.rados os se~ 
uintes detalh~s: 
·O R.egu1amento Geral de Contsbi· 
dade Pública d~clal'3: 
' ... 0 editar de concorrência de~ 

\'erá ser· publiCado pf'_los menos 
]5 dias. antes do dia fixado para 
as ab~rtul'as !as proposta.o; e 
sucessiva adjUdiCação, de \'e n d o 
~ts repartições que os expedirem 
fazer 
a publir:Açào nesse nerfodo, tAli­
. ta.s vP.z.:;s quantas julgarertl ne· 
ces~:lrias à sua maior divulga­
ção''. 

A public ldade é o elemento .de 
m·aliGcde de qualquer concm·rêncM 
' a pt·ópria essência do ato, a ex~ 
·essão de ~ua seriedade. · 
A pnQ iN.ção, Por lei, é mand::td:'l 
'ze:_· rwlc·:• menos 15 dias antes da 
)f.'rtllra da.<; propostas o que t~igJ1i .. 
~a q,ue ela deve ser re';)etida, fe!ta. 
~lc m~"no.<::_, duas vl!zes. 
Em rearr' ... as \)Ublic~Icões são três: 
iríndo á concorrência. a infci!'l.1: a 
1e .~ ft:it~ 15 dia!l nn~e-s da ab~:turs. 
s prüpn~tas; a fin~l. no dia do 
'cf.rrnme:··to. 
1\.-o ce;~H~ da concot·"f;ncin ·;,ara a 
nda. da ·Fiibriea Ara'1•Hf, o eCtaJ. 

t~n'! 1 ma publica.}~') 
E: ess<1 irreguiaríd~de f""~1 aind& 
;\for, _l1orque- se artU:01J a primeun. 
nconl~rcfa 

ptJr 1f!Jta de publl<Jidad,-:. 
.iM~n~io-se, no despac"'lJ de· rtnt'1r~­
' que, na aegund~ c~ncorn!nclft 
u•·e~e 

mais Pl!blicidade. 

:::omo se vê, êsse despacho foi 
'npl'Jdo às avessas.' 
) processo da primt:!ira concorrên~ 

arrastou-se de junho n· dezembr" 
1950, durante cinco mesNJ e dias; 

ta segunda, voou a jato, a 5 a 24 
janeiro} de 1951, quando fO.l encer~ 
lo. 
t 2'7 rlêsse mês, tudo estava 
umado, digripse· melhor ar­
dado: 

. 
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pron~stas abertM, estudad:ls, com 
parecer da Comissão de Concor~ 
têncía. aprovaçã.o. cal01a e tran~ 
quHa, sem -fund~Lüentação do 
superintendente das Emprês~s 
Incor-pQradas, e lavmdn. a. escn· 
tura de fls. 2 a 14 do processo, 
ora submetido ao julgamento do 
Congresso Nacional. 

Em vôo a jat<l, paralelo, corr.ia 
tf!mbém, f'tn curhibn, a Ol·ganizR;cao 

Sociedade ••Indústrias l3rasiletras 
de Papel, Lh:nitada". 

A press~ da Ol'gan\zaçã<? dess~ 
firma foí tal que o seu 1'eg1st_ro f01 
certificado pela Junta comercial do 
Paraná em 3 de março de 1951, 
quando: realmente, .só fol feito em 15 
de mesmo mês, . 

Essa soclednde, canstitulda com um 
Mpital de Cr$ 300.000,00, começo.u 
as sua.s atividades fn;>;end.o uma aqUI­
sição ~e imóveis de 

Cr$\ 58.293.00~.00. 
· Na segunda conconêncül, nnlizada 
em menos de 22 dias, lnclulndo-se 
nesse período os atos posteriores ao 
seu encerramento, como que de plano 
com o propósito de dar-lhe um.a 
gritante clandestitlldade, apenn.s dms 
concorrE>nte.s .se apre.<~entaram. 

Um dêss~s conc-orrentes, muito se-m 
interêsse, compàrecendo para !azer 
nUmero, foi 

Francisco C. Mello & Cia. Ltda. 
que não manteve a sua anterior 
proposta de-

Cr$ 70.480.000,00 
limibmdc-s.e a oferecer apenas 

Cr$ 58.100.000,00. . 
ProcurDu explicar essà sensível dt­

ferenç-a entre as suas propostas, com 
um post-scriptum constante de sua 
proposta, declarando que os bens na 
segunda conc<n'rência, não eram. os 
mesmos.# 

:t inctivel r~_ue es...o;e oonconente. 
comparecendo a uma licitação, não 
tivesse -o cuidado de \·er o que lhe 
era oferecido. Não t.ívesse feito o 
menor cotejo entl'e os editais das 
duas concorrências. A sua e.sfarra­
Padn desculpa não é verdadeim. N{w 
disfarça 0 seu desintHesse pela se­
gunda concorrêt1cia a que compare­
ceu apenas para fazer número, ci­
ente e consciente de QUe o outro 
concouente faria melhor propost-o, 
com0 aconteceu. ' 

VeJum-.sc esses dados: 

-.. •'em 7 de ngôsto, data da pri­
meira conconencia, haVía papel 
em estoque na fábrie'a na pró~ 
porção de .80.416 quilos. e 56 100 
de papelão; em 24 de janeíro. 
qua.ndo se enunciou a segunda 
conc-orrência. havia 354.585 qui~ 
los de papel e 269.700 .qullos de­
papelão. Quanto as vendas por~ 
ventura realizadas pela Superin~ 

· tendência depois de 24 de ja~ 
neiro. mesmo que se efetuassem 
estariam ~sub-rogadas nos titulas 
tal, ficariam pertencendo a() com 
quê. diante das condições do eài ... 
prador em tudo e por tudo be .. 
nefíciado. A mat-éria prima. se 
houve diminuição dela, foi t1·ans 
formada em prQdutos industria­
lizados, e assim, o que dimlnulu 
na sua rubrica acresceu na ou .. 
tm. Além dO aumento nos es­
toques, houve a ·!avor do com­

. prador, considerável vaJorizilçáo 
dos produtos, cujos Preços de 

- venda foram duplicados, o que se 
pode observar confrontando os 
niveis de 7 de agôsto de 1950 e 
24 de janeiro de 1951.. Dai .re­
dundou grande vantagem para 
0 comprador, em detrilnento da 
vendedora, QUe devia considerar 
essa circunstância no etumento 
do preço bá.slco da venda. 

O concorrente Frederico C. 
Melo & Oia. Ltda.. me1hor teria 
vrocedido .se desculpa alguma ti­
vesse apre:sentado sObre a dífe .. 
renc;ft possivel de su9~ licitação 
entre a.s duas concorrências num 
tão pequeno ibt.ervAlo de tempo. 

:e Jncrivel que es.se conco-rrente 
comparecendo na.s duss. concor-

rências, depois de anu~nd~ a pri- Outras ruuHns inegulari~a:-Jes da .se' 
meira- em que tora v1toru ILIO por gunda concorrência denfonstra.n a bUft. 
ter Qferecido maior preço, fosse clandestinidade, pela sua menor di­
tão incauto que, comparecendo vulgação, contrariando o P<ti'CC~· r que 

- anulou a primeira, pela f&Ha. oe pu ... 
a seg;unda, nft() procurasse sequ~r blicação das propostas, do :•outnüo e ler o respectivo edital e cotela-

lt · · outras. · . lo. com. o ed al- da pnmemt, a Na cessão de direitos -. qe Ac:ella 
tim de apura.r se em ambas as Ramirõ""de As~is, à uindústrJas Bra..!:-i .. 
<.xmcl}n·ências, os bens ofl!ncidtls leim.s de Papel, Ltda. - houre, !l~e ... 
eram os mesm<lS. mais, a falta de pagamento do ~mpos .. 

Com0 apresentar .. ,se qu.em Qu~r to de transmissão, já então de.,.·Ha. 
que sejã a uma concorrência Sr. Presidente: os detalhes de.~o.;a 
sem ]ndagar o que se oferece .opera~·ão da yenda da Fábrica ~~:1potf, 
nessa concorrência '/ pela sun simples de."'t:riçào, exp0em o 

O que se vê, porém. dos autos seu aspecto moral. Di:::pensam czn!len~ 
é que. a segundft conconência. tários. .· 
F'J:ederico- C. Melo ! Ciit. Ltda. os Drs. Haroldo k:coli, Procvntdor 
compareceu ruuito desintere.5sa~ Geral da Fazenda Pública, CarlO:-' ... fe-

damenle. deiros, Consultor Geral da República, 
Não leu sequer o documento Alceu· En.rbedo, Sub-Procm·ad()!' da 

básico dessa conéorrência, o edi- Repú.blicn, junto ao Tribunal .r\cteral 
t3:I, a fim de verificar se o 0011- de Recurso.~. e o Ministro l~linw Tr:t· 
junto de bens ofereciào era o l'f!S...<>OS. sob és.r;e aspecto. Já o~ ~~m 
me~m1o, era ídentico ao da pti. combatido e condenado, <'OUlo JÁ ce-
mmra:. monstreí em seus discursos Rhterion·s. 

Compareceu _para fazer nú~ senhf1r Presidente: · _ 
mero. . ( o contrato ~ v~nda dn Fábn~a 

Compareceu. ::to que deixn pre Arapoti. não fol l'Cgl.'ltrado pelo Tt'l· 
!iUmir, conchavado com o outr() bunal de Contas porq~e nao ob'·t~r­
concol'!'t'lJte. apeníls par~ que não vou fornwJid~de essenc.nll à :ma va· 
houvesse concorrência dum ::ó lidade, r,rescrita en1 Iel. 
conco1Tente. · Da omissão des.&-a formalidade, re-

David Wille Lupion, o outro con~ sultou a ·sua nulldnde de pleno ãi· 
corrente da primeira concorrência. t•eito. ~ . 
na qual fora vencedor. apesal' rle nFto Os contnatos 911e nao CQntem m 
ser 0 conconente de melhor pro- requ.i!ito5 essenciais que a lei Jhe~ 
'posta, não se inte1:essou mais pelJ impõe, .<:ãa inexist~ntes. Não .:heg!!!r. 
transação. a valer, a exifitlr. Nenhum ef ... u 

Eis que rião concorreu llll .se~ur.d~l. pl'oduzern. 
realizada de }Jlano. cOm multo Ínenor Diz ~om mtli~a clareza, f? Dt., E 
publicidade qüe a primeirfl. APare-!'eu, F. Cflm'ls, pres1de11te do .TnbunaJ dr 
_porém, Adélio Ramíro de -A.s~is, 5EU Cllha, um dos maJ.s adumtadop d{ 
guarda~livros. propondo apenas Mundo. ··as nulida-des de~~rrrntfls dei 

Cr$ 58.29.'JJIOO,Ofl inobseJTância dos requJsltos leg:11.5 
oferta com a qual foi vencedor, n~s.'m originrim a inefiCácia dos· cut1üa~o: 
concarréncia, adquirindo, por tal 1m- ~omo ~ons~qüência das deff'ih::S (jUI 
l>Ortâ.ncia. bens que. 20 dias antes. ho1.- trazem ~m si . mesmos. sendo. pur­
'Viam obtido, na primeira _concorrênci:l tanto, uma sanção. diferenclnn<J~ .s• 
'Jf~rta óe ~ da rescisão que vem a ser nm re 

Crt 69. 345.000,00 · cursõ .ou remédio legal". tC(I.;. Ci· 
feita por .seu Pilt..rã~. e de. vil apllc:ldO, ~'OL S. 211). . 

Cr$ 70.4<10.~0~.00 Sendo t• contra-to de venda da Fa.· 
de Francisco C. Melo & Cia. Ltda. brica Arapotl nulo ab·inítio, nui~ dt 

E. venceclor, êsse novo concorrerHt-. plt'no ·direito. e. evidentemente. oc1c~s~ 
desde log·o, transferiu os bens aclquiri- está a 'tJàagar·íoC de sua a.nulabJll~ 
do· à Indüsl.rias 8rasileims de Pane! àade 
Ltda .. firJna organizndn à~" ;ll't'.SS<lS ~a.s. us seu:- demais vicias embora 
com um capitar de Cr.S :mo.ooo,oo .... 011 . menos reJevnme.s não dtwem filli'it 
o Qtwl comet,~ou fn.zendo uma transa- :-:;em um txame det.ldo. E' ê.o:.se cxmnf 
çâo dt Cr$ 58 293.000.00. que ao.:!?..·OC de fazer. e, com 0 CJ.unl 

Tudo isto é ~n<'riveL m~lS SP- <~poin e l'f'força a mornllz:t· 
Adélio Ramiro 'cte A.<:sis, perROn::t~•'lr dor~ d~·~ lSáo do Tribunal de Collt<"E. 

da 2.a concorréncJa, foi o homo?m df· O d·.: ~ma .iuridíco -
pnHle, o prf!po~to de O~vict Wille r.u- DDlum non preBumitur - muito 
pion que, apesar de sab~. ctas anterio- certo e pJ·eciso e-m matéria ct·ünínfll, 
res propostas, d€ Cr$ 69.345.000,00 r tem te:;;t_.t·içõeJ: em tna:.éria Cl\'Ü. em 
de Cr$ 70.480.000.00. se a\'€11'Urou !'1 cuja se.t-ra, o dôlo_ C' a má fé .podem 
fnzer mna oferta de C1 58.293 ,100,00 ser pro;,ados por mdj.:-ios, conJetura!', 

Nada disso é admi.s!'ih·e], f\ não ~er pre::unçõe~ e vrstlgios. · 
corno um conluiu entre os Co!!COrri'll· Diflcílmente, na e>.·ame dum rW>, !f 
tes das QuaF concorrênclas para que o encontnun juntos, concordantes { 
va.lioso património ofereddo à venda concludentes tantos indícios, pre.mn­
fôsse, afinal. a ê1E's entre~rne pelo me.s- ções. conjeturas e vestígios riuma 
quinho Preço de Crs 58.293.000,00. trama üauduJcnto. ctlmo a que ~e 

A segunda concorrência. se não tl- tPceu e urdiu, ne.c;sc· caso tJFi ~·e,,àa 
vesse sido arrumadn com propósitos de Arapoti, que, nuMn eoncorrén· 
tã.o incllnfe;;sávet.;, deveria ter. nos cw, düp-1 St> r:om os mesmos concor..­
seu.s editais, como preço mtnimD éil'ls t'f'ntes "bteve 
ofertas. desde que, os bens, em sua;; c:·~ 70.480. O()O.'.!ô 
descrições e mtmicüts, em !'ieu con- 20 dias depois, numa outra, apenas 
junto. eram os me:3mos da coucorrên- logrou. 
ela antl"rior a avaliação, !'I estimativa Cr$ 58.293.0f,)D,f..O! ••. 
da ma!or oferta por éles tá obtida d~ 
licitação anulada, Jsto é.. Cr.S 
70.480.000,00. 

Essa cessão de di!'ellos de Adélio 
Ramiro Qe .Assi:>; à Inctústrhls Brasi· 
letras de ·papel, Ltda., não era legal· 
mente admissivel. 

Tratando-se de venda de bens em 
concorrênCia pública, a transferência 
só poderi:.\ ser feita depois de pago o 
preço peJo licitante vencedor. 

Já invoquei. em dlscurso anter-Ior, a 
opinião de Guruarãe.s: Menega.le s6· 
bre o assunto, nestes têrmos: 

"Com o 'fim de afastar o arbt~ 
trio, a mol'alid'ade admn1strativs. 
inspirou à Iegíf!Iaçãa a formaJida~ 
de da concorrência, revest.indo·a 
de condições formais. Aí, o for .. 
maUSmo é um imperl'!tivo, ::- Q1lRI­
quer arranhão que .sofra, eiva de 
nulidades a cont!!údo'' .. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Fazencto 8oar os tímpcwosy comu­
nico ao nol:u·e orador que fa1tam dois 
minutos para o têrmlno da nora do 
expediente. 

O SR. OTHON MÃDER: 

(Pela ordem) sr. Presidente., 'Pe-ço 
a v. Ex.a consulte a casa sõbre se 
r"~n.sente na prorrogação da hora do 
expediente, a fim -de que o nob~e 
senador cuuha Mello possa condUJr 
seu d1.scurso. 

O. SR. PRESIDENTE:.,, 

o senHdo o.caba rle ouvir e reque­
:rimen*o do nobre Senad-or Othon 
Madcr. 
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os S..:onhcn;s sefia.dcrt;S QUé' ~ apro­
vam, .:p1e1ram perth'.tn~er oe_ntad~. 
(PauSa! . 

Es:a o:.!lrovado. 

DJARJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IIJ 

obst'nação, ou, intuitos políticos, re­
v~::!.a;'~ um e~tatlo àe cunsc!ência pró-

E' lido o seguinte 

pç~~~lpreendo-os bem e não Jh 5 que- P.eguerimento n. 530, de 1955 
Con~tlllla com 9. palavra o nobre 

se~d-Jt~ cunha M-!Jlo. 
r·o mal. 

Asrsm procea.em ê!es fazendo jus ao Considerando que :10 pe~iodo de 7 

O SR. ~ül\HA &1ELLO• 

- Muito obrigado ao ilustre reyre­
s?ntante do .f':uaná, pela defe:·ê:1,!Ia; 
e a:> Senado, pela mercê de permitir 
que 'conclua meu discurso. 

prêço de tals puoucaçoes e as recom- a 13 .do corrente me_§ serao le.~a~as 
eno:::as qu eesf-;emm dcs .oenefimos cte a eíeito, c_omo nos . anos antenotes, 

frus" neg:ôcws, p.octerusos pelo dmh~:ro .con:~moraçot:s. relacwnadas. com . a 
"' e:i.as poSições políticas. Mannha N_ac10nal, as q~ms . c~lmt~ 
~ P . • narão no dia 13, data amversaria Jo 

De mim nada lhes -posas d'ilr; n~m seu imortal patrono, Joaquim Mar­
tJl'Ollleter a trOco de aplausos a sssa ques LISbóa, Almirante Mat·quês. de 
1nmha atua~'aú, que sb Ules" devena Tamandarã; (Lendo) : 

Digo mesmos con ·orrentes, poque 
AdeliJ .Ramiro de Assis, empregado 
de David Wille Lupion, na sçgunJa 
concorr~ncia, o substituiu, já (:om o 
propósito deliberado de transfe.:-ir a 
compra. 

merecer resPeao e respe1w· mes me- Considerando que a ·Marinha Na· 
recena se êles tossem capazes de pro- cional, pelas páginas gloriosas que 
ceder, em detesa dos intetésses p··"'1li.· inscreveu na história pâtria, constitUI 
cus como eu vcn110 .procedendo. fonte perene ·de tnspiração do mals 

a Indústrias Brasilelras de Pa~ 
pel, Ltda., de que o mesmo Da­
Vid Wille Lupion era um dos 
cotistas. 

A !>,áOrica Arapoti foi vendida p-elo 
pt(!Ç-1} int>squinho de Cr$ 58.:W3,0·00,00, 
com grave prejuízo para os cofres 
.públicos. - , · 

E, a confirmaçto dessa minha afir~ 
-mativa está no pfóiJrio procedínu·n­
to .ios' seus compradores, que, de,Joi.s 
de ter a ·TribUnal de Contas re~·:s-;,.­
do registro ao c;ontrato, por fora, em 
documento escrito, ofereceram mais 

·Cr$ ll.052.000,0C. 
~les próprios, portanto, confesssm 

o prejuízo resultante da trans-a;;;.ão,. 
embora o façam, sob o pretexto de 
evitar demandas ~ pe!·turbaçõr~. 

Recusado registro ao contrato, do 
qual o Tribunal de contas só teve 
conlrecimento quando os comprado­
res já se achavam de posse jos ber•.s 
vendi.dos, situação irregular em que 
aind<l se acham, até agora, pouco 
·mais de umP das suas prestações toi 
paga. 

Afirmo verdadfs às suas vistas, 
eonstarit.es do processo que ~'rle foi t·e­
metido. Não insulto porque, não m­
sultrt. quem diz e prova. o que dlz. 
quem diz verdade. Quem defende o 
interesse público. Não iru;ulta quem 
defende interês.se públh.o, no desem­
penho dum mandato de Senador, 
manifestando-se sôbre assunto que o 
Senado vai conhecer e decidir. 

Como Senador peJo Amazonas, te­
nho, aqui, o direit-o de manifestar-me 
.sôbre todos os assunto.<;, qti.e, aqui to­
dos nós devemos discutir e votar. 

De sorte aue, ter:do pago uma nres~ 
tação do contrato e ·,uma peq'uena 
parte da segunda, a compradora, 
desde fevereiro de 195() a 1955, cin ·o 
anos e meses, está~ de posse da fá­
•bric~ Arapoti, de todo a seu acêrvo, 
utlhzando-o. desg'astando-o, devas­

-tando-o, graças aos expedientes de 
que c;e utilizou, a usufruir um lucro 
mensal de Cr$ 2.000.000,00. E' ·sse 
Um aspecto grave da transação, aue 
deve merecer as viStas do senado. 

Sr, Presidente: 
N:1o insinuo, nem insulto, af!rm'ln­

do o que vmho de afirmar ao ::;ena-

·renho a~ convtcçtw de que estou ccr- pmo idealismo e exemplo a cada dta 
co e, por Isto. mes1~1o._ m~ltas· outras renovado- de civismo·, desprendi~ento 
vezes, v·oltareJ a esta tnbuna para lealdade e devotamento ao bem do 
.::ontmua-la. . Brasil; ; 

Não estou a tmpôr o meu ponto de Corisiderando que se aexaltação das 
\'!sta, mas, a Oepór t: a expõr C: que nobres ti·adiçóes da nossa Marinha 
se1, 0 que couheço, as concmsoes a Nacional e do seu papel na forma­
_Jue cheguei, apos estudo Prevw, · ml- ção da naclOnalldade ·e na engrand.e­
t.l.UClOSo e cmdaào ctv procesos que va- cimento do Brasii constitui incenti-· 
mos conhecer t: JUlgar. vo ao afet·voramento dos cidadãos 

Anote 0 ' senado que, em todo~ os nos ideais que devem inspirar os bra­
meus d.:r.scursoh demonstrando 0 cn- sileiros, ·maior significação ela assu­
teno· impessoal· com que· t,rato desse me em dias dificeis para a nação; 
escabroso caso. n·em ao menos .::lto Requeremos, com · fundamento no 
as nomes dos _seus oenenc•anos. art. 95 do Regimento Interno, que 

Jama1s t1z, nos meus numerosos di.s- o Senado P'ederaJ se associe a essas 
cursos, qualquer retert;!ncia pessoal ao comemorações, a elas dedicando o ix~ 
nobre senactor Moysés Lupwn, new pediente da sessão de 13 do cOrrente. 
a sua conduta pessoal e po1It1ca. Sala das Sessõ·es. em 6 de dezembro 

Tenbo s1m éxammado e censurado 
.nc>SJ vamente tts trausações em que 
.5eus parentes e atmgos aparecem 
;;orno benef1ctar1us, lesivas da Fazen­
da N acwnal. 

EXerci, e exerço, as1sm procedendo, 
cumpri nêsse procedimento,· wn ae­
ver - o de ctetencter os dmhe1ros pú­
oucos, como Procurad.ç>r do TnbunaJ 
de contas e corno senador da Repu­
olica. 

Do Rio Gratide do Sul ao ,Acre, os 
oens e ctmne1ros publicas devem ter 
a detesa de qualquer cidadão. de pre­
teréncia, dos que se acham mvestidos 
em um mandato etetwo. 

Como senador ·Federal, não ne::~­
SltO cte verua. àe quem quer que seJa 
para ocupar-me !;los_ aSsuntos debati­
dos no Senauo. Nem multo menos, 
aevo inspirar-me nêsse.s debates em 
compromissos políticos. -

Por hoje. naàa mais tenho a dizer, 
Umltando-me a esperar que as mi­
nhas palavras despertem a meditação, 
talem à COUSClêDCla de tOdOS OS hO­
men.. de oem sem exceção alguma, 
que honram,n· ·esta casa •. o seu man­
dato de Senador. (Mutto bem/ Muzto 
bem/ Pa.lmasl • 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa requerimento, 
\'ai ~1· lido. 

E' lido a seguinte 

que 

de 1955. - Apolonio Salles. - Ruy 
Palmeira. - l..ima 'l'eíxeira. -.:.. Eze­
chias da Rocha. - Novaes Fil1W.~ -
Keiginaldo Cavalcanti. - Caiftdo de 
Castror. - Onofre Gomes. - May­
nard Gomes. - Felinto Muller. -
Osvaldo Moura Brasil. - 1\-fagalães 
Barata. - Alencastro GuimRrães. -
Juracy Magalhães. - Domingos VeZ­
lasco. 

O SR. PRESIDENTE: 

O requerimento que acaba de ser 
lido será votado também depois da 
ordem do dia. 

Vai ser lido outro requerimento 
chegado à Mesa. 

E' lido e aprovad9 o seguinte 

Requerimento n. 531, de 1955 
De cónformidade com o diSpõsto no 

art. 123, letra a, do Regimento !nter­
no, requeiro dispensa de interstício 
para o ProJeto de Resolução n. Q 22, 
de 1955, -a fim de Que possa figurar 
na Ordein do Dia da próxima ses.-:ã.o. 

Sala das Sessões, em 6 de dezemoro 
de 1955. - Francisco Gallottt. 

O SR. PRESIDENTE:. 

De confQrmidade com o voto do 
Plenário, o Projeto de _Resolução nú­
mero 22, de 1955, figui'ãrá oportuna· 
mente na ord<em do dia (Pausa) • 

Sôbre a Mesa projeto de lei de au­
toria do noore Senador Parsifal Bar­
roso (Pausa) . 

doPouco Importa que as· terras da Pã- Requerimento n. 5~9, de 1955 
brica Arapoti sejam Situadas no pa .. 
raná, e eu seja Senador do AmllZO­

LidO e apOiado, -vai às comissões 
de Constituição e Justiça e de 
Finanças o seguinte 

nas. Projeto de. Lei do Senado 
N. 34, de 1 955 

Dezembro de 1955 

Art. 3.'l Aos depósitos de menoc 
curatelados e sociedades de fins r:: 
económrcos, serão pagos os juros c 
depósitos populares, independeu• 
rnente cte limite. 

, A.rt, 4-.~ Serão tamb-ém oOrigatàrL 
~ente deposnados,nas Caixas Ecün:::: 
micas F'€deraís· 

I - as fian'ças. em dinheiro, <11 
exatores dé repartições públicas, a 
tárquicas ou oaraestatals; . 
li - as ftanças, em dinheiro, 

alugueres ou cláusulas contratuais; 
III ~ as garantias ou cauções; e 

dinheiro, para fÕrnecimento de me 
cadorias a comoanhias concession; 
rias de sen'iços Ôúblicos, ou para g: 
rantia ou cauçãÓ de contrato em qe 
intervenham reparttção federal a 
tárqmca oU paraêstotal; · ' 

IV -:- os ·depósitos de garantia pa: 
forn-ecimento de energia elétrica, tel4 
füne, gás e outros serviços de n:t.t1 
rezs. pública. 

Art. 5.0 São as Caixas Econôm!c1 
FederalS aUt;:)rizadas a operat em sí 
guro . de renda imobiliária de empr.U 
timo.s h\potPcários que tenham oot 
cedido ou venham a ocnceder. __ 

§ 1.0 O 'seguro d-e· renda temporãri 
garantia a -u:;.·udação da dívida P< 
:norte do devedor, passando, o i.Illóv 
a plena p~o;=~rida de dos seus herde 
ros, desde que esta morte ocorra tr• 
an?s. após o, 'Jagamento do primell 
premro do seguro. 

§ 2.0 Os planos de seguro de rene 
\mobiliária serão submEtidos à aprt 
vação do Conselho Suoerior das Ca 
Kas Eronõmicrn F'edf'r' :s. 

§ 3.o Av hiooteeante é facultado 
sewro de r.Pnda imobiliária. , 

Art. 6.0 Esta lei entrará., em Vtg 
na data da sua, publiêoção, revogadl 
as disposições em contrário. 

Justificação 

Enquanto vem aumentando as-sol 
citações para a ampliaçã.o das dlve 
sas modalldades de empréstimos t-eJ 
Uzados pelas Caixas Econômicas .S:. 
derais, que nada recebem do erár 
públioo, o legislador não cogitou ain( 
de possibilitar a CS.'iJ'I.S autarquias, 
amplia_são da. sua capacidade para 
obtençao de recursos. . 

gime de urgência. nos têrm.Os 
'art. 156, § 3.u. do Regimento 1 

terno. em virtude do Requerime 
to n." 522, de 1955, do Sr. Sen 
dor AtHio Vivacqua e outros .5 
n!wres- SenlLdores, aprovado 

·se.ssão de 2 do mês em cufÇ1 
tendo parecer ftt'liOrdvez l!a C 
missão de Sermço Público Ci 
e. 1..:~.1-e-ndente ae pronundamJr 
da comis.~ão 1.e Finanço.s. 

O SR. PRES!DENTE:-

Vão ser lidos os pa "'eceres. 1 Pau.l 
Sã J lidos os St!guintes 

Pareceres ns. 1 . 392 e t . 39. 
de 1955 

N.0 L 392, de 1755 

Da Comissão de s;rviço 1 
blico Civil, sôbre o Proteto 
Lei da Câmara n.o 219, de 1~ 
_que altera o quadro do pessoal 
Secretarta do Trib1tn«l RegiO' 
Eleitoral do Espírito Santo~ 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
São, ademais, essss ter-ras do Pa~ri~ 

mônio privado da Fazenda NacionaL 
se, sôbr:e a transação fte que êlt!s tc­
!l'am ObJeto, tem o Senado que profe­
rir o seu pronuncaimento, tenho eu, 
romo qualquer Senador, o direito, 
õiga-se·a obrigação de defender o ato 

Nos têrmos do artigo 156 ~ 3.0 do 
Reg'mento lntern?, requere!llOS ur­
gênd;t. para o ProJeto de Let da ~â­
mara nY :.J49, cte l!l55, que dá aplica .. 
ção à receita proveniente da diferen­
ça de preços entre os combustiveiS e 
lutmficantes fabricados no Brasil e 
os importadOs. 

Restabelece privilégio das Cai- Em otlclo dirigido em 18 de jur 
xas Econômicas Federais e dá· ou- de 195 à. Câmara dos Deputados, 

....-do Tribunal de Contas, recusando re~ 
gistro ao .ré.spectivc contrato, nulo 
de pleno-difetto, e, grandemente, ore­
judicial· aos· cofres. públicos fedenis. 
Não me interes.sam aolausos ~ minha 
atuação .. Não me hÚimidam censu­
ras ao meu procedimento. 

~l'l das Sessões, em 6 de dezem­
bro de 1955. - Vivaldo Lima. -
Lim1,.a ·Guimarães. - Mathias· Olym:­
pío. -·Alberto pasqualíni. - Saulo 
Ramos. - · 1\-Iagalhães Barata. 
Ary Vianna. - Cunha Mello. -
Mour(}o Vieir,a~ :- Carlos Lindenberg. 

O eR. PRESIDENTE: Os que, em .PUbUcações pa:· ~. cen~ 
suram a. mm11a tenacidade do com~ 
bate à transação da Fábrica Arapoti o requerimento" está devidamente· 

· e a outras ô:e- l;'..!?.l quilate, começã-d.a apoiado. será votado ao :Um da ar .. 
. no Tribunal de Contas e corHf>l:..!ada dem do dia. 

da tribuna desta Casa; os que rrie Sôbre a mesa outro reQuerimento, 
atribuem, nesta luta, uma maliciosa 1 .:.ue vai ser lido. 

tras providências . Senhor Presidente do Tribunal J 
. • . gional Elf!itoral do Estado do Es 

O Congresso NaciOnal decreta: rito Sa-nto com fundamento no tt 
~~t ... 1.° Fica . restabelec}d~ como lu, art. 97, d2- Constituição, en­

pnvt~egro das C~1xas EconoiDI~as !€- mJnhou projeto de lei elevando 
deralS o reoolhrmento dos d~nheuos Grupo a para 0 Grupo B-1· dra 
de .~enores e c~ratelados,_prevJS~ ~?s n.o :.975, de 1953, 0 quadro do JJ 
art1.,~ .432, §_ 1: , 436, paragrafo umco, soai de sua secretaria. por haver 
da Codigo CI~1l. . elevado para 206.425 (número Iiq 

Art. 2.o Serão também obrigatõriet· do) a. nopulação eleitoral daq\J 
mente depositados nessas autarquias, Circu~scrição. 1 

os dinheiros das fundaçõ-es e sacie- OUV1d-1- pela. Cã.maro. dos Depu~al 
dades civis de fins não econômicos, o Egrég:o Tribunal Superior :'!IeJ 
bem c-omo as impOrtâncias d'€stinadas ral mantfestou~se confirmando 
à garantia de formação ou aumento justifit'!ações- apresentadas pe:..o 'I 
d<e capital da-s se-cidades anônimas. do Espfrito Santo, era. sua expos1 
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de inohv-Jf, para solicitar a elevação 
'êferido ro projeto, àt vez que o nil· 
mero a que atmgiJ. o eleitv:ado do 
iE.spírito Santo em a1J~sto do ann pró· 
ximo passd-'4"~ é uma circur>J'.tàncla 
que equiJ,lfa a.quê~e Tribunal Regia~ 

~~a:~íL~~u~~i~~ad~:a~eb~~·{at~!~! 
~retarias c<:·n1p(.em o Grupo B-1 na 
~lassificaç:t.:J r.~<ldroni6~a pela Lei· nU­
mero L 975, de 1953, tendo ell1 vista 
l população eleitoral des.~ras Circuns­
:rições, isW é. número igual de run­
~íonários, em quantidade, e padrão 
gual de vencimentos para ct~.da­
tuadro. 

Diante do que acima ficou . expo.Sto, 

ou dos EstaMs, recolhido às caixas 
Econornicas Federo.Js ou a'})lh:ado na 
aquisição de imóveis, confo!·me fôr 
determinado pelo juiz. O mestJJO des· 
Uno terà o dinheiro proveniente de 
qualquer outra procedência. 

Art. 436. 
Pnrá,graf<i único. As contas serão 

prestadas em JUízo, e ·julgadas àe· 
pois de audiência dos interessDclos; 
recolhendo o tutor imediata-mente em 
ooixas econômicas DE salclo.s. o:1 ad· 
quírindo bens imóveis, ou titulas da 
divida pública. !Vide art. 432J. 

O SR. PRESIDENTE: 

', COmissão áe serviço Pti.btico Civil Passa-se à 
,pina favoràvelmente à ap.rovaçilço 
o projeJ:.O. -
Bala das Comissões, 6 de novem::u-o 

e 1955. -- Pr~co dos Santos, pre­
:dente. - Ary Vtanna, Relator. -
'ilinto Muller. ~ Neves da Ror/la. 
- Vivaldo Lima. - Kergina2do Ca­
llcanti. 
De há muit-o, aliás, essas Cab:a.s 
1e .são fundadas, sobretudo, na "VO­
ntar,tt.ade dos depósitos, passarnm 
sofrer a concorrência ilicita óas 

lixas Econõmic~ Estaduais e o ;>re­
ízo dos juros abonados pelo Baoco 
1 -Brasil, .sem encontrar meio.s que 

ORDEM DO DlA 

Discussão ilnica do PrOjeto dt'. 
Lei da Câmara n.u 219, de 1955, 
que altera ú qu«-dro do 7Jessoul 
da Secretaria do Trzbu1tlti l!.'le1.~ 
torol do Espí1ito Santo ~~m re~ 

<N.0 1.393, de 1955) 

Da Comissão de Finan<;as~ sô­
bre o Projeto de Lei du Cinni.l.ra 
n.o ~19, ~c 1955. 

Relator: Sr. Mathias Olympio. 

1:'-S pe-rrmtam reajustar e melhorar o projeto de Lei n.O 219, de i955, 
as JJ.unitnda.f' fontes de receita. altera o quadro do pessoal Ja. Secre-
No pa:re--::~r do ilustr:..~ Dr. Henroque taria do Tribunal Regional Bleitural 
)dSW)rth, np:ovado-em ses.sã1 dt do Estado do Espírito Santo. 
de tew::rPilü de 1954, do ·,xm..,dho 0 _projeto acima,. de inicmtiva do 
pei'ioT d!l..S Oaixas Econôm!~as Fe- órgão interessado, já foi exr~Htiva­
rais, e.stá demonstrada . a necesai- mente estudado pela Comn;sâo de 
de 1l!gerte da adoção de dlverf.!as serviço Público Civil desta casa do 
~ctidas de caráter administrativo ou congr~sso, naaa tendo, port-anto a 
tislat.tvv i:'ID tavor defMS autllr- acrescentar do ponto de vista da bis­
ias, algumas das quais são aprov<::i- temática que rege a organização do 
la.s 'n-=...,tte- projeto, e se 1u.stific(tm pessoal dos Tribunais Regionais da 
;e o l';c1nhecimento. de que n· oo- Justiça EleitoraL 
no Federal deve e pode atender Do ponto de vista financriro. nl1àa 
~ses apo'.l~\l. temas a opor à abertura do crédito 
1 pro.iet:.., além de restabelerer an- proposto oo art. 2.0 , elo projeto, uma 
1 privllégio das Caixas E~ono)n1i- vez qUe, êle se destinará R cobrir 
Federais, e instituir outro de na- despesas decorrentes da execu~ão da 

:!Z&· semelhante, autoriza o con- lei. 

CARGOS ISOLAD0.7 DE fROVIMENTO EFETIVO , 

I N.0 de 
Cmgc~S Padrão 

cargos I --- ~---------------'---
/ I 

I 

N.0 de 

cargos 

l 

P.Jrteiro ......................... -.................. I 
I 

Arquivista •.......................•..••. -...•..•... ·I 
I 

'CARGOS DE CARREIRA 

cargos 

I ! Oficial Judiciário 
I 

2 J Oficial JUdiCiário 

.................................. \ 
................................... \ 

I ' I 
2 J Oficial JuJ1cíário ................................... 1 

I I 
2 1 Oficial Judiciârio .................................... 1 

I 
2 I Oficial Judiciário ................................... 1 

I I 
2 I Oficial Judiciário ................................... \ 
3 \ Datilógl'afo 

4 I Datilógrafo 

I 
......................................... 1 

I 
·········································/ I 

1 J Continuo 
I 

I 

I 

l 

! continuo 
I 
r Servente 
I 
r Servente 
I 

N.0 de \ 

fllllções 

•·•••·•·•··· .•...••. ·••·•· .................. t 
............................................ I 
.. ; ......................................... \ 
............................................ ·I 
·FUNÇõES GRATIFICADAS 

Funçõh 1
1 

H 

J 

Classe 

M 

L 

K 

J 

l 

H 

o 
F' 

o 
F 

E 

D 

Símbolo to superior a aprovar o plano de ,.. Nestas condições, a. Cornlst:ão de 
lanta~ão de seguro de renda imo· Finanças opina . pela 'iprovaçfio dC' 
l..ria, a fim <k que essas autar- proj-eto ora em exame . 
. s oper:em nos empréstimos imo- saia das cornissões, em 6 cte ae~ -
\..tios co messa vantagem já uti~ zembro de 1955. - Alvaro AdOlpho. 

I I 
I I 

:la pE'la.s instituições de previdên- Presidente. ·- .Mathias Oly-rnpiO. RE'~ 
social. lator. - Parsijal Barroso. - Ary 
Sen&do Federal há de r~onhecer Vianna. - Paulo Fernarrde,(/. -- "fo-'o­

~êr'"..c das inedidas consuO.Stancia~ vaes Filho. - Filinto Müller. 
no projeto que ofeniço ao seu Mourão :Vieira. ~ Dinarte Jt"Oriz, 

:te. certo de obter a sua apro­
ço. 
Ia das Sessões, em 6 de tlezem­
de J955. - ParSijal Barroso. 

LEGISLAÇAO QlTADA 

CóDIGO CIVIL 

t. 432. 
.0 os objetos de ouro, prata, pe­
pre..::iosas e móveis desnecess~ 
serão vendidos _em hasta pl.Í­
e seu produto convertido e:m 

~ de responsabilidade da Uni~o, 

O SR. PRl'SlDENTll: 

- Em discussão o projeto c0m pafe­
ceres favoráveis das comlssõf:f de 
Serviço Público Civil e àe _Flmmças, 

Nenhum Sr. senador fa.zendP uso 
d·a palavra. encerro a discltss~o. 

Em vot.ac;:ão. 
05 srs. Senadores que aprovam o 

projeto, queiram conservar-~e .senta~ 
dos. 

-E' aprovado e vai d sanção o 
seguinte 

PRO:.:ETo 1DE LEI DA C.\':o'li•R-\ 

N.' 219, de 1955 

IN() 686 A, de 1955, na Câmara dós Deputados' 
Altera o quadro d~ pessoal aa Art. 2.o E' o Poder Executivo au-

torizado a abrir ao Poder Judlclário 
~cretaria do . Tribunal Regional _ Justiça Eleitoral, Tribunais Regio­
eitoral do Esp1rito Santo. nais - o crédito especial ele Cr$ •... 

'ongresso Nacional decreta: 300.000,00 I trezentos mil cruzeiros) 
para atender às despesas decorrentes 

1.0 o quadro do pessoal d~ da presente lei. . 
iria do Tribunal Regional Elei~ Art. 3.'"~ Esta lei. entrará em -vigor· 
lo EspJrito Santo passa a ser na data de sua publicação. revaJZadas 
>tante da Tabela anexa. as disposições em contrá.rio. 

i e 

. GRUPO B-1 GOlAS, MARANHAO. PIAUI e PARAIBA 

Cargos em Comissão 
'l'ABELA DE QUE TRATA ESTA LEI 

l / Sr·cretárío 
1 Seçr.etá!'io 
2 I Chefe de 

do Procurador Regional o o .............. o .1

1 
do Presidente .......... o ••• o ••• o o o ....... . 

Seção ... , .......... : . .•••• o o •••••• o. o •••• 

FG-~ 
FG-6 
FG-7 

I I 

J?iscussá9 única do Projeto de I posto que dentro do li:-nlt-e rnáxlmo 
Let d~ Ca:maru nY 87. de 1955, de oito h-oras. 
que tzxa em sezs o numero de A redut;:ão no traba1ho dos !"1abinei­
h~ra .. s tle trabalho diáriO d~ ca- ro.s de elevador, de oito para seta· 
bmtnros de ele1:ad01, e 1ci outm.t horas diárias tem arrimo evidtnte no 
providencías tincl'Uldo em Ordem art. 157, n. v de nossa Lei Básica. 
do Dia nos têrmos ào nnigo 91. 
letra a, do Reqimento Interno em 
virtude do Requerimento n."' 521, 
de 1955. dO Sr. Senador Apolómo 
Sale~. aprovado na sessão de 2 
do mês em curso) tendo parecer 
javoràvel da Comissão de Con.s ... 
tituiçfw e Justiça e depe11denão 
de pronunciamento da Com.issão 
de Lf!gislação Social. 

O SR. PRESIDilNTE: 

- Vão ser lido os pareceres. 
São lidos os seguintes 

Pareceres ns. 1 . 394 e 1 . 395 
de 1955 ' 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre o Projeto de· Lei do 
Câmara n. 87, de 1955, que fixa 
em seis o número de horas de 
trabalho diário dos cabineiros de 

CONVENIÊNCIA 

O aut<Jr do Projeto justific"a n re­
dução pleiteada ào trnbalho dm: ca­
bineiros de elevador com argumentos 
impressionantes todos rtizendc respei­
to aos perig-os de saúde a que se ex­
p-õem aque)es trabRlhadores. m€tidr}S, 
oito horas por dia, em ambien~ fe~ 
chado, multas vezes em contflct0 cnm 
pessoas portadoras ·de moléstiar in­
fecto- con tagio.sas. 

Tratn-se, -portanto, de uma 1eJ de 
defesa e valorização do trabalho hU­
mano que se enearta tambl>111 nos 
g1·andes ob.ietivos de ordem econômi­
ca visados pelo constituinte ele 1946. 

Enquanto reduz, para seis, a.~ horns 
do trabalh(' dlário dos . abineiros de 
elevador, .sob n fundnmf'nto de que 
obrigã-1os a mais temoo de servico' 
seria arruind-los em suos condicóeS' 
de saúde, permite. no parág-rafo único 
do nrt. 1. 0 , que empregador e empre .. 
bado possam ajustar-se. aumentando, 

. elevador, e dá outras providencias. para. oito, as horas de· trabalhe diá-
Relator: Sr. Argemiro Fígueiredo. rio. Na verdade, as duas horas de 

coNsTITUCIONALIDADE aumento seriam levadas em conta de 
trabalho extraordinário o que vale 

Cargos SúnbDlo A Constitucionalidade do Projeto dizer que os cabineiros dP. elevador 

I não é pa&sível de di.sC!-JSSão. compe- teriam :remuneração por êsse traba .. 
te_, realmentt!, à União legislat sõbre lho exsepcional. 

l
dzretto do traball;,o fmt. 5, n. XV, Mas, os objet1vos do Projeto seriam 

f Diretor 
·i ···········~··"''': ....... : .. , de secretaria PJ-5 letra. a da Const1tmção Federal) e frustados 

não lhe falta eompetênc1a para esta- Se a rMuçáo do serviço diárfo se 
belecer a duraçM d1àrla do trabalho, justifica e impõe por motn'o ele ordem 

\ 
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O SR. PRISIDEN:O::E; hir;iinica, não é pos.:nvel ao ·nesmo) talho, ao inves da redução que .se 1 O Sr. Rui Carneiro _ Permite v. 
leg,is!ador a~1plrar o temp.o.de.~Jaba- Lem et11 uma. &Ha, portanto, preJU- Ex.;i um aparte? · 
lho por mouvos ou conreniencws eco- d.cl~l a s'"iUde do tJabalhador.a pro- O SR.·FILINTO MüLLER- Ouço Em votação o projeto para-o qm 
nómicus e financeiras. v;dência que l~m pv1·. escopo preci- com prazer 0 nobre colega. fm concedida preferêncra. 

Seria sobrepõr mterüses e.:,..<joai<;, samente a C.efesa de;,sa saude. o Sr. Rui carneiro _ o Projeto é Os Srs. Senadores qeu !t ap1ovar 
ecouô_mícos, ao dever que se impôe Ha. na Consolidação das Leis do ·originário da Câmara dos DePutados quetram conservat-se sentados. (Par< 
ao Estado dt zela. r pelo b~m estar Trab.alho, dispositivcs que CL'llside- Relator na comissão cte -Leg·islação J sa). . . 
soclal e pela satide do pov·o. :·am ce1·tas flttvidadt:s insalubres, ac- Social do senado -ofereci-lhe ·parecer E aprovado o seguinte 

Parece-nos que o pa:·á:;rafo único terminando aos empregadores prov1- por ser meu pensamento diverso ao do PROJETO DE LEI ».<t CÂMAM 
do arL 1. 0 citado deve -ter redaçãr ú{!ncitu;. o .. ue t.o:·nem. efetiva a· defesa b 1 Q d · . no re cQ ega. uan o a Propcsição 

' exatamente contraria ao que nele se àa saude· dos. seus emp!'egad'os, · ao.o- retornou da Conüssão de ConstitUlçáo 
vê. 'tornando-o~ coerente com o ·pen• tando taxas var:áveis para as- ativi-
.5(\ffit>nto hmctrmwnt~ll do Pro:eto, ctades consideradas ins:tlubres. · Por e Jau.stiç~ com .. a emenda. a ~~e Y · 

Dai porque ofe!·ecemo:.; a seguinte .qu€ náo incluir 0 trab.:llho doS ca- _Ex. se L,ef_ere, COJ? ela .co~cordet, po1s, 
enwnd:~: o:neiros de- elevador entre es.sas a':.i- 1 a_o meu \ez_. o le~lsladDl p1etende cxa-

vidsdes insalubres? -. t.1.mente p1oteget o er~lpre.gado contra 
EMEND,\ N.0 1 - C 

"Paràgraro único. :E: Yedado a em­
pregador e ·en;tpregado ·ql!alquer acôr­
do visando o aumento .das · ... ora.s de 
trabalho fixados na art, 1. o. desta 
lei". 

lt natürai· que. êm outra- servjço di­
ferente· do regulado no Projeto. possa 
o cabineiro do elevador controtaT as 
suas atividades· diárias testantes,·. ou 
seja, .utílíiar como. lhe. parecer me­
lhor; as dezoito horas ditlrias que lhe 

· vão· sObrar; 
· ·As.sim. dando-se ao _parâgrnfO úni­
co a redação acima opinamos~ pe!s 
aceitação do Projeto. 
.; Sala das comissões, em· 9 _de ag·õsto 
de 1955. - Cunlla Mellr~, Presidente. 
- Ar:gemiro Figueiredo Relator. 
Dauíel Krieger. - Gilb:>rto· .'.{arinho 
- Rui Palmeira - Novais Fílho -
Paulo Fernã.ndes - Lo~trit:al· 1i'ontes 
t- ... Kerginaldo Cavalcanti. 

N.' 1.395,- 1955 
}Ja Comissão de Legisla.ção So~ 

dal sôbre o Projeto de Lei da 
Càulf:!ra número 81, de "1955." · · 

RelaUlr: Sr. Ruy Cat:neiro. 

Asaim, submeto à ca'nsideraçào~· dos o excesso. de um. t-rabalho penoso. 
ilustrados t1ieh1bros da OomisSã-o ae O SR. _FI.LINTO MüLLER - Pe-
Leo·l3Iação Social 0 seguinte nc:so, l!D JUl_~amento de_ V_ .. Ex. a, mas 

o nao 0 constdero tanto ass1m. 
suss·ntumo ·o Sf. Rut Càrneiro - 'I'rabalhr,r 

Acr~scent.e.Se'.ao al"tigo 187 da Cún­
solid~cão das Leis do Trabill11o Um 
uarágfafo, que será. o 3. 0 , com a· se­
guinte redã.çáo: 

§ 3.o - E'.·considerada- insalubre, 
no grau. médio, a atividade dos ca­
bineiros de elevador. 

Ter-se-á, de.~a · forma, atingido o 
objetivo do projeto, uma vez; que os 
l)rofis.sionais que se pwcura ampa.rar 
terão a. prQteção d·a Lei, obrigados QS 
empregadores a adotar medidas que 
defendam a saúde dos referidos pro~ 
fis.sionais, além das t.axss q~e terão 
de acrescer aos. salários dos dit.os au-
xiliares. - _ -- · · 

S.:tla das Comissões, _em .. de no~ 
vembro · de 1955· - Lima Ttrixeira -
Pr-esidentei· - Ruy Carneiro, Rela.oor; 
Filinto .MiiJler-. - Caiad<J de Castro. 

O SR. PRESIDENTE: 

seiS horas ntfm edificio com movimen­
to intenso, é "fatigante para o cabinei­
ro. R~speito o ponto de -vista do no­
bre colega .... 

O SR. FILINTO MULLER- E cu 
o de· V. Ex.l\. 

O Sr. Rtli Carneiro -. ·... nias, r.o 
meu entender, Mism é. Se o Ie~una­
dor, como dizta eu, pret'ende proteger 
o cabineiTO, não deve permitir acôrdo 
CQm o empregador, pois nest.a hipótese 
uãa haveria pmteção mas, aumento 
de salário: · 

O SR·. FILINTO MULLER ·- E' 
o que pretende ~o . Projeto. 

O Sr. RÚi carneiro -: Nesta parte 
discordo de V: Ex:\l •. Aceitei a· emen­
dn. apresentada ·pelo nobre Senadol' 
Argemíro ·de Fíguelredo na CÓmissãiJ 
de Conatituícão e Justiça .e fui fa'vo­
rãvel à dimínmçã:o do tempo de ser­
viço, lsto é, à flxação em- seis horas, 
porque considero justa a pretensão. 
Defendo -asism meu parecer. ne-sta 

{N." 

N." 81, de 

2. 929-B-1953, 

1955 

ua Câma.ra) 

Ftxa em Seis o nUmero de lwrCJ 
de trabalho tJiário dos cabineirc 
de elevador, e dá,outras providén 
cias.-

O Congres~O· Nndonal decreta: 
Art .. 1." E' fixado em seis l6l 

número de horas de tro.ba1ho dlár1 
dos cabineiros de elevador. 

Parágrafo único. E' facultado, n11 
diante acôrdo entre empregado e en 
pregalior,- aumento de duas f2) hor: 
de. trabalho extraordinário. 

Art. ·2." Esta lei entrraá em vig­
na data de -sua publicação, revo2:ad 
as disposições crn contrâri~A. 

O SR, PRESIDENTE: 

Em votação a emenda n.~ l-C, 
autoria· da Comissão de ConstituiÇ-
e Justiça. · 

Os Srs. Senadores que a aprova­
queiram permaneCer. sentados. · 

· E' aprovãda a seguint. 
EMENO;\ N,a l~C 

Substitua-se o parâgrafo único 1'1 
seguinte· . 

".Paré.grafo único, E' vedado o ~ 
pre'gador e· empregado qualquet· ac 
do \'isando "o aumento das hora.c; 
trabalho fixadas nó art. I." desta Ie 

A .finalictadw do Pl'Oje.o n.') 87. de 
1955, de autor;a do ilmtre deputado 
Dr. José Romero, a<:a.tac~o mémco .c~t-· 
rioca, lloje mem!Jro ao LeS1slath·o 
de.;;~a capital, '"é profú1::..ameute hu­
:maua ·e altameiite lo;iável. Na. ver­
dad~. a atividade desenvolvida pe:. 
·l.os cabineiros dos a.SCX'D }ores c cte.ssas 
que exJgf'm atençÇ>es t>Speciais. Não 
que seja rude pela·· sua natureza,. nâD 

Em discl15sã.o o projeto ·O parecer 
da comi.ssáo de Constituiçã.'J . e Ju.s­
liça propõe emenda ~d!tiva de ~m 
parágrafo; o da Colll:lS.S~O · d~ Leg!.S­
lação Social, u~_subs_tuutlVo. 

aparte para o qual V. Ex.~~. bondosa- a· .SR. PRESIDENTE~ 
mente concedeu permissão. 

· que ex1ja e.sfcrcos deJUa.3.lados' aos qu~ 
, a cxercen1. M·as pela pronuscuidade 

a Q:.te são obrlg.ados .os-.c:ihineú·os e 
pelo -íu· confinano em Gie vivem du~ 
rante o trabalho. 

1 Ap-e:5ar cte terem libe;·dade- de tra­
iballlat· ou de pé, confonne a vontade 

-e -a comodidade de c.tda um,' ·não 
não obstant.~ a "h:gi..'>laç{:o ·vig€nte tor­
nar obrigatória: a inst~L<~:ção d~ ven­
tiladores nn.s cabines Go.s e!evado!'i?S, 
o tnhaiho dos cabinein.s, como actm~ 

.. tua o autor dQ projeto em suã JUS:' 
tlficação, .. é um sae;rihcio ao qual 
són1eme os ·desprovidos de quaisquer 
recursós aceitam". Nào se pode -dei­
xar ·de fi?'COlli!ecer que. •·viver oa-o ho­
l'"ãs pvr. dia ém elevad'u:·es lotados ·e 
sur).erlotactos, s,etn ar; ~m meio, não 
rara, a portf!dore.S de çl.oet!ÇtlS tn~ 
·fect.o-convagiosa'' é uma atividade 

. qU·J ~reclama prote-ção C.sp?ciai. Dai 
merec(!r d.ccldiq.o npõio a. protef{ãO 
qu~ ·se Pr'ftencte dispen~ar nos caat­
ne:rrnr de elevador. 

·roctavia, o projet-o em feJa não 
re.-;olve ·o problema (j_\:e se t-em em· 
mira soiucionar.· Red.uzindo o ho­
rát·lo normal-.do trabP.lllo dos cabinet­
:ros de elev.ador de oito v·ara. seis ho­
:ràs, o projeto eJit exame autoriza, 
entretftp.to, u prorr-ogaf;ào des8e· tra­
ibc lh-o por duas horas, com os acrés­
cimos salariais previstüs na l~f. O 
resultado prático da mt~dida :K>rã. as­
sim, nulo, jâ que toU~ os caomeiro.s 
d celev.a.àor terão seus horários ptor­
ro~ados, redundando a m~dida legal 
em simples aumento salarial, sem 
qualquer ·proteção efetiva à saúde dos 
profissionais que se procura abrigar 
das moléstias .ou enfermids."des adqui~ 
r!G<:a ~m: ti~ GalhO. . • -''» ·, ca..."<>s em 
que essa prorrogação não se tornar 
necessário, os cabi..neiros, já· que há. 
(}U!llquer impeditrtento lêgal, exerce­
rá() simultaneamente atividade para. 
·dois et\i.pr-egadores, aumenta.ndo-se­

l-lheS. de...Sa forma !l jnrnada de t.ri-

Com a aprovação do projeto e 
O SR. FILINTO MttLLER Agra- emenda n.o 1-C,-a Mesa"" consi• 

deço ao nobre Senador Rui Carnc!ro prejUdicado 0 Substitutivo prop!!!!! - O ~R: FILlNTO MijLLER: 

(Na· o foi revisto pelo. orador) os esclarecimentos prestados. Limen- nPJ c 011·55a·o deLe IS' laça·o Soc\a _ . ~"":'a o, . g 
fír. Presidente, acabo· de consultar to,. discordar ·cte S. Ex. a_ Reafirmo 
0 lider do m~u Partido que r~quereu !llett ponto de vtsta pessoal: Entendo • Sul3sTrnftrvo PREJUDtCAI:iO 
a inClu.sáo do p•·o]eto n.o 87, úe 1955 devemos pôl' paradeiro a determiua- . ·~Acrescente-se aO art. 18'1 da c:: 
ria Ordem do Dia; e S. Ex.:' çleu.me dos projetos que geralmente· aconer- solidação das Leis do Trabalho 
libe~·dad.-e df: ação, porquanto a maté- tnm_interêsses pessoais ou de grupos.· parágrafo, qUê será o terêelro; ~o 
na não t.cln carater político.. _ O.:: de {tue tl,gora díssen!imos, . cn~ seguinte· 1·edação: 

Sr.· Presidente, -sou contra propo- .quadra-se, per_feitamente, entre êsses: ~ 3. 0 E' considerada insalubre 
sições dessa_ &;~.tureza-; a? me~· ve:, E:' nosos -dever assegurar ao homem grau ·médío, a- atlvídade dos cab= 
sobtecarregarao a economra nac10na~.. do tràb:dho, · condiÇô€'s de saúde, hi~ ros de elevador.''. 
Não encontro razão sólida para dl-. giene e -remuneração razoável em con~ 
minuição das horas de trllbaiho dvs trapartlda no esfôrço e à energia q,ue 
cabineiros d-e elevador, trabalhanao, despende: mas ~não. lhe ·<iiminuir o 
aliá:s, relatiVamente suave, e que po~-e tempo de serviço, para não ferirnos 
mesmo ser realizado sentado. N•lO ·fundamente . a economia do Pãís. 
é tcuuoem preJudtcuü â. saude. Ou- .Nada tenhO contra os cnli1neirim "'de 
ttas atHlld · ades, s1m, JUSttfl~artam .... eleva. dores, reafirmo•ó entendo, so .. 
a· reduüáo· de a para · 6 ·horas du\- mente qUe, por pr:incipio fündamentvl, 
r; as. · 'Í'nlvez seja· inonotonn -sua fun- devemo!? assegurar condiçõe.; ·de tra~ 
ção; contudo,. nã? é peSada ·n~m rea-· bnJho corretas. mas não reduzir horas 
Uzada em mew Insalubre. : ~.. . de trabnlho, em prejuízo da economia 

·A alega.ção -de que OS· cabmelros rinciot~al. lMuito bem. Muito bem). 
têm contato C<Jl?l doentes, só pro­
cede quanto àquel€S que servem em 
hospitais. ~. · 

O SR. PRESIDENTE: 

A proposição vai :1. CoQ1issão de 
dação_ 

Esgotada a matéria da. Orden:::::: 
Dia .. (Pausa>. · 

A n~essidade de visitar, forE::::: 
Rio, pessoa· enferma da minha ~ 
lia, não me permetiu ouvil· onter:::= 
objeções 1feitas pelo nobre .Set-
Ruy Palineii'n ao9 -têrmos da. ·res 
dada por. esta Presidência, ao s­
mo Trjbunal Federal, no mnndaliiiiiiiiiii 
segurança impetrado pelo sr. == 
dente Café Filho. 

A: pl·etendlda. diminuição do tem­
po de trab_all~o, infl~ir_á grande~n~n~ 
te na. economia braslle1ra; permitire­
mos mimos rendimentO sem a corres-. 
pondente diminuição de o- rdenado. 
-o pai:ãgrafo único, do Projet-o, a.o 

perffiitir mediante acôrdo entre em· 
pr~gado' e emp~gador, a prestação de 
duas horas, remunerada.s, de trabalho 
extraordinário, da. prova de que o 
único objetivo da proposição é. ~-u-: 
m€ntal' salários, a.liá.s d-e maneira lU-

O .SR. SENADOR APOLó.VIO 
.S.4LES PRONUNCIA .DISCURSO 
. QUE ENTREGUE A REVISÃO 

DO ,ORADOR SERA' POSTERI­
ORMENTE PUBLICADCJ. 

O Sl\. PRESIDENTE: 

·Continua ·a üiscussão. 

Li-as. porém; qntém e, embot­
aparte'>, os srs. Senadores Ap­
Sales e Cunha Melo já tenha~ 
clnrecido a nossa poslção, não c::= 
'mos deixar de, ainda por der e­

-à bancada da U.D.N. e ao seu 

Mais nenhum Sr. Senador desejan­
do. usar da palavra encerrarei a 
discussão. (Pausa); ' 

Encerrada. 

direta- e ilegal. Vai~se proceder à votação. -
A emenda da Hustrada CoÓüssão de Sôbre -a Mesa um requet·imento do 

de constituição e Justiça, .vls:mdo, nobre Senado!· Apolô111o Sales. 
exatamente a' proibir tal "acOrdo, é -. ·E· lido· e aProva.do o_ .seguinte 
morá.Uzadofa; mas Se choCa c:'om a 
sistemática da uosas Iegi.slação tra- Reqperimel]\0 n: 532, .. de 1955 
balhista, quando prevê a· pronogação Nos têrmos d·o art. 126, letra !, do 
do horário de trabalho, embora con-
si-del-ado tnSalUbl'e: A proibição . im- Regimento Interno, requeiro preferên-
pllcaria quebra dessa norma. ciao psa7rado P19r5·o5jeto !~e Ledl da Câmtadra 

. " n. , e , a 1m e ser voa o 
Dní entender eu que -a .. emenda não .ru1tes das respectivas emendas, sem 

deve ser acolhidá: No entiu!-to, se prejuízo da dern." 1-C. - . 
aprovado o Projeto, adota:. Ia-e! para- Sala. das Sessões, em 6 de .dezem-
evitar mal matot. bro d~ 1955. Apolonio Saller. 

iütérprete, aditar algumas ob 
ções. · · · 

E' poSsível que o penst~mento c:= 
le documento pudesse estar vasa___ 
têrll\Os.mais. sucintos sobretudo 
do subscrito por quem,como nó~ 
pre·pautou sua conduta p-or.um~ 
de moderação. 

Mas havemos de convir que:;;;;;;;;; 
documento subscrito em conjun_ 
mais de uma pessoa, em esp-­
tempo Umitado como foi o <== 
linguagem m;ada pode não co 
ao gõsto de todos. 

E longe 'estaria a nossa }nter­
agravsr a quem que1· que fOsse­
mais a pessoas como o impetr~ 
mandado com quem sempre f~ 
rio Senado, a.mlstosa a nossa. 
vêncfa., 
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Mas ~gimos, dent-ro da atribui~ão 
que -entendemos .ser do Presjdente e 

. :nãtl da Comissão Diretora, ainda que, 
ze temPo houvesse. desde o momento 
em que nos fízera presente o nobre 
Senador cunha Melo que pedimos 
acompanhas.se a elaboração daquele 
documento, até o término dop razo; 
ain<la que, digiamos, estimasse ouv.tr 

-.,.._os col-egas daquela Comissão. 
E o. fizemos não só por· entender que 

um assunto de natureza política de 
deliberação do Senado, que não aCirt~ 
gia administração da Casa, competja 
ao Presidente, como porque os pre~e-

, dente/i assim nos autorizavam. 
Não foi outra. a conduta do PrEsi­

dente Nereu Ramos, quando da jngor­
mação peàlda pelo mesmo Tribunal, 
no cn.::o de cassação do mandato do 
então senador Luis Carlos Prestes. 

Tal comO agimOs agora, indic~mdo 
o Sen:tdor Cunha Melo para acom­
J)anhar a elaboração désse documento, 
o Presidente ele então pediu ao Se­
na·dor Ivo j'AquirJO qtle o fizesse. 

Ela"boraOa a resposta, subscreveu-a 
o Presidente ,ainda no hospital onde 
.se achava acamado, sem ouvir a Mesa 
ou a CJmissáo Diretora. 

Parece. assim gue esta Presidência 
não faltou nem à considera~ão que 
dev-e aos membros da Mesa, nem ao 
l'espeito que lhe cabe As determina-

__9Ões do Regjmento. (Pausa)."' 
Em vot.nçâo o R€querimento núme­

ro 529, lido na nora do expedier~tc, 
pedindo urgêrc-ia pam o Prvjeto àe 
Lej dn Câmara n. -249, àe 1955. 

Os Srs. Sermàor€s que o apro~·am 
queiram permanecer sent-ados. (Puu­
~u). 

.Ap.ro .. ·ado. 
O projeto hgurará na Ordem do 

Dia da 2,11 sessão On!ináría que se 
feguir a esta.· <Pt:IusaJ. 

O.s Sr.s. Senadores que o aprO\·am, 
qúelram cm:.'iervar~se sentados. <Pau­
:;a). 

Aprovad? (Paus'a). 

No expedler.te há peuco lido figura 
Mensag-em tontendo as razões do 
vetQ presidenc1u1 no Ftojeto de Lei 
q~ regula as· prom<Jçõcs dos Oficiais 
co ExérCit-o. 

De acórdo com a orientação adOta­
da nos anos anterlores, a Mesa aguar­
dará o inicio da· pl"óxima sessão 1-e­
gi.slatlva para corA'Ocar ~ sessão COl~-­
junta do congresso NacHmal em que 
re há . à"e ap1·ec1ar esse veto, dada a 
jmpo.ssibilidade de observar-se o pra· 
zo previsto no art. 45 do. Regimento 
Comum \Pausa) • 

"No expediente !igura lgualnwnte, 
oJiCJo ·do Presidente da Câmara dos 
Deputaoos, transmitir.do côpia dos 
documentos em virtude dos quais é 
tionvocado, nos têrlJlos da art. 39, pa~ 
rágrafo únjco, da Con.stitui"ção Fe· 
rl"eral, o Congre.<sso Naci~1al, para se 
reunll' extrao.tdináriamer:te no perío­
do de 26 _de dezembro cor.rer.-te a 5 
de março de ~956. 

Oportunamente a Mesa tarã pub1l­
-car ·a devida comunicaçáo quanto à 
m.stalação da sessàq legislativa· extra­
ordinál."io a.sstm convocaoa. 

O SR. PRESIDENTE: 
.Tem a palavra o r.obre Senador 

Neve.s da Rocha. 

O SR. NEVES DA ROCHA: 

Sr. Presidente, ver..ho à t-ribuna 
:para apresentar à indulgêncla do Se­
DJado, o .apêlo ~ue C."esejo seja enca~ 
m!nhado ao Exmo. Sr. Presidente da 
R-epública, Dr. Nereu Ramos. 

E' o :segumte: 
O presente .apêJo tem sua justiflca­

tiva em r.umerosas manifestações do 
Legif;lRtivo F'ederal, espeçialmente do 
senadO, que, através de díscarsos de 
alguns <l"e .seus membros, e de- pare­
ceres d.e suas respeitáveis' Comissõe:5 
rle Plnaflça.s e de. Serviço PUblico Ci~ 
"f11, tem tido oponunidaCe de re!e­
rlr-se _aos serviços, considerados ex .. 
r:'epPim:ais, do professor Lemos Btit~ 
to. Raramente vimos na Câmam do.s 
Deputados uma rur.ãamentação de 
projeto tão dignUicndora de um no-
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mem púl>lico quanto a que acompa­
nhou o proJeto d-o ~uaoso e prec1a· 
ro representante de Sergipe, Dr. Ma­
nuel de Carvalho Neto, ~ubscríto por 
d-ezeras de l"eprese-nt-antes C:os ~ta· 
do.s e do Distrito Federal, ,sem distin­
ção de Partidos. Nela se declara ha­
ver ésse r.-essa compatriota teito jú.s 
à admintção getaJ, jnclush'e do Par­
lamento úacional. 

Não foi outra, aliás, a mahifesta­
ção das ilustres . comissões de Justi­
ça, Serviço Públ.ieo· C1vil e Finanças 
da. Câmara o.os Deputados, em pare~ 
ceres unânimes, unãnimemente ap:-o­
vados pelo plenário. 

Qua.tJ to a esta C.asa, não é de mais 
lembrar, de pa-'1Sagem, os c<mcei.t-cs 
emitidos a respelto do profe~sor Le~ 
mos Britto. As-sim, .lemos no Parecer 
n. 209, de 1954, da Comis.são de ser­
\'íço Público Ci\'il, do qual 1oi Rela­
tor o emil:-ente Ser.ado-l· Costa Pe­
reira: 

.. Desde os banc-os a.caàêmlcos 
que o professor J. G. de Lemos 
Bl"ittQ se dedica com ardoroso e)1-
tus;asmo ao e:stuao de problemas 

,naciOnais da· maJor re1evâncla, 
como o da mlância c!esvalida e 
dellnquene, e o àa recup€raçào 
social do:a senter .. clados. Susten­
tando, em ambcs estes EetDl"es 
Cle".Ititicos, ide:as avançadas, que 
tiYeram repercussáo e aplauso em 
vários Oongressos lm.ernacior.a.is 
a que compareceu como .represen­
tante brasileiro, torr.ou~.se êle em 
nosso pais um dos maiore:s peni · · 
tencíaristas, de l"ffiome também 
'col7Sagrado. ·M.a.Js .ainda: - o .seu 
trabalho, qLler à Jreme de oi·ga­
nizações espeC!allzada.s, q_uer pu­
blicand-o liVros que bcr...ram a 
nossa cultura, tecomenaa~o ao. 
apréço e a grnUdâo doo seu-s com­
patrlotas pelos notáve1s Eerviços 
prestaéos à terra comum com o 
brilho <ia sua mteJigéncia e com 
a sua proruhda erudJção". 

Por sua vez, a Comis::;ão de "Finan­
ças assim se mat:ifestou no Parecer 
n. 210, de 1954, do qual foi reiatOl" o 
Sr. Walter Franco: 

"Da justjça deste projeto, e da 
maneira pela qual f<li recebido 
nas esferas diretamente ligadas a 
tais reformas, d1sse a mais alta e 
repres-entativa assoclação- da es­
pécie.r.o Brasil: a Socieõ.ade Bra­
sileira de Criminologia, pela voz 
c:!e seu ilustre presidente, profes­
sor. Ro"bert.o Llra, em - telegrama 
ao deputado Carntlho .Neto, de 
tão grata memória: ~- "Solidàw 
:ria têtmos justificação colTesponw 
der~te excepcionais méritos e ser~ 
1dços grande brasileiro _proressol" 
Lemes Britto, espera a. sua per~ 
manêncta indispensá\•el posto, de­
vido saber, de\·oção,- opero.sidade 
i.r.contestávejs nosso maior Uder 
penitenciário''. ' 

Por fim o SenadOr Nel'es da Rocha, da briJh.1nte das.::e da 1mpTensa, o 
l 

o qual, em tecente discurro igu::::.Jmen~ Sindkat<l dos Jomalistt~.s .Pro!:J.<::~ionals. 
t.e aplaudido pelo Plenário, pb.s em Ne.':':te t:entido p!'Op!Jil1<:s {JUe <1 erm­
realce as palavras finais de um àU:- 11ente senhor presHlente riil Senado 
curso do satldoso e emér~to ex-Pre.si- faça subir o nosw ape.!-0 ao ExY"lc, Se­
dente da RepUblica Arthur Bernardes nhor Prestdeme da Rtv)úi)Jle;l, Dvulnr 
transcrito not ,'\nais do Cungre.ssc, Nneu .Bamo.s:, o qua1, por .sua vez. 
palarras que encerram, dad~ a auto- acon:panl'!a há mais úe vinte anos, cem 
ridade de ouem M pronunciou, uma partlcular .slmpaua, a vH'l:l e a 2 ç;;.o 
consagTação- defini ti\' a:. d_o Professor LemJ.s BrJtto, em m!ll-

"Quanto ao professor Lemes tlpJo.s setoiEs das ath·iDadL'E pUbJJL'a.s 
.Brito, dir·lhe-ei, em nfe.rénria à 110 Btasil. 
sun declaração de que r...stá prestt:S Sala das Sessões, fí de dez~ntb-ro t!e 
a deixar. em re.'~peit<l à lei -especiaJ 1955. - Neves da Roctw. - C:wl(to 
de sua v.posen' ~ :iorin, o cargo de de Castro. - Lzma 2'et:n.>üu. -- .lu­
Presidente d-êste órgã-o e ila lnE"' racy llf_tlgftlhâes. - H.crg;.w!ltlo t.·u­
petoria Ge.ral Penú.enciária, que 

1 

valc:ant1. - Argemiro oc !!.~H!Uctr~ao. 
sua obra não terminou e nAo ter- - Ruy Palmeíra. - Otlwn .Mnlicr. 
lninarã, JK!HJUe as árYores que - Magctllliiet: Barat(l. - Pauto ler­
Plantou darão oombra, t1ôr-es e ~m!ndes. - E'::.echwE. àa R.acrw _ 
_frut.os n_o t~turo".. Sa T_inoco. - Carlos Lznd~niJt;rfj _ _ 

Nao preclsanamos mvocar, entre-- [ Dommgos Velasco. - Joú.o Vtllu:.:uoas 
tanto, DO&Os própnos coneeiWs pm a - Prisco dos Santos. - MOHru An­
justífícar ê.ste apelo. ~to porque o drade. - 11-!uynard GOmt'S, -- A ·ct,·­
p.róprio Govérna assim se m:milesto.'U i castro Guimaráes. ·- Alvaro Ali •. u'·JJw 
na cart.~ que u eminente ex-Ministro ~-- Franctsco Gallatu. - L_~om~in.s 
da Jushça, Sr. De.sembargadm Eea~ Mello. - Fernando Tàvora. _ BeJ ... 
br~ Fagundes. ~irlgíu ao Sr. Lemüs na.<-de.s F!"l!w. - Attflio Vh•ar.rr·m . 
Bn~to pol' ocasiã<1 de sua . ap.o.se!lta~ - Be!'edtlo VaJludares. - 4T'iJJOruto 
dorJa, ca1·ta da QUal extra1mns est~:s, Cdmara. ~ Dmarte fl1ariz. ~ Os.­
pe!·iodos com;agradore.::: · 1 tvt~ldo Moura Bras1l. _ F"rcitw Ca-

··~tau certo de que não. B~o. vl!tco11tl._- Onofre. Gome.~'. ~ "M 01 _ 
mu1to.s aqu-eles que, como o Jius- l ses_ Lupwn. - .Filinto llhller !._ 
!.re _bras.i.J~!ro, poàerp .rccolhe.r~se v Ruy Carneiro. - Victorino r ;,_,

1
-:c. 

a VIda p11vada apos semeadura -llemY_ Archer.- M.athias Ol;;mn 0 tão fecutlda . .A. sua contribuição - Lounwt Fontes. - Noraes F-z}~0 • e:u prol.. de um regime penitencià- - sa:da Ramos. - Arlf Vwlt'lt; '.....:.. 
no mspn·ado nos melhores ensina- .M"ourao Vieira. - Vivnldo .l.nn · 
mentos da ciência e nos ·oonselh~Js Parsi/al Barroso, _ Clwha ·;:·.H;;­
da expeiiêncl..a., exprime!1. um ver- - T-arcísio ffe Miranda _ L··m 

0
' .• 

dadeir •~J d " J · m - · 1 n -.m .. '9 apost-V a o .. <.o r n I! 1 s araes. -. Georgino Al.:elino~ _ ['c-. 
de..'ita capital, de Janen·o de.sr.e· dro LlidOl~tco. - Alberto PaSlJii.CÜi i 
anc). ~ 1- Apo~oruo Sulles n • 

D:'Ul inúmeras manife.<;taçôes de 1 Era o que tinha· n ílit.er Sr p si 
avreç·o. ao ~rofessor Lemos Britto, cujo d-ente. <Muito bem; n-wit0 b~mt~r:~ ... 
nome Jã. fDI proposto ao Chefe da Na· .. 
ção Para o fim se der inserto no Livro O SR. PRESIDENTE: 
do Mérito, liesejamos recordar que 
seu nom-e jà figura em uma das ruas '!em . ~ Palavra o nobre S('l"Jarlor 
desta Capital, como no Río Grnnde. ~~1.01~. VJJ..a.sDoas, segundo on1d-2_r ÍI.!S· 
do Sul, . no Manicômio Judiciário de ""' 
sergjpe, em P.at.:·onatos de r~·esc.s e Li- . 
berados, como __ em_ Pernamt?uoo, e r~n O SR. JOAO Vn:-ASBOAS: 
numei"osos pavllhoes e salas de edll- 1 - • • 

candários de todo o país._ Foi, tam- Pr(N_no fo~ revzsto pelo orador) s.r. 
bém, in~ugurada a Sala Prafessor Le-~ m es:de~lte, a ~anca da da Umão De­
mos Britto na Vigésima Vara Crimi- OClátca Nac~on;tl presta '1es!.a ho­
nal, qmmdo o venerando· éiecano dos r~ •. a · Ex.a suas homenagens e pc­
Advogados ·criminais do Distríto Fe- SltlVa _:seus agTa.decjmt'n!o.s pela ex ... 
dera1, Sr. Dr, \Venceslau Barce1oe, P _lC_açao dada ain(la h!\ pouco, a JH'Dw 
em outubro de 1954, assim se manife.s- ro .. ~lto do discurso ontem a.yui prow 
tou: e. ~<lo p-elo nobre Senador Ruy Pal~ 

"Não hã., no Brasil, principa.i- me-Jra. a . 
mente--.. nos meios culturais quem \!".· E~. pronunciou. se em tom e) e .. 
não admlre o profe-~o:r 'L-emo.~ v~uo, c~m. a ~-u.peti<Jridaàe de · Jm­
Bri~to, P_adrão de glóri:1s da no.s~a fr age~l ~ue sempre carnctcriz.cu, en­
naclonalldade. Em todos os pos- e. n~ as fal:1s da President.e e 
t~s t]ue tem ocupado com .gaihar- ~alS \.ma. vez. deu .nrovas Oe t•orrlja ... 
d1a, só aplausos tem conquistado t ade com que trata seus coJeg··ts 
sua_ ação interemata em prol do , anto quando /ie assenta no H'Ci;,tà 
rna1~r engrandecimento âc nossa com-o nas oportunidade~. P.m que 
quertda Pátría". ~up-a es_sn. alta c?'deJra, ern sut.'lt-Hui-

R
çao ao Ilustre Vlce-.P:n.•~:jdente Nereu Da tribur.-n, porém, outros senad-o- Não desejando alongar esta funda- amos. · -

res tiveram, em várias oportunidaúes, meJ?-taçáo, quando pode:riamos reprow .., __ o Sr. Ruy Palmeira Fenníte V 
referências altame-nte honrosas ao ~uzlr, com magnífica~ referêb.cias da .c..;-:.u. um apa.rte? • 
professor Lemos .Britto. lmpre~sa e. dru; instituições científica..s ~ SR. JOAO VILASBOAS _ 

Assim, vlmos o Sr. ~·Hilio Viv-acqua do_ paJ.S, o JUizo de sumidades e~tran~ muua saU~fação. Com 
aludir n.o •'consagrado nome do pro- gen·as, encerraremos é-'ste trabalho com O Sr. _Ruy Palmeira _ Apr<Jv-..,tt-o 
fessor Lemos Brítto, qu'e está ligado o que emitiu, em carta de junho de .a 

1
op?rt-umdade 'pa.ra salientar que· ·~ 5 à.s principais iniciativas e realizações 19~0 ao n_otável pauJi.5ta JúUo de Me.s- pa fl\-ras ontem por mim Plo:mmt-Jn­

da ref-orma penal e penltenCiária do· ,qut~a, • .O mcomparável Ruy B<arbosa, d_as, em nome da. nossa Bant~ada lláO 
Brasil"; o Sr. MoMrt Lago, que, O que eu quero, sõn.~ente é tdtverarn ~~olutme.nte qual{jUe~ 1~1.ulto,· aplaudido ·pelo plenãrio, à pelou, em ábrü~~me ensejo de cont:r1buir p~ua e restnça.-o, de ordem pe.ssoaJ ao .,__ 
22 de janeiro dêste ano, para o Se- que ele se ponha em contacto .:re- nobre Sen~do1· Gomes dê oJiv;J;a a 
nhor Presidente àa República, no sen- lacionando-se com O direto; do que!TI dedicamos ~ maior eo:t,·m.: e 
tido de .-=;er atendido o pedidô do pres- ".Estado de .São Paulo", com o.s aprtc<ço. •h .. 
tigioso Sindicato dos .!orrialic;tas Pro- homens bons dêsse Estado. E um 
fissionais, relativo à ídé:s de dar-se o e.sc.ritor excelente, iim- orador no- 0 S-R_. , JO.AO VlLL..-\SBOAS 
nome do nosso compatri.:lta ao novo tàvel, um incansável tra&alhador Sr · P!esld_ente, ao mesmo tempo em 
Reformatório Penal do Distrito Fe- e um jornalista de tout Prem 1r que mamfestamos nossa ~a ~ist:>.çi'!.o 
deraL Dêle foram os seguintes con- ordre, o que lhes apresento. Po- ~or ~s~ den10nsLração democr:H.ica de-
ceitos: _ dem .crer qu~, no _agazalho que lhe ." · ' tr_n.go_ uma. re-clamação con ... 

"Sr. Presidente, a. verdade é derem, est:u.ao agazaJhand(). e hon- tia a maneJra por que está senda exe-
que em nossa terra ninguém te:in rando ao seu, já inútil. mas .sem- cuta:da a. censura. 4 Imprensa rm 
cuidado melhor, nem mais erudi- pre d_evotado amigo Ruy Baroosa ., . no.ssa CnmtaJ. • 
tamente do assunto, que êste emi- (Revrsta O Tempo, edição r.onsa- no~red~cursdo aqui pronuncjaô'o .Pf:'JO 
nente brasíieiro. Como Ruy Bar.: grad_a ao a.ssamento d-o gJorio:soõ V a en~ or Ruy Pah:ne1ra, 8 em e 
bo.~a. é filho da Bahia, Estado que brasileiro). t · Ex. _tao gentilmente Ele referiu, 
tem honrado, pela .llUa extraordi- Eis ai o .homem cujo nome deseja· ~ve ma publicação vedada no "Diti­
ná.ria cultura, e, principalmente, mos_, tambem nós, ver na f•ch•d• da 110 de Noticias" e na "''T:r''"' 

P t ... "' •• Impren1;a" 1 Jv!.ma de por ser um homem de nem, com as em enciária do Di<>trito Federal a e P 1 " , p.e os censores flesignados 
três Jetras ·da pa.la-rra em carac- atual e a futura, oonfÓJ·me )lrop' •- Ae.o e:riecntor do e-stn.do de sJt1·0 . 

~ J'd · d .....-:;, censuro Sr Pr f • 1 te.te.s maü~scuJos". vvm a 50 1 aned~ e de todos os órg$io.s de atÚJgir de 
1 

· es dente, não JlC• 
, onna aJgu.m~, n.s .imu"' J 
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n~da.des partamrntat·es, e entre e~tas1 () SR. NOVA.ES FILHO~ 
ae Ulscreve de uuueu·~ p_r~~~~a e c:,~a .. j 'Não foi revisto pelo oradOr) ·-
ra, no at'L 44, üa U"nsbt~U,·;.aü, a- d:'l.~ Sr President-e O!TCd.no que nennuma 
manife-Stações dos membros do Par- · ' ~ ' 

• . I • . . • ' ' I Un.dacte aa .t'"t)Cient~ii.o brastlett'a t.e. 
l~mento_- H\;lfto,abJ!tdscte l.g~~~re~i ni-Ia motivo:- de r.fio grande afet,ividade 
àtvulgaçao do ,_,ensamrn.to dos q.J de comunhão tão Pertnflnent"' para 
sentan"tes do novo, nesta e il;a outra acom13anhar 1:12-1;1 de pertO. ca;~o ~ll­
Ctt.Sa do C<mgress<J. · I nha t:erra ~con1~.-?on!1n ::1. \'lda :ia !m-

A ;::;::n.::;ura tws dis:mrsos dos p'l.:la .. prensa no Brasil e no mundO. 
menLares só se poderá ex-en-:er U1~ks\ Ue.tém !?erl"'"mtMco nquele- ültUl"J que 
Presidentes, das Mesas das duas Ga- tanto o dignifica, de po:st,tir, t>:tn pitor:.a 
sa.s Legislativas. I circulação, o JOrnal ma.I.S anlj:go da 

, . . América r.a~wa - ~ velllo "Dtarlo de 
Quando essa Pr_e~ndencta toma. ;co- j Pernambuco". · E esta trif)JU1a, Sr. 

nhecimento cte discursos e o_ v.sa.-i Presidente, a tard~cional tribuna do 
como no caso em foco ~ ua.o -~a senado da Reptib!tca do Bra.sil, tor­
autoridade que es~e pronunctam_e_n ~~ notJ-Se, pela r,riPnr.~';ão pelo flt;lh'.l e 
se possa supe~or, tmn~mdo a dtvu! cultura dos homcn.s pilhlicos que a 

· g!lção da oraçao pr?fenda' e~ ~crur~~ têm exercit-ado, no verdadeiro marco 
qner jornal d~ Capttal. do 1 ~_sw cte Hberdade ptantado na vida poh· 
Pais e, tampouco, nas estaçoes· de tica do ContiÚente. 
rádio. 

venbo perante a alltoridade de V. 
Ex. a, Sr: Presidente, fazer esta rec!z..­
mação, a fim de serem tomadas r;ro­
vidências necessârms no sent.ldo de 
que os discurso.<: visados P<Jr V. Exa, 
ou pelo seu substituto eventllal 
sejam pu.bli~ados 'sem -qualqu~r. d?s· 
resreito ao ato dessa E'restdencta. 
(Muito bem! Muito bem!). 

O SR. P3.:ESIDENTE: 

Cumpre-me esclarecer ao Plenár)o 
. _ particutannente ao senador Jo~o 
Villasooas - qtie aprovei a arien~o.çao 
di:t Mesa visando o discurso do nobre 
Senador Ruy Palmeira. 

Não poderia, assim, a tribuna . do 
Senado Rr'i\í\i\1':\l'o penrnnecer :ndrfe­
rr.nt.c a êsse acontecimento marcante 
para tôda a Impemsa mundial, qual 
·o que ag-ora ocorreu na ~·izinha Re­
pública Argentina, quando ~Q1J~le mag 
nifi~G jornal. •fio conhf'"1 l.r e ad­
mirado por todos nós, brasllen·os 
La Prensa - volta às mãos de seus 
antigos ctetP-ntores Não· r;•llb as· rnãos 
de seus antigos detentores. _Não vol­
ta às m§<'~'5 df. 1_tm 'iil'i~P~l~P n.:~t.,IJDDl, 
mas ·às de um· diretor que vem se-­
guindo uma ve-rdfldeira tro.diQã-O de 
família, de inteligência, de cult~ra e. 
s(lbreWdo. d€ \nteozridar1P na n:-!enta­
ção de seu jorinal, na sua feiçã_? ma­
terial, pt'incigalmente na elevaçao, na 
energia e nas diretrizes seguras com 

Aliás, não havendo recebido em que - La Prensa - sempre se nor­
tempo 0 "Diana do Congresso Na .. teou nos bons como nos maus dms, 
cional", procurei a oração de S. Ex.a q_uer l)ara os argPnt.inos quer para. 
nos jornais, verificando que fóra pu~ os diversos povos do ConUnente ame .. 
blica.da sómente no •:JornaL do Hra-- ricano. · 
sil" • Dai :poraue. Sr Pfesi.:l.r-n~e. YPnho 

Defenderei o ponto de vista de que expressar minha o.legrta que - estou 
apenas à Mesa do Senado comp~te 1 cérto - é a de tôda esta_ Casa, pela 
censurar os discursoo ·~-qui pnmuncm~ 

1
. voU·a daquele grande órgao ao regi­

dos· mesmo ·assim se acaso nece~sã- n- de d'r)er0<HlP a que tinhr. direito, 
rio~ , per todos os titules, e àS manifesta,-

'-

çôes de a;1rêço, confiança e 
t·lção ae torto o Cnnt\ner>a·. 
be.ml Muito bem! PalmasJ • 

admi-~ recida pela Comissão de Redação em 
t!vluito seu Parecer n.o 1.388, de 1955). 

5 - Discussão única da redação 
final do Projet-o de Decreto Legisla­
tivo n.'J 60, de 1955, originário do se­
nado FecteroJ, que aprova o Protocolo 
da Emenda ao Acõrdo Internadonal 
que vise. a garantir uma proteção efi-

O SR. PRESIDENTE: 

Nada mais havendo que ':.ra~-ar, vou 
encerrar a sessâu, designando para a 
de amanhã a se-gumte 

OREM DO DIA 

I - Discussão única do oProi~to 
de Lei da Câmara n.u 248, Cie 1955, qu~ 
;_)rorrcga até 31 de dezembro de 
191:6, co1ll moditicaçôes, 'a Ui núm- · :J 

t.300, d-e 2-8 Oe dezembro de 1950 e 
dá outras providênCi'éiS .(em regime de 
urgência, nos têrmos do art. 156, § 
3,0 , do Regimento Interno, em virtucte 
do Requerimento n.o 519, de 1955, do 
Sr. K.erginaldo ·cavalcanti e outt:os 
Sl'S, Senadores, aprovado na sessão 
de 1.0 do mês em cursol, J..epsnctendo 
de pronunciamento das Comtssões d'~ 
Constituição e Justiça e d-e Economia 

2 ..:_ Eleição dos representantes do 
Sena.ndo (9) na Comissão Mista da 
Revisão da consolid~çãQ das Leis do 
Trabalho, criada em virtude do Re­
querimento n,0 4't7, de 1955. aprovado 
em 27~10-1955, com a concurdãn.::ia da 
Cãmara dos Deputados (Resolução 
n.0. 4.5-1955) • 

3 - Discussão Ónica do Projeto 
de Resolução H.o 22, de 1955, da Co­
missão Dü·etora; que autoriza Od-ene­
gus Gonçalves Leite, onckll Legisla­
tivo, nível 12, da secretaria do se­
nado Federal; a aceitar comi&ão tem­
porária na Secretaria da Presidência 
da República, tendo p.:trecer favorãvel 
da Comissão de con~tituição e. Jus­
tiça. --

4 - Discussão única da redação fi­
nal do Projeto de Decreto :Legislativo 
ll." 19,· de 1955, que aprova o contrato 
celebrado .. :ntre o Gcvêrno do Terri­
tório· Federal do Rb Br«ncob e a fir7 
ma Tekton Construt-or-a S. A .. para 
construção do pôrto de soa vista. na 
Capital . do Território (redação ole-

caz contra o trá.fico criminoso conhe­
:-:ido ~lo nome de tráfíco de brar..cas, 
firmado em Paris, a 18-5-19()4, e à 
Convenção Internacion.:ll r.elativa à 
repressão do -tráfico de bl':Lncas, assi­
nado em ·Paris a· 4 de maio de 1910, 
concluído t>m Lake sucess, New York, 
a 4 cte maiO de 1949 (redação ofere­
cida pela Comissão 'cte Redação em 
seu Parecer n.o 1. 389, de 1955) • 

6 - Discussão única da redação 
fina.l da emenda do Senado áo Pro­
J-eto de Lei da Câmara n.o 280, ·de · 
1952, que· dispOO sôbre apostila de di .. · 
ploma de técniéo de contabilide.de 
éonferido aos ex-alunos do antig{) 
curso de contador (redação oferecida. 
pela Comissão de Redação em seu 
Parecer n.o 1.335, de 1955), 

7 - Discussão ú '1ica do Prüjeto 
de Decreto Legislativo n.o 71, de 1954, 
oL'iginário da C*mara dos Deputados, 
que d-eermina sobrestar o pronuncia ... 
mento da câmara dos D~putados sô­
br~ .., projeto de resolução, que apro­
va o ato -do Tribunal de Contas dene­
gando registro à escritura ÍJilblica de 
d·Jção em pagamento, Cf:lebrada entre 
a superintendência das Emmêszs In­
cOI·poradas ao Patrimônio da União e 
Clevelândia, Industrial e Territorial 
Ltd3:, tendo pa_receres da Comissão 
de Constituição e Jmtiça ns. 855, dE! 
!955, pela inconstitucionalidade, e ••• 
1.331, de 1955, m.g,ntendo o seu pa­
recer anterior e peLa. aprova.ç§.o do 
sub3.t.itutivo apresentado pela Comis­
são de Fin1.nças; e da Comissão de 
Financas n.o 856, de. 195[), oferecendo 

.substitutivo. 
Está. encenada a sessão. 

T ,p.vanta-ss a sessão M 16 hor_a!J ' 
~ e 45- minut-os. _ _.. . 
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